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MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL
Estado do Paraná
Rua Expedicionário João Maria, 1020 – Centro – 85.301-410 


CNPJ: 76.205.970/0001-95        Fone: (42)  3635-8100

MINUTA DE EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO N.° xxx/2024-PMLS
AMPLA CONCORRÊNCIA
Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL, Estado do Paraná, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica/MF sob o n.° 76.205.970/0001-95, com sede na Rua Expedicionário João Maria, 1020 – Centro – 85.301-410, Laranjeiras do Sul, Paraná fone n.º (42) 3635-8100, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo MENOR PREÇO por LOTE, na forma da Lei 14.133, de 1ª de abril de 2021, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar nº 147, de 07 de agosto de 2014, e, no que couber, da Instrução Normativa SEGES/ME  nº 73, de 30 de setembro de 2022, Decreto nº 071/2023 de 06 de setembro de 2023, que regulamenta o recebimento de materiais da administração direta do município pela comissão de recebimento de bens de consumo e bens permanentes, e de outras normas aplicáveis ao objeto deste certame, e mediante as condições e exigências estabelecidas neste Edital e em seus anexos.

Na data, horário e endereço eletrônico abaixo indicados, far-se-á a abertura da Sessão Pública de Pregão Eletrônico, por meio de Sistema Eletrônico (www.licitanet.com.br).
DATA DA SESSÃO: xxx de xxxx de 2024.
HORÁRIO DA SESSÃO: xx:xx horas.

PLATAFORMA: LICITANET (www.licitanet.com.br)
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR LOTE.

MODO DE DISPUTA: ABERTO.
AMPLA CONCORRÊNCIA.
JUSTIFICATIVA PLATAFORMA PRIVADA: Considerando que o setor de licitações deste Município conta com apenas 01 (um) servidor (a) de fato lotado no setor. Considerando o volume de demandas de todas as secretarias municipais. Considerando que no COMPRAS.GOV.BR o cadastro de itens de um pregão pode durar várias horas, em razão do retrabalho, uma vez que o funcionário terá que cadastrar no sistema de gestão, e na sequencia na plataforma COMPRAS.GOV.BR um a um. E que após a realização do pregão, o pregoeiro terá que digitar manualmente todos os dados do resultado no sistema de gestão um a um; vez que não há integração. Considerando que a LICITANET permite o cadastramento dinâmico de editais de pregões, com importação e exportação de dados. A fim de dar celeridade ao processo administrativo para aquisição de supra, devido a quantidade razoável de itens, optou-se pela realização da sessão do pregão eletrônico na plataforma privada – LICITANET vez que a integração da plataforma LICITANET proporciona menor tempo dispendido em cadastro, garantindo maior eficiência e agilidade na realização do cadastro ou na operacionalização do pregão.
Todos os horários estabelecidos neste edital, aviso e Sessão Pública observarão, para todos os efeitos, o horário oficial de Brasília/DF, inclusive para contagem de tempo e registro no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame.

OBSERVAÇÃO: Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será remarcada automaticamente e terá início somente após comunicação via sistema aos participantes no sítio eletrônico oficial (www.licitanet.com.br).
1. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE DESTINAÇÃO FINAL DE “RESÍDUOS URBANO SÓLIDO ORGÂNICO, NÃO RECICLÁVEL E NÃO TÓXICO” DO MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL/PR, INCLUINDO, EQUIPAMENTOS, MATERIAIS, MÃO DE OBRA E ARMAZENAMENTO AMBIENTALMENTE ADEQUADO, PELO PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.
1.2. A licitação será dividida em LOTE/GRUPOS, conforme Anexo, facultando-se ao licitante a participação em quantos lotes/grupos forem de seu interesse.

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço do LOTE/GRUPO, observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

1.4. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descrito na plataforma LICITANET e as especificações constantes deste EDITAL, prevalecerão as últimas. 

1.5. As informações administrativas relativas a este Edital poderão ser obtidas junto ao Setor de Licitações pelo telefone (042) 3635-8135. 

1.6. As questões estritamente técnicas referentes ao objeto licitado serão prestadas pela secretaria requisitante, telefone (042) 3635-8100.
1.7. No presente certame a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances, e de julgamento.
1.8. DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

1.8.1. O Sistema de Registro de Preços (SRP) é um conjunto de procedimentos para registro formal de preços relativos à aquisição futura de bens, onde as empresas disponibilizam bens e serviços a preços e prazos certos e registrados em documento específico denominado ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. Neste Sistema, as aquisições são feitas quando melhor convier aos órgãos que integram a ATA, sem, no entanto, estarem necessariamente obrigados a contratar com os fornecedores vencedores do certame.

1.8.2. Nesta licitação será firmada uma ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, que é um documento vinculado, obrigacional, com característica de compromisso para futura contratação, onde os fornecedores manterão seus preços registrados, durante o período de 12 (doze) meses, tornando-os disponíveis, caso necessite a Prefeitura Municipal de Laranjeiras do Sul, que efetuará aquisições nas quantidades julgadas necessárias e aos mesmos preços registrados no certame.

1.8.3. Ao preço do primeiro colocado poderão ser registrados tantos fornecedores quanto necessários para que, em função das propostas apresentadas, seja atingida a quantidade total para o item.

1.8.4. Quando das contratações decorrentes do registro de preços será respeitada a ordem de classificação das empresas constantes da ATA.
1.9. DEFINIÇÕES
1.9.1. Para efeito deste Termo de Referência, têm-se as seguintes definições:
1.9.1.1. Órgão Gerenciador: MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL, responsável pela condução do conjunto de procedimentos para registro de preços, incluindo a regulamentação e a execução do pregão eletrônico, bem como pelo gerenciamento da(s) ata(s) de registro de preços dele decorrente(s).
1.9.1.2. Fornecedor: pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado, nacional ou estrangeira, que desenvolva atividade de produção, montagem, criação, construção, transformação, importação, exportação, distribuição ou comercialização de produtos ou prestação de serviços e que sejam beneficiários de atas de registro de preços ou contratos junto à Administração Pública, decorrentes do certame objeto deste Termo de Referência.
1.9.1.3. Órgão ou entidade participante: órgão ou entidade da Administração Pública que participa dos procedimentos iniciais da contratação para registro de preços e integra a ata de registro de preços;

1.9.1.4. Órgão Não Participante: órgão ou entidade da Administração Pública que não participa dos procedimentos iniciais da licitação para registro de preços e não integra a ata de registro de preços.
1.9.1.5. IRP – Intenção de Registro de Preços: A Intenção de Registro de Preços (IRP) é a ferramenta que permite que Administração Pública compartilhe as suas intenções de realizar licitações para Registro de Preço - SRP, possibilitando a participação de outros órgãos ou entidades que tenham interesse em adquirir o mesmo objeto. Para fins de registro de preços, o órgão ou a entidade gerenciadora deverá, na fase preparatória do processo licitatório ou da contratação direta, realizar procedimento público de IRP para possibilitar, pelo prazo mínimo de oito dias úteis, a participação de outros órgãos ou outras entidades da Administração Pública na ata de registro de preços e determinar a estimativa total de quantidades da contratação.

1.10. DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
1.10.1. Poderão utilizar-se da Ata de Registro de Preços os órgãos participantes ou os órgãos não-participantes (esses últimos por meio de adesão).
1.10.2. Os órgãos e entidades que não participaram do Registro de Preços (órgãos não participantes), quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu interesse junto ao Município de Laranjeiras do Sul, desde que devidamente comprovada a vantajosidade da adesão, respeitado o limite contido no Art. 32 do Decreto 11.462, de 31 de março de 2023.
1.10.3. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:
1.10.3.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento ou de descontinuidade de serviço público;
1.10.3.2. A autorização do órgão ou da entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo fornecedor.
1.10.3.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou a entidade não participante efetivará a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.
1.10.3.4. O prazo previsto no item 1.10.3.3. poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.
1.10.4. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por meio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o disposto no art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.
1.10.5. Os instrumentos de que trata o item 1.10.4. serão assinados no prazo de validade da ata de registro de preços.

2. DO CREDENCIAMENTO

2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados na Plataforma LICITANET – Licitações Eletrônicas (www.licitanet.com.br).
2.1.1. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste Pregão deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal, obtidas junto na na Plataforma LICITANET, onde também deverão informar-se a respeito do seu funcionamento e regulamento, bem como receber as instruções detalhadas de sua correta utilização.

2.1.2. O uso da senha de acesso é de responsabilidade exclusiva da licitante, incluindo qualquer transação por ela efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao Município de Laranjeiras do Sul, Paraná, responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros.
2.1.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
2.1.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros 

2.2. Somente poderão apresentar proposta as empresas legalmente estabelecidas, especializadas no ramo e que satisfaçam às condições deste edital e seus anexos.
2.3. Não poderão participar da presente licitação, direta ou indiretamente, isoladamente ou em consórcio, empresas ou sociedades cooperativas que, por qualquer motivo:

2.3.1. Tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública direta ou indireta federal, estadual, municipal ou distrital, tendo por fundamento o art. 87, IV, da Lei nº 8.666/1993 ou o art. 156, IV, da Lei nº 14.133/2021;

2.3.2. Estejam impedidas de licitar e contratar com o Município de Laranjeiras do Sul, nos termos do art. 7º da Lei 10.520/2002 e/ou do art. 156, III, da Lei nº 14.133/2021;

2.3.3. Tenham sido punidas com a suspensão do direito de licitar ou contratar com o Município de Laranjeiras do Sul, nos termos do art. 87, III, da Lei nº 8.666/1993;

2.3.4. Estejam elencadas no art. 14 da Lei nº 14.133/2021;

2.3.5. Encontrem-se em processo de dissolução ou liquidação;

2.3.6. Constituam sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando interesse econômico em comum;

2.3.7. Em razão da prática de ato de improbidade administrativa, o sócio majoritário esteja proibido de contratar com o poder público, nos termos do art. 12 da Lei nº 8.429/92.

2.3.8. A presente licitação é de ampla concorrência.
2.3.8.4. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte, micro empreendedor individual ou sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.
2.3.8.5. Uma vez certificada após o devido processo administrativo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, a declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à conformidade da proposta ou ao enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte sujeitará a licitante às sanções previstas neste edital, sem prejuízo de outras previstas em lei.

2.4. A fim de verificar as condições de participação previstas neste Capítulo, o Pregoeiro realizará consulta nas seguintes bases de dados:
2.4.1. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ), no endereço eletrônico www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php;
2.4.2. Cadastro Nacional das Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), no endereço eletrônico http://www.portaldatransparencia.gov.br/sancoes;
2.4.3. Consulta ao Sistema Inabilitados e Inidôneos, mantido pelo Tribunal de Contas da União (TCU), no endereço: https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br;

2.4.4. Consulta restrições ao direito de contratar com a Administração Pública, mantido pelo Tribunal de Contas do Paraná (TCE/PR), no endereço: https://crcap.tce.pr.gov.br/ConsultarImpedidos.aspx.
2.5. Constatada a ocorrência objetiva de uma das hipóteses de impedimento de participação previstas neste Capítulo, o Pregoeiro relatará o fato em campo próprio do sistema e concederá à respectiva licitante a oportunidade de manifestação acerca da matéria e, eventualmente, a comprovação do afastamento dos efeitos da causa impeditiva de participação no certame.

2.6. As sociedades cooperativas poderão participar deste certame desde que satisfaçam os requisitos estipulados pelo art. 16 da Lei nº 14.133/2021.

2.7. É vedada a participação de consórcio de empresas, qualquer que seja a sua forma de constituição, considerando o baixo vulto e baixa complexidade para consecução do objeto.

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO e do preenchimento da proposta.
3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento. Neste caso, o envio dos documentos de habilitação não é simultaneamente com a proposta, conforme art. 39 da Lei 14.133/2021. 

3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

3.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

3.3.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

3.3.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

3.3.3. Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

3.3.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

3.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.

3.5.1. No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

3.5.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

3.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.3 ou 3.5 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 
3.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
3.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 
3.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

3.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 

3.10.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 

3.10.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo estabelecido e o intervalo de que trata o subitem acima. 

3.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

3.11.1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por menor preço; e 

3.11.2. Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

3.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 3.10 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

3.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

3.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 
3.15. A verificação da conformidade da proposta será feita exclusivamente na fase de julgamento em relação à proposta mais bem classificada. 
3.16. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o agente de contratação ou a comissão de contratação, quando o substituir, e os licitantes, vedada outra forma de comunicação. 
3.17. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
3.17.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento no sistema eletrônico dos seguintes campos: 
3.17.1.1. Menor preço ou percentual de desconto do item; 
3.17.1.2. Marca; 
3.17.1.3. Modelo (quando couber);

3.17.1.4. Valor unitário.
3.17.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

3.17.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto. 

3.17.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

3.17.5.  A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
3.17.6. As propostas terão validade de no mínimo 90 (noventa) dias, contados da data de abertura da sessão pública estabelecida no preâmbulo deste edital.

3.17.6.1. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para contratação, ficam as licitantes liberadas dos compromissos assumidos.

3.17.6.2. A apresentação da proposta implica a aceitação plena e total das condições deste edital e seus anexos.
3.17.5. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência.
3.17.6. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas do Estado e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 
3.17.7. A proposta deverá vir acompanhada da planilha de composição de custos bem como seus anexos, igualmente timbrado com os dados da proponente, assinado pelo representante legal, sob pena de desclassificação.

3.17.8. A planilha de composição de custos deverá ser apresentada conforme a relação dos itens, preços unitários, subtotal e global, respeitando o limite máximo do valor da tonelada, sob pena de desclassificação da proposta.

3.17.9. A planilha de composição de custos deverá ser elaborada tomando como base a planilha e demais informações constantes do Anexo II (Termo de Referência).
4. DA SESSÃO PÚBLICA
4.1. No horário estabelecido neste Edital, o Pregoeiro abrirá a sessão pública, verificando as propostas de preços lançadas no sistema, as quais deverão estar consonância com as especificações e condições detalhadas no edital.
4.2. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e as licitantes ocorrerá mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico (“chat”).

4.3. Diante da indisponibilidade momentânea do campo próprio do sistema eletrônico, a licitante deverá formalizar o apontamento, de imediato e exclusivamente, pelo e-mail licitacao@ls.pr.gov.br, sob pena de preclusão da oportunidade de alegação da matéria, devendo o Pregoeiro registrar o fato no “chat” e relatar o teor das comunicações.

4.4. Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios em razão de sua própria desconexão ou diante de inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema.

4.5. Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema eletrônico permanecer acessível às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.

4.6. O Pregoeiro poderá suspender a sessão pública do certame, justificando, no “chat”, os motivos da suspensão e informando a data e o horário previstos para a reabertura da sessão.

5. DO INÍCIO DA DISPUTA E DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS
5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente ou manual em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
5.2.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
5.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
5.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
5.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances. 
5.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 
6. DA FORMULAÇÃO DE LANCES

6.1. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 
6.2. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do LOTE conforme especificado na plataforma. 
6.3. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
6.4. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
6.5. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir.
6.6. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

6.6. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

6.6.1. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

6.6.1.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

6.6.1.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

6.6.1.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 

6.6.1.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

6.6.1.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances intermediários.

6.6.2. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.  

6.6.3. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar. 

6.6.4. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

6.6.5. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

6.6.6. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

6.6.7. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.6.8. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 
6.6.8.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

6.6.8.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

6.6.8.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
6.6.8.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
6.6.9. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
6.6.9.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

6.6.9.1.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação; 
6.6.9.1.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 
6.6.9.1.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

6.6.9.1.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle. 

6.6.9.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 

6.6.9.2.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

6.6.9.2.2. Empresas brasileiras; 

6.6.9.2.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

6.6.9.2.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

6.6.10. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

7. DA NEGOCIAÇÃO
7.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 
7.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

7.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório 

7.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

7.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

7.6. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 
8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA

8.1. O Pregoeiro solicitará à licitante vencedora o envio da proposta de preços formatada de acordo com o Anexo III do edital e devidamente adequada ao último lance, por meio de campo próprio do sistema.

8.1.1. Em caso de problemas técnicos ou operacionais que inviabilizem o envio da proposta pelo sistema, será admitido o envio do respectivo arquivo para o e-mail licitacao@ls.pr.gov.br, devendo o Pregoeiro, nessa hipótese, informar no “chat” a data e o horário do recebimento e disponibilizar o conteúdo para os demais licitantes interessados.

8.1.2. O prazo para envio da proposta é de, no máximo (02) duas horas a contar da convocação pelo sistema, podendo tal prazo ser alargado motivadamente pelo Pregoeiro a depender das circunstâncias ou, havendo justo motivo, mediante solicitação formal de prorrogação por parte da licitante.
8.1.3. Para a contagem do prazo de que trata o item anterior, não será considerado o tempo de suspensão da sessão realizada pelo Pregoeiro.

8.1.4. Em relação aos bens a serem fornecidos, o Pregoeiro poderá solicitar a apresentação de folders, prospectos e outros documentos que contenham informações e detalhamentos acerca das especificações técnicas dos produtos e/ou equipamentos ofertados.

8.1.5. Em caso de não envio da proposta no prazo indicado ou expirada eventual prorrogação concedida pelo Pregoeiro, a licitante será desclassificada e sujeitar-se-á às sanções previstas neste edital.

8.2. A proposta será desclassificada quando:

8.2.1. As especificações do objeto ofertado estiverem em manifesta desconformidade com as exigências estabelecidas no edital;

8.2.2. Contiver valores simbólicos, irrisórios ou com presunção absoluta de inexequibilidade, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade da licitante, para os quais ela renuncie, de forma expressa e motivada, à parcela ou à totalidade de remuneração.

8.3. O Pregoeiro examinará a proposta mais bem classificada quanto à compatibilidade com as especificações técnicas estabelecidas no edital e quanto ao preço ofertado, que não poderá ser superior ao valor estimado constante no Termo de Referência.

8.3.1. O Pregoeiro poderá promover diligência destinada a embasar sua decisão no que tange ao julgamento da melhor proposta, admitindo a complementação de informações e a juntada posterior de documentos complementares à proposta.

8.3.2. Havendo falhas na proposta, o Pregoeiro deverá empreender diligências para a sua correção e/ou saneamento, de modo que a desclassificação da proposta somente será cabível se os vícios porventura existentes forem insanáveis, observando-se, para tanto, o disposto no inciso III do art. 12 da Lei nº 14.133/2022.

8.3.3. Se houver indícios de inexequibilidade relativa da proposta, o Pregoeiro deverá assegurar à licitante a oportunidade de demonstração e comprovação da viabilidade financeira e econômica da oferta aplicando-se, no que couber, o art. 34 da Instrução Normativa 73/22 da SEGES/ME.
8.3.4. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

8.4. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço. 

8.4.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas; 
8.4.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 
8.4.3. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da proposta. 

8.4.4. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

8.4.5. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes. 

8.4.6. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 
8.4.7. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pela Secretaria responsável pela análise, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 
8.4.8. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência. 

9. DA HABILITAÇÃO
9.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 
9.1.1. A verificação no HABILITANET ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em relação ao licitante vencedor. 

9.1.3. Na hipótese de a Administração optar os licitantes deverão encaminhar, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto. 

9.1.3. A habilitação das licitantes será verificada na documentação especificada neste edital.
9.1.4. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

9.1.5. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto.

9.1.6. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital 

9.2. A licitante deverá apresentar a seguinte documentação comprobatória dos requisitos de habilitação:

9.3. HABILITAÇÃO JURÍDICA:

9.3.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede.

9.3.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br.

9.3.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores.

9.3.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência.

9.3.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores.

9.3.6. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

9.4. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA

9.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ/MF.

9.4.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

9.4.3. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual.

9.4.4. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante.

9.4.5. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

9.4.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante.

9.4.7. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS).

9.4.8. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.

9.5. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

9.5.1. Certidão Negativa de Falência, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica.

9.5.1.1. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na forma do artigo 58 da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação.
9.5.2. Prova de capacidade financeira, apresentando as demonstrações contábeis do último exercício social. Deverão ser apresentados índices de: LG (liquidez geral); LC (liquidez corrente); SG (Solvência Geral). Tais índices serão calculados conforme segue:


Sendo, 

LG= (AC+RLP) / (PC+ELP) 

SG= AT / (PC+ELP) 

LC= AC / PC 

Onde: AC= Ativo Circulante; RLP= Realizável a Longo Prazo; PC= Passivo Circulante; ELP= Exigível a Longo Prazo; AT= Ativo Total. Os índices deverão ser apresentados com no máximo duas casas decimais, desprezando-se as demais.

Para comprovação da capacidade financeira, serão exigidos os seguintes índices:

	(LG) Valor mínimo
	(LC) Valor mínimo
	(SG) Valor mínimo

	1,00
	1,00
	1,00


9.5.3. Balanço patrimonial e demais demonstrações contábeis do último exercício social da empresa Licitante, já exigíveis e apresentados na forma da Lei, devidamente registrado na junta comercial ou cartório (deverá conter carimbo ou etiqueta ou chancela da junta comercial) fundamentado no art. 1.181 da Lei 10.406/02, § 2° do art. 1.184 da Lei 10.406/02, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados pelos índices oficiais quando encerrados a mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta;

9.5.3.1. Por “Balanço Patrimonial apresentado na forma da Lei”, considere-se o seguinte:

· no caso das sociedades por ações, deverá ser apresentado o balanço patrimonial publicado em órgão de imprensa oficial ou conforme dispuser a Lei Federal nº 6.404/76;

· no caso das demais sociedades comerciais, deverá ser apresentado o balanço patrimonial transcrito no “Livro Diário” da empresa, devidamente assinado pelo contador responsável e pelo representante legal, e acompanhado de seus respectivos termos de abertura e encerramento (igualmente assinados pelo contador e pelo representante legal da empresa), sendo devidamente registrado na Junta Comercial do Estado ou Cartório de Títulos e Documentos;

· no caso das empresas que utilizam a Escrituração Contábil Digital (ECD), abrangidas pelo Sistema Público de Escrituração Digital (SPED), deverão apresentar o Balanço Patrimonial, do último exercício social exigível, acompanhado dos termos de abertura e encerramento, relatório gerado pelo SPED com status “Autenticado” acompanhado do termo de autenticação da Junta Comercial, e Recibo de entrega de livro digital junto à Receita Federal;
· No caso das empresas recém-constituídas, que não tenham encerrado o exercício financeiro, cujo balanço ainda não seja exigível, deverão apresentar Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado, contendo assinatura do representante legal da empresa e do contador.

9.6. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA PARA TODOS OS PROPONENTES
9.6.1. Declaração Unificada (Anexo IV).
9.6.2. Alvará de Licença Sanitária expedida pelo Município ou Estado da sede da empresa licitante, compatível com o objeto licitado, em plena validade.
9.6.3. Atestado de visita técnica expedido pelo licitador, possibilitando conhecimento das condições e peculiaridades natureza dos serviços. Para visita aos locais de execução dos serviços, a licitante deverá procurar a Secretaria Municipal de Viação das 8:00 às 11:00h e das 13:00h às 17:00h, de 2ª a 6ª feira. A visita deverá ser agendada com antecedência, pelo telefone 42 3635 5641. O referido Departamento emitirá o Atestado de Visita Técnica. É recomendado a proponente que, quando da visita ao local dos serviços, obtenha, por sua exclusiva responsabilidade, toda a informação necessária para o preparo de sua proposta. Todos os custos associados com a visita ao local serão arcados integralmente pela própria proponente. O Atestado de Visita poderá, a critério do licitante, ser substituído por Declaração de Renúncia de Visita Técnica (ANEXO V), conforme modelo constante nos anexos desse edital. No caso da opção de a visita técnica ser facultativa, fica desde já, estabelecido ser da responsabilidade do contratado a ocorrência de eventuais prejuízos em virtude de sua omissão na verificação dos locais de instalação e execução do serviço.
9.6.4. Matrícula atualizada da área de destinação final dos resíduos, devendo estar em nome da empresa ou em nome de um dos sócios, ou ainda, contrato de locação/aluguel devidamente registrado no Cartório (se por prazo determinado, o mesmo deverá abranger o período de execução dos serviços objeto desta contratação).

9.6.5. Prova de registro no Conselho Regional de Classe – CREA, ou CRQ, ou CRBio ou no Conselho Regional de Classe Competente da PESSOA JURÍDICA (EMPRESA PROPONENTE).
9.6.6. Declaração de responsabilidade técnica indicando o Responsável Técnico pela execução dos serviços (ANEXO VI). O mesmo não poderá ser substituído sem expressa autorização do contratante. É vedada, sob pena de inabilitação, a indicação de um mesmo profissional como responsável técnico por mais de uma proponente.
9.6.6.1. Comprovação do vínculo empregatício entre o responsável técnico elencado no subitem "9.9.6" e a proponente, mediante registro em carteira de trabalho ou ficha de registro da empresa, podendo também ser comprovado através de contrato de prestação de serviços. Para dirigente ou sócio de empresa, tal comprovação poderá ser feita através da cópia da ata da assembleia de sua investidura no cargo ou contrato social.

9.6.7. Prova de registro no Conselho Regional de Classe – CREA, ou CRQ, ou CRBio ou no Conselho Regional de Classe Competente da PESSOA FISÍCA (RESPONSÁVEL TÉCNICO).
9.6.8. No mínimo um Atestado de Capacidade Técnica emitido por pessoa (s) jurídica (s) de direito público ou privado assinado pelo Representante legal, comprovando ter desempenhado de forma satisfatória a prestação de serviços pertinente ao objeto licitado de no mínimo 600 (seiscentas) toneladas/mês por período não inferior a 06 (seis) meses.

9.6.8.1.  Será permitida a soma de atestados para atender ao quantitativo de toneladas mensal, desde que executados concomitantemente.
9.6.9. Certificado de Acervo Técnico Profissional - CAT do responsável técnico indicado, emitido pelo conselho de classe, de execução de, no mínimo, um serviço compatível com os serviços do edital, sem exigência de quantitativo mínimo.
9.6.10. Licença Ambiental de Operação em nome da proponente e/ou em nome da empresa receptora que fará o tratamento e destinação final de resíduos sólidos expedido pelo Instituto Ambiental do estado do Paraná – IAP, ou pelo órgão da sede da licitante, em plena validade.
9.6.10.1. No caso de estar em nome da empresa receptora, deverá apresentar contrato de locação/aluguel devidamente registrado no Cartório (se por prazo determinado, o mesmo deverá abranger o período de execução dos serviços objeto desta contratação).

9.6.11. Apresentar certificado de regularidade no cadastro técnico federal de atividades potencialmente poluidoras, expedido pelo IBAMA, em plena validade, em nome da licitante;
9.6.11.1. As atividades potencialmente poluidoras expressas nos certificados devem ser pertinentes ao objeto deste certame.

9.6.12. Apresentar comprovação de que o ATERRO SANITÁRIO passou por processo de licenciamento através de EIA – Estudo de Impactos Ambientais e RIMA – Relatório de Impactos Ambientais, de acordo com a Resolução CONAMA 01/1986 e Resolução CEMA 86/2013, Resolução CEMA 87/2013.

9.6.12.1. Conforme a Resolução CONAMA nº 404/2008, fica dispensada a apresentação do EIA/RIMA, no caso de ATERRO SANITÁRIO de pequeno porte.
9.6.12.1.1. São considerados ATERRO SANITÁRIO de pequeno porte aqueles com disposição diária de até 20 (vinte) toneladas de resíduos sólidos urbanos, entretanto a proponente deverá firmar, através de seu representante legal, declaração que se enquadra como ATERRO SANITÁRIO de pequeno porte.
9.6.13. Comprovação de que a empresa proponente dispõe dos seguintes programas e apresentação de laudo técnico dos mesmos:
9.6.13.1. Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional – PCMSO;

9.6.13.2. Programa de Prevenção de Acidentes de Trabalho - PPRA;
9.6.13.3. Laudo Técnico de Condições Ambientais de Trabalho – LTCAT.

9.6.14. Documentos para proponente que não possua ATERRO/AREA DE TRANSBORDO no município de Laranjeiras do Sul/PR:
9.6.14.1. Declaração firmada pela proponente irá providenciar uma ÁREA DE TRANSBORDO, em um raio de até 10 (dez) quilômetros de distância do perímetro urbano do município de Laranjeiras do Sul.
9.6.14.1.1. O prazo para a implantação da ESTAÇÃO DE TRANSBORDO será de 90 (noventa) dias, a partir da data da homologação do presente certame.
9.6.14.1.2. A ESTAÇÃO DE TRANSBORDO deverá atender a todas as exigências da legislação ambiental.
9.6.14.2. Apólice de Seguro para o transporte dos resíduos contra eventuais danos ambientais.
9.7. VERIFICAÇÃO E SOLICITAÇÃO DA HABILITAÇÃO

9.7.1. Os documentos exigidos e que não forem inseridos no Sistema LICITANET previamente a abertura da sessão, deverão ser enviados por meio do sistema, quando solicitado pelo Pregoeiro, até a conclusão da fase de habilitação.

9.7.2. O prazo para envio dos documentos de que trata o item 9 é de, no máximo (02) duas horas, a contar da convocação pelo pregoeiro, podendo tal prazo ser alargado motivadamente pelo Pregoeiro a depender das circunstâncias ou, havendo justo motivo, mediante solicitação formal de prorrogação por parte da licitante.

9.7.3. Para a contagem do prazo de que trata o item anterior, não será considerado o tempo de suspensão da sessão realizada pelo Pregoeiro.

9.7.4. Em caso de não envio dos documentos complementares no prazo indicado ou expirada eventual prorrogação concedida pelo Pregoeiro, a licitante será inabilitada e sujeitar-se-á às sanções previstas neste edital.

9.7.5. O licitante se responsabiliza pela veracidade e autenticidade dos documentos por ele encaminhados.

9.7.5.1. Havendo dúvida razoável quanto à autenticidade ou em razão de outro motivo devidamente justificado, o Pregoeiro, a qualquer momento, poderá solicitar ao licitante o envio, em original ou por cópia autenticada, dos documentos remetidos nos termos do item anterior.

9.7.6. Encerrado o prazo para envio da documentação de que trata o item 9, poderá ser admitida, mediante decisão fundamentada do Pregoeiro, a apresentação de novos documentos de habilitação para:

9.7.6.1. a aferição das condições de habilitação da licitante decorrentes de fatos existentes à época da abertura do certame (em aplicação ao entendimento esposado pelo TCU no acórdão 1211/2021);

9.7.6.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas;

9.7.6.3. a apresentação de documentos de cunho declaratório emitidos unilateralmente pela licitante.

9.7.6.4. A apresentação de documentos complementares ou substitutivos será realizada nos termos do item 9.7.6. e, findo o prazo assinalado sem o envio da nova documentação, restará preclusa essa oportunidade conferida ao licitante, implicando sua inabilitação.

9.7.7. Caso seja necessário, para fins de confirmação, complementação, esclarecimento ou saneamento da documentação de habilitação, ou, ainda, nas hipóteses admitidas no item 9.6, o Pregoeiro, a título de diligência, poderá solicitar à licitante o envio de documentação complementar.

9.7.7.1. O prazo para envio dos documentos é de, no máximo 02 (duas) horas, a contar da convocação pelo sistema, podendo tal prazo ser alargado motivadamente pelo Pregoeiro a depender das circunstâncias ou, havendo justo motivo, mediante solicitação formal de prorrogação por parte da licitante.
9.7.7.2. Em caso de problemas técnicos ou operacionais que inviabilizem o envio pelo sistema, será admitido o envio dos respectivos documentos para o e-mail licitacao@ls.pr.gov.br, devendo o Pregoeiro, nessa hipótese, informar no “chat” a data e o horário do recebimento e disponibilizar o conteúdo para os demais licitantes interessados.

9.7.7.3. Em caso de não envio dos documentos complementares no prazo indicado ou expirada eventual prorrogação concedida pelo Pregoeiro, a licitante será inabilitada e sujeitar-se-á às sanções previstas neste edital.

9.7.8. Os documentos de habilitação deverão se referir à empresa licitante, salvo quando, comprovadamente, após a data de emissão dos respectivos documentos, haja superveniente alteração contratual ou transferência de acervo técnico.

9.7.8.1. Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, são emitidos somente em nome da matriz.

9.7.8.2. Os documentos relativos à habilitação técnica e econômico-financeira poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial.

9.7.8.3. Para fins de verificação das condições de habilitação, o Pregoeiro poderá, diretamente, realizar consulta em sítios oficiais de órgãos e entidades cujos atos gozem de presunção de veracidade e fé pública, constituindo os documentos obtidos como meio legal de prova.

9.7.9. As microempresas ou empresas de pequeno porte, assim declaradas para efeito dos benefícios da Lei Complementar nº 123/2006, deverão apresentar toda a documentação exigida para a comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição.

9.7.9.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, na forma do art. 43, § 1º, da Lei Complementar nº 123/2006;

9.7.9.2. A não regularização dos documentos, no prazo previsto no subitem acima, implicará a decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no §5º      do art. 90 da Lei nº 14.133/2021, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

9.7.10. O documento que não tiver prazo de vigência estabelecido pelo órgão expedidor não será habilitante, quando o intervalo entre a sua data de expedição ou de revalidação e a data de abertura da presente licitação for superior a 90 (noventa) dias corridos.

9.7.10.1. Excetua-se o documento que, por imposição legal, tenha prazo de vigência indeterminado.
10. DA DECLARAÇÃO DA LICITANTE VENCEDORA

10.1. Constatado que a licitante detentora da melhor proposta válida atende às exigências habilitatórias fixadas neste edital, a licitante será declarada vencedora.

10.2. Diante da desclassificação ou inabilitação da primeira colocada, o Pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a seleção da que melhor atenda a este edital.

11. DO RECURSO

11.1. Declarada a vencedora, o Pregoeiro abrirá prazo de 20 (vinte) minutos, durante o qual qualquer licitante poderá, de forma imediata, exclusivamente em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recurso.

11.1.1. A ausência do registro de intenção de recurso, no prazo estabelecido no item anterior, implica a preclusão da oportunidade de interposição de recurso.

11.2. Registrada a intenção de recurso, a licitante deverá apresentar as razões recursais, exclusivamente em campo próprio do sistema, no prazo de 3 (três) dias úteis, ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas a apresentar as contrarrazões, também via sistema, em igual prazo, que começará a correr do término do prazo da recorrente.
11.3. Para a formulação das razões e contrarrazões recursais, havendo solicitação nesse sentido, será assegurada aos licitantes interessados, além dos documentos constantes do sistema, vista imediata dos autos do procedimento administrativo licitatório.

11.4. Na análise do recurso, a Administração poderá promover diligências destinadas a esclarecer ou complementar a instrução do processo, constituindo meio legal de prova os documentos obtidos.

11.5. O recurso regularmente interposto, juntamente com as razões e as contrarrazões recursais, será endereçado ao Pregoeiro, nos termos §2º do art. 165 da Lei nº 14.133/2021.

11.5.1. O Pregoeiro poderá reconsiderar ou não a decisão recorrida e, em caso de não reconsideração, os autos serão encaminhados à autoridade superior para julgamento do recurso.

11.6. O provimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

12. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

12.1. O objeto deste Pregão será adjudicado e homologado pela Autoridade Competente.
13. DA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
13.1. Depois de homologado o resultado deste Pregão, a licitante vencedora será convocada para assinar a ata de registro de preços, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis de sua convocação, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital.

13.1.1. O prazo de convocação de que trata o item 13.1 poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação da licitante vencedora durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado seja aceito pela Administração.

13.1.2. Será permitida a assinatura eletrônica, mediante uso da certificação digital ICP Brasil, caso o representante legal da licitante a possua, no mesmo prazo indicado no item 13.1.

13.2. Caso a licitante vencedora convocada não realize a assinatura do contrato no prazo estabelecido no item 13.1, será facultado à Administração, através do Pregoeiro, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, observando-se o disposto nos §§2º e 4º do art. 90 da Lei nº 14.133/2021.
13.3. Em até 10 (dez) dias após a convocação a proponente vencedora deverá assinar o contrato, devendo para tanto apresentar;
13.3.1. Para as empresas sediadas em outro estado, e inscritos no conselho de origem, deverão apresentar visto junto ao conselho do estado licitante.
14. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO

14.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de Referência, anexo a este edital.

 

15. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

15.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este edital.

 

16. DO PAGAMENTO

16.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este edital.

17. DA DOTAÇÃO

17.1. Os recursos serão oriundos da seguinte dotação orçamentária: 

	Rubrica
	10
	002
	15.452.0600.2198
	33.90.39.00.00
	000

	Descrição
	Secretaria de Obras e Urbanismo
	Departamento de Obras e Urbanismo
	Serviço de Coleta de Lixo
	Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica
	Recursos Ordinários Livres

	Rubrica
	10
	002
	15.452.0600.2198
	33.90.39.00.00
	504

	Descrição
	Secretaria de Obras e Urbanismo
	Departamento de Obras e Urbanismo
	Serviço de Coleta de Lixo
	Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica
	Outros Royalties e Compensações Financeiras e Patrimoniais não Previdenciárias

	Rubrica
	10
	002
	15.452.0600.2198
	33.90.39.00.00
	510

	Descrição
	Secretaria de Obras e Urbanismo
	Departamento de Obras e Urbanismo
	Serviço de Coleta de Lixo
	Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica
	Taxas – Exercício Poder de Polícia

	Rubrica
	10
	002
	15.452.0600.2198
	33.90.39.00.00
	511

	Descrição
	Secretaria de Obras e Urbanismo
	Departamento de Obras e Urbanismo
	Serviço de Coleta de Lixo
	Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica
	Taxas – Prestação de Serviços

	Rubrica
	10
	002
	15.452.0600.2198
	33.90.39.00.00
	1048

	Descrição
	Secretaria de Obras e Urbanismo
	Departamento de Obras e Urbanismo
	Serviço de Coleta de Lixo
	Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica
	Outros Recursos não vinculados


18. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

18.1. O licitante ou contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações:

18.1.1. dar causa à inexecução parcial do objeto;

18.1.2. dar causa à inexecução parcial do objeto que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

18.1.3. dar causa à inexecução total do objeto;

18.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

18.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

18.1.6. não celebrar o termo de contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

18.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

18.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

18.1.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

18.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

18.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

18.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
18.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as seguintes sanções:

18.2.1. advertência;

18.2.2. multa;

18.2.3. impedimento de licitar e contratar;

18.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

18.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

18.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

18.3.2. as peculiaridades do caso concreto;

18.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

18.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;

18.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

18.4. A sanção prevista no item 18.2.1. será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no item 18.1.1., quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.

18.5. A sanção prevista no item 18.2.2., calculada na forma do edital ou do contrato, será de 10% (dez por cento) do valor contratado e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas do item 18.1.1. ao 18.1.12.

18.6. A sanção prevista no item 18.2.3. será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos 18.1.2. e 18.2.7., quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito do município de Laranjeiras do Sul pelo prazo de 3 (três) anos.

18.7. A sanção prevista no inciso 18.2.4. será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos 18.1.8 ao 18.1.12., bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 18.1.2. ao 18.1.7. que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no item 18.6., e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo de 03 (três) anos.
19. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
19.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (cinco) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

19.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

19.3.  A impugnação e o pedido de esclarecimento PREFERENCIALMENTE DEVERÃO ser realizados por forma eletrônica, através de campo específico na Plataforma LICITANET – Licitações Eletrônicas. Ou realizados por forma eletrônica, através do e-mail: licitacao@ls.pr.gov.br. 
19.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

19.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

19.5. Acolhida a impugnação contra este edital, será designada nova data para a realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

19.6. O Pregoeiro, auxiliado pelo setor técnico competente, prestará os esclarecimentos solicitados em até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data prevista para a abertura do certame.

19.7. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão disponibilizadas no   Sistema Eletrônico LICITANET e no Site do Município de Laranjeiras do Sul no link: https://www.laranjeirasdosul.pr.gov.br/licitacoes.php para os interessados.
19. DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO 

19.1. Fica assegurado a Prefeitura Municipal de Laranjeiras do Sul, Paraná, o direito de revogar a licitação por razões de interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulá-la em virtude de vício insanável. 

19.2. A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na nulidade dos atos que diretamente dele dependam. 

19.3. Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, a autoridade competente indicará expressamente os atos a que ela se estende.

19.4. A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela Administração. 

19.5. Nulidade da contratação opera efeitos retroativamente, impedindo os efeitos jurídicos que o contrato, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já produzidos. 

19.6.  Nenhum ato será declarado nulo se do vício não resultar prejuízo ao interesse público ou aos demais interessados. 

19.7.  A revogação ou anulação será precedida de procedimento administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa, e formalizada mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 

19.8.  A autoridade competente para anular ou revogar a licitação é o Prefeito Municipal de Laranjeiras do Sul, Paraná.

20. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO - LEI FEDERAL N. 12.846/13
20.1. Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

20.2. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:

20.2.1. “Prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;

20.2.2. “Prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato;

20.2.3. “Prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos;

20.2.4. “Prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato.

20.2.5. “Prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista deste Edital; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção.

20.3. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo.

20.4. Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do contrato.

21. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

22.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

22.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

22.3. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

22.4. O desatendimento de exigências formais, não essenciais, não importará no afastamento da licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta.

22.5. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre as licitantes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação.

22.6. As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas às licitantes por qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento ou, ainda, mediante publicação no site oficial ou Jornal Oficial do Município.

22.7. Quaisquer informações, esclarecimentos ou dados fornecidos verbalmente por servidores do Município, inclusive membros da equipe de apoio, não serão considerados nem aceitos como argumentos para impugnações, reclamações, reivindicações, etc., por parte das licitantes.

22.8. Para dirimir qualquer controvérsia decorrente da realização do presente Pregão que não possa ser resolvida administrativamente, fica definido o foro da Comarca de Laranjeiras do Sul, com exclusão de qualquer outro.
22.9. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília - DF. 

22.10. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, 

22.11. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

22.12. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 
22.13. O Município de Laranjeiras do Sul, Paraná, poderá prorrogar, por conveniência exclusiva, a qualquer tempo, os prazos para recebimento das propostas ou para sua abertura.
22.13. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP). No Portal da Transparência, no endereço eletrônico http://portal.ls.pr.gov.br:7474/transparencia/licitacoes e endereço eletrônico https://www.laranjeirasdosul.pr.gov.br – Menu Licitação.
Laranjeiras do Sul/PR, xx de xxx de 2024.
Jonatas Felisberto da Silva

Prefeito Municipal de Laranjeiras do Sul
ANEXO I
DESCRIÇÃO DOS ITENS, QUANTIDADES, VALORES UNITÁRIOS MÁXIMOS E TOTAIS
​
	Lote: 1 - Lote 001

	Item
	Código do produto/serviço
	Nome do produto/serviço
	Quantidade
	Unidade
	Preço máximo
	Preço máximo total

	1
	49200
	CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE DESTINAÇÃO FINAL  DE 'RESÍDUOS URBANO SÓLIDO ORGÂNICO, NÃO RECICLÁVEL E NÃO TÓXICO' DO MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL/PR, PELO PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES. VALOR DA TONELADA.  
	7.200,00
	TON
	316,31
	2.277.432,00

	TOTAL
	2.277.432,00


OBS.: Havendo qualquer discordância entre a descrição e unidades de medida do Sistema LICITANET e a do Edital, prevalecerá a descrição constante no Edital
ANEXO II
TERMO DE REFERÊNCIA[image: image1.jpg]MUNICIPIO DE LARANJEIRAS DO SUL

Estado do Parana
Rua Expediciondrio Jofio Maria, 1020 - Centro — Cx. Postal 121 - 85301-410
CNPJ: 76.205.970/0001-95 - Fone: (42) 3635-8100 - Fax: (42) 3635-8136
http://www.ls.pr.gov.br

ESTUDO TECNICO PRELIMINAR

Este documento apresenta o Estudo Técnico Preliminar (ETP), que
serve essencialmente para assegurar a viabilidade da contratagéo
além de levantar elementos essenciais que subsidiardo a elaboracao

do Termo de Referéncia.
1. OBJETO DO ESTUDO TECNICO PRELIMINAR

1 Contratagdo de empresa para execugdo dos servigos de
destinac&o final de “residuos urbano sélido orgénico, nio
reciclavel e ndo téxico” do Municipio de Laranjeiras do Sul/PR,
incluindo, equipamentos, materiais, mao de obra e
armazenamento ambientalmente adequado, pelo periodo de 12

(doze) meses.
2. DESCRIC{\O DA NECESSIDADE DA CONTRATACAO

2.l Atualmente o Municipio de Laranjeiras do Sul ndo dispde
de Aterro Sanitédrio préprio, portanto, a solugdo que melhor
atende as necessidades da Administragdo é a contratagdo de
empresa especializada na prestagdo do servigo para destinacgdo
final ambientalmente adequada de residuos urbano sélido
orgdnico, n&o reciclavel e ndo téxico do Municipio de

Laranjeiras do Sul.

22l A solugdo encontrada para atender a demanda apresentada
consiste na contratagdo de empresa especializada nos servigos
especializados de gerenciamento de residuos sélidos urbanos,
gerados no Municipio de Laranjeiras do Sul, abrangendo a etapa
destinagdo ou disposigdo final ambientalmente adequada, e
deverdo observar as disposigdes contidas no Termo de
Referéncia, nos normativos federais e distritais que versem

sobre o presente objeto, bem como as normas expedidas sobre o

|
v
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assunto pela ABNT (Associagdo Brasileira de Normas Técnicas)

e ANVISA (Agéncia Nacional de Vigilédncia Sanitéria).

2.3. Considerando as necessidades da Administracgdo, a solugio
escolhida, é a ideal e o servico objeto desta contratagdo é
caracterizados como comum, conforme prevé inciso XIII, do art.
6° da Lei 14.133, de 2021, pois, seus padrdes de desempenho e
qualidade foram objetivamente definidos neste instrumento, por

meio de especifica¢des usuais de mercado.
3. REQUISITOS DA CONTRATAGAO

3.1. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigag¢des constantes
no edital e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus
os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execucao

do objeto;

3.2. A CONTRATADA devera manter, durante toda a vigéncia do
contrato, todas as condigdes de habilitagdo e qualificacgdo

exigidas na licitacéo;

3.3. A CONTRATADA deverd apresentar cépias autenticadas das

alteracdées do ato constitutivo, sempre que houver;

3.4. A CONTRATADA deverd ndo poderd transferir a terceiros, por
qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigacgdes
assumidas, nem subcontratar quaisquer prestaces a que estd

obrigada, exceto nas condig®es autorizadas pelo Municipio;

3.5. A CONTRATADA deverd executar fielmente o contrato, de
acordo com as cldusulas avengadas e as normas legais
aplicéveis, respondendo pelas consequéncias de sua inexecucgdo

total ou parcial;

g
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3.6. A CONTRATADA deverd arcar com todas as responsabilidades
decorrentes da execugdo do contrato, nos termos do cédigo civil

e do céddigo de defesa e protegdo do consumidor;

3.7. A CONTRATADA deverd responsabilizar-se pelo adimplemento
em dia de todas as despesas com salarios, encargos sociais,
trabalhistas e previdencidrios, impostos, indenizagdes e
demais despesas com pessoal decorrente da execucgéo do contrato,

isentando o CONTRATANTE de qualquer vinculo empregaticio;

3.8. A CONTRATADA deverd fornecer e obrigar que seus
funciondrios utilizem uniformes e todos os equipamentos de

protecdo individual e coletiva nos termos da legislacdo;

3.9. A CONTRATADA deveréd observar e fazer cumprir todas as
normas de seguranca, higiene e medicina do trabalho, conforme
e legislagdo vigente, responsabilizando-se por todos os
acidentes de trabalho e doengas ocupacionais das pessoas

empregadas direta ou indiretamente para a execugdo do contrato;

3.10. A CONTRATADA deverd manter a CONTRATANTE integralmente
indene de qualquer responsabilidade, custo, despesa ou 6nus,
inclusive procedimentos judiciais, administrativos,
notificagdes e danos & imagem, decorrentes de qualquer violacdo
ou infragdo a quaisquer deveres que venha a ser alegada em

fungdo da execugdo deste contrato;

3.11. A CONTRATADA devera cumprir a legislacdo trabalhista,

respondendo por quaisquer violagdes aos dispositivos;

3.12. A CONTRATADA deverd apresentar, sempre que solicitado,
durante a execugdo do contrato, documentos que comprovem estar
cumprindo a legislagdo em vigor quanto as obrigacdes assumidas,
em especial, encargos sociais, trabalhistas, previdenciérios,

tributdrios, fiscais e comerciais;

1
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3.13. A CONTRATADA deverd arcar com a reparagdo dos danos
causados ao CONTRATANTE ou & terceiros, por culpa/dolo de seus
funcionédrios, na medida de suas responsabilidades apuradas por

procedimento préprio.

3.14. A CONTRATADA deverd arcar com os eventuais danos
decorrentes de acidentes de trabalho, inclusive
extrapatrimonial.

3.15. A CONTRATADA deverd organizar-se técnica e

administrativamente de modo a cumprir com eficiéncia as

obrigagdes assumidas.

3.16. A CONTRATADA seré responsavel destinacdo final
ambientalmente adequada de residuos urbano sélido organico,
ndo reciclavel e ndo toéxico do Municipio de Laranjeiras do
Sul, em aterro devidamente licenciado, sendo responsavel por
todo énus da recepgdo e armazenamento dos mesmos, ficando o
Municipio isento de quaisquer responsabilidades provenientes
de irregularidade perante os 6rgios competentes, bem como de

danos causados & terceiros e ao meio ambiente.

3.17. A CONTRATADA deverd manter quadro de pessoal suficiente,
para atendimento dos servigos sem interrupcdo, seja por
qualquer motivo, sendo de exclusiva responsabilidade da
contratada, as despesas com todos os encargos e obrigacgdes,

sociais, trabalhistas e fiscais;

3.18. A CONTRATADA deverd prestar todos os esclarecimentos que
lhe forem solicitados pela Prefeitura, atendendo prontamente

a todas as reclamagdes;

3.19. A CONTRATADA deverd substituir qualquer empregado, no

prazo madximo de 24 horas, cuja atencdo, permanéncia e/ou
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comportamento sejam julgados prejudiciais, inconvenientes

e/ou insatisfatérios;

3.20. A CONTRATADA deverd responsabilizar-se pelos danos
causados ao Patriménio Publico, por dolo, negligéncia ou

imprudéncia de seus empregados;

3.21. A CONTRATADA deverd manter todos os funcionarios

uniformizados, em conformidade com as normas de seguranca;

3.22. A CONTRATADA deverd propiciar aos seus empregados

vacinagdo em dia, como tétano, hepatite B etc.
4. DO HORARIO DE FUNIONAMENTO PARA RECEPCAO DO OBJETO

4.1. A CONTRATADA deverad dispor uma pessoa responsdvel pela
recepgdo dos caminhdes de coleta para pesagem de segunda-feira
aos sabados e feriados, das 13h00 as 16h30 e das 00h00 as
02h00.

5. DA ESTAGAO DE TRANSBORDO

5.1. O ORGAO GESTOR se responsabiliza em transportar os
residuos urbano sélido orgdnico, n#o reciclével e ndo téxico
até o Aterro Sanitdrio ou Estac&o de Transbordo, num raio de

até 10 km do perimetro urbano do municipio, sendo que o

transporte além dessa distadncia serd responsabilidade da

CONTRATADA.

5.1.1. O municipio n&o possui Estac@o de Transbordo, caso a
CONTRATADA n&o possua uma Estacdo de Transbordo num raio de
até 10km do perimetro urbano do municipio, a mesma devera
providenciar no prazo de 90 (noventa) dias, a partir da

data de homologag¢do do presente certame.
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5.1.1.1. Esta Estacdo de Transbordo deverd atender a

todas as legislagdes ambientais.

5.1.2. Caso seja necessdrio o transporte do lixo para o
Aterro Sanitdrio em um raio acima de 10 km do perimetro
urbano do Municipio, a CONTRATADA arcard com todas as

despesas relativas ao transporte.

5.1.3. Caso a CONTRATADA nido possua um Aterro Sanitério em
um raio de até 10 km do perimetro urbano do Municipio,
deverd recolher e transportar os residuos sélidos
domiciliares na &rea da Estagdo de Transbordo, no minimo 02

(duas) vezes por semana.

5.1.3.1. Caso seja constatado que a Estagdo de Transbordo
esteja lotada e seja necessidrio a CONTRATADA deverid
recolher e transportar os residuos sélidos domiciliares
na é&rea da Estacdo de Transbordo quantas vezes forem

necessérias para que ndo fique lotada.

5.1.4. Para cumprir o contido no item anterior a CONTRATADA
deverd fornecer contéineres estacionédrios para o
armazenamento tempordrio do 1lixo, recolhidos pelos
caminhes coletores que prestam servigo ao ORGAO GESTOR, os
quais posteriormente serdo transportados pela CONTRATADA
até a destinagdo final, com veiculo apropriados para o

transporte dos contéineres.

5.1.4.1. A CONTRATADA deverd realizar o transporte para
a destinagdo final dos mesmos, em um Aterro Sanitério
devidamente licenciado pelo IBAMA, Instituto Ambiental

e outros érgdos competentes.
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5.1.4.2. A CONTRATADA é a responsédvel pela retirada dos
residuos sélidos da 4rea de transbordo para seus

contéineres, sendo responsavel pelo carregamento.
6. DA PESAGEM E COMPROVAGAO (ROMANEIO)
6.1. A pesagem é de inteira responsabilidade da CONTRATADA;

6.2. A pesagem deverd ser registrada pela CONTRATADA no SIV -

Sistema Integrado de Viagdo, através do link www.smvls.com.br;

6.3. O romaneio deverd ser anexado pela CONTRATADA no SIV -
Sistema Integrado de Viagdo, digitalizado ou fotografado de

forma legivel;

6.4. A CONTRATADA terd acesso ao SIV - Sistema Integrado de

Viagdo através de login e senha exclusivos.

6.5. No romaneio deveram conter:
e Nome do motorista
e Nome do servidor do ORGAO GESTOR que acompanharéa
e Nome do balanceiro;
e Placa do veiculo;
e Peso de entrada, peso de saida e peso liquido;

e Data e hordrio da pesagem

6.6. Os romaneios deverdo ficar uma via com a CONTRATADA e uma
via deve ser entregue ao servidor do ORGRO GESTOR que

acompanha;
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7. REQUISIGAO DE COMPRAS E EMISSAO DE NOTA FISCAL

7.1. No 1° dia util de cada més serd gerado pelo ORGAO GESTOR,
Secretaria Municipal de Viagdc o fechamento das pesagens e
conferéncia das mesmas e encaminhadas para a Secretaria
Municipal de Finangas/Departamento de Compras para emissfo da
Requisicgdo de Compras que emitira a referida requisigio e serd

anexada através do SIV - Sistema Integrado de Viagédo;

7.1.1. Na existéncia de divergéncias entre as pesagens
apresentadas no SIV - Sistema Integrado de Viagdo com os
romaneios entregues ao servidor do ORGAO GESTOR responsével
pelo acompanhamento das pesagens, os mesmos deverdo ser
resolvidos antes do encaminhamento para emissdo de

requisicgdo.

7.2, O SIV - Sistema Integrado de Viagdo por sua vez, encaminha
automaticamente a requisicdo de compras a4 CONTRATADA através

do e-mail e WhatsApp cadastrados.

7.3. A CONTRATADA apés receber a requisicdo de compras emitird
a nota fiscal e anexard ao SIV — Sistema Integrado de Viagdo

para conferéncia e encaminhamento para pagamento.
8. ESTIMATIVAS DAS QUANTIDADE PARA A CONTRATA(;ﬁO

8.1. Estima-se uma quantidade anual de 7.200 (sete mil e
duzentas) toneladas de residuos a serem entregues, em média

600 toneladas/més.

8.2. As informagdes contidas no item anterior foram obtidas com
base na média mensal dos Gltimos 06 (seis) meses de pesagens,

acrescidos a estimativa de 20% para os préximos anos.
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9. LEVANTAMENTO DE MERCADO E JUSTIFICATIVA DO TIPO E SOLUGAO A
CONTRATAR

9.1. Foi realizado o levantamento de mercado visando buscar a

melhor solugdo para o objeto em questédo.

9.2. Identificou-se que a melhor forma de solugdo €& a

realizagdo de licitagdo para aquisicdo do objeto em questdo.

9.3. A licitacdo serd realizada na modalidade Pregdo, na forma

eletrdénica, com fundamento na Lei Federal 14.133/2021.
10. QUALIFICAGAO TECNICA
10.1. Documentagdo prevista na Lel Federal 14.133.

10.2. Atestado de visita técnica expedido pelo licitador,
possibilitando conhecimento das condigdes e peculiaridades
natureza dos servigos. Para visita aos locais de execugdo dos
servigos, a licitante deverd procurar a Secretaria Municipal
de Viagdo das 8:00 as 11:00h e das 13:00h as 17:00h, de 2% a
6% feira. A visita deverd ser agendada com antecedéncia, pelo
telefone 42 3635 8132. O referido Departamento emitird o
Atestado de Visita Técnica. E recomendado a proponente que,
quando da visita ao local dos servigos, obtenha, por sua
exclusiva responsabilidade, toda a informac&o necesséria para
o preparo de sua proposta. Todos os custos associados com a
visita ao local ser&o arcados integralmente pela prépria
proponente. O Atestado de Visita poderd, a critério do
licitante, ser substituido por Declaragdo de Rentncia de Visita
Técnica, conforme modelo constante nos anexos desse edital. No
caso da opgdo de a visita técnica ser facultativa, fica desde
jé&, estabelecido ser da responsabilidade do contratado a
ocorréncia de eventuails prejuizos em virtude de sua omiss&o na

verificacdo dos locais de instalagdo e execugdo da obra.
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10.3. Matricula atualizada da 4rea de destinacdo final dos
residuos, devendo estar em nome da empresa ou em nome de um
dos soécios, ou ainda, contrato de locagdo/aluguel devidamente
registrado no Cartério (se por prazo determinado, o mesmo
deveréd abranger o periodo de execucdo dos servigos objeto desta

contratacgdo) ;

10.4. Prova de registro no Conselho Regional de Classe - CREA, ou
CRQ, ou CRBio ou no Conselho Regional de Classe Competente da

PESSOA JURIDICA (EMPRESA PROPONENTE) ;

10.5. Declaracao de responsabilidade técnica indicando o
Responsavel Técnico pela execucgdo dos servicos. O mesmo ndo
poderd ser substituido sem  expressa autorizacgédo do
contratante. E vedada, sob pena de inabilitacdo, a indicacéo
de um mesmo profissional como responsavel técnico por mais de

uma proponente;

10.6. Prova de registro no Conselho Regional de Classe - CREA, ou
CRQ, ou CRBio ou no Conselho Regional de Classe Competente da

PESSOA FISICA (RESPONSAVEL TECNICO);

10.7.No minimo um Atestado de Capacidade Técnica emitido por
pessoa (s) juridica (s) de direito publico ou privado assinado
pelo Representante legal, comprovando ter desempenhado de
forma satisfatéria a prestagdo de servigos pertinente ao objeto
licitado de no minimo 600 (seiscentas) toneladas/més por

periodo ndo inferior a 06 (seis) meses;

10.8.14.7.1. Serd permitida a soma de atestados para atender ao
quantitativo de toneladas mensal, desde que executados

concomitantemente.

A propésito, destaque-se que o préprio Tribunal j& se posicionou

nessa direcéo:
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E indevida a proibigdo de somatério de atestados,
para efeito de comprovagdo de qualificagdo técnico-
operacional, quando a aptiddo da licitante puder ser
satisfatoriamente demonstrada por mais de um

atestado.

Auditoria realizada nas obras de construgdo do
sistema de esgotamento sanitédrio do municipio de
Parnamirim/RN, custeadas com recursos repassados
pelo Ministério das Cidades, apontou indicios de
irregularidades na Concorréncia n. 001/2008, que
resultou na assinatura do Contrato n. 85/2008-
Semop/RN com a empresa declarada vencedora do
certame, no valor de R$ 81.714.726,01l. Entre os
indicios de irregularidades apontados, destaquem-se
as exigéncias contidas em edital que vedaram o
somatério de atestados para fins de habilitacdo dos
licitantes. Anotou a unidade técnica que o edital
de licitacéo estabeleceu, para efeito de habilitacio
técnico-operacional, que a capacidade para execugido
de cada item da obra deveria ser demonstrada “em um
Gnico atestado, referente a uma ou mais obras
isoladamente, n&o se aceitando valores resultantes
de somatérios e, ainda, que todas as onze
exigéncias, agrupadas nas letras a, b, c e d do item
7.5.1.2, fossem comprovadas em no maximo 03 (trés

atestados”. Considerou insatisfatérias as razdes de
justificativos dos responsaveis, no sentido de que
tal medida visava simplificar o cumprimento de
exlgéncias pelas licitantes e aumentar a
participagdo de empresas. Ressaltou, a esse

respeito, que “a possibilidade de apresentar um

==

maior nimero de atestados permitiria que mais

Ui g
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empresas alcancassem os quantitativos exigidos”.
Ademais, “a jurisprudéncia deste Tribunal de Contas
admite a soma dos quantitativos constantes de mais
de um atestado”. O relator, por sua vez, anotou que
as deliberagdes do Tribunal tém sido no sentido de
que tal vedagdo é indevida, “nos casos, como o que
ora se analisa, em que a aptiddo técnica da empresa
licitante possa ser satisfatoriamente demonstrada
por mais de um atestado”. O Tribunal, entdo, quanto
a esse aspecto, decidiu determinar ao Municipio de
Parnamirim/RN que, em futuras licitagdes para
contratagcdo de obras e servigos de engenharia,
custeadas com recursos federais, abstenha-se de:
“(.) 9.2.2. estipular a necessidade de que a prova
da execugdo anterior de determinados servigos se
faga num Unico atestado, o que potencializa a
restrigdo a competitividade, a ndo ser que a vedagdo
ao somatério esteja devida e amplamente fundamentada
nos autos do procedimento licitatério, em
consondncia com o disposto nos Acérddos ns.
1636/2007, 2150/2008, 342/2012, todos do Plenéario,
dentre outros julgados deste Tribunal;”. Precedentes

mencionados:

Acérddios n°s 1.678/2006, 1.636/2007, 597/2008,
1.694/2007, 2.150/2008, 342/2012, todos do Plenario.
Acérdéo n.° 1865/2012-Plendrio, TC-015.018/2010-5,
rel. Min. Marcos Bemquerer Costa, 18.7.2012.

10.9. Certificado de Acervo Técnico Profissional - CAT do
responsavel técnico indicado, emitido pelo conselho de classe,
de execugdo de, no minimo, um servigco compativel com os

servigos do edital, sem exigéncia de quantitativo minimo.
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10.10. De acordo com a Resolugdo 237 de 19 de dezembro de 1997

da CONAMA, define como licenga ambiental:

[...] ato administrativo pelo qual o 6rgdo ambiental
competente, estabelece as condigdes, restrigdes e
medidas de controle ambiental que deverdo ser
obedecidas pelo empreendedor, pessoa fisica ou
juridica, para localizar, instalar, ampliar e operar
empreendimentos ou atividades utilizadoras dos
recursos ambientais consideradas efetiva ou
potencialmente poluidoras ou aquelas que, sob
qualguer forma, possam causar degradagdo ambiental.

Art. 1, II.

E ainda, define em seu § 1°- que estdo sujeitos ao licenciamento
ambiental os empreendimentos e as atividades relacionadas no Anexo
I, parte integrante desta Resolugdo, ali enquadrados o servigo de
transporte de residuos sélidos domiciliares. Sendo  assim,
considerando que os servicos de “transporte e destinacdo final de
residuos sélidos domiciliares” exige a obtencdo de Licengca de
Operagdo (LO), conforme art. 2° e art. 8°, II, da Resolugdo CONAMA
n° 237/2007, que no Estado do Parand estdo sujeitas a prévia andlise
e licenciamento ambiental perante o Instituto Ambiental do Parané -
IAP, conforme art. 16 da Lei n® 12.493/1999, entende-se igualmente
devida a exigéncia da apresentacdo das respectivas licencgas
ambientais para operagdo pelos licitantes interessados. Sendo assim,

é exigido:

10.11. Comprovagdo do vinculo empregaticio entre o responséavel
técnico elencado no subitem "10.5 e 10.6" e a proponente,
mediante registro em carteira de trabalho ou ficha de registro
da empresa, podendo também ser comprovado através de contrato

de prestacdo de servigos. Para dirigente ou sécio de empresa,



[image: image14.jpg]MUNICIPIO DE LARANJEIRAS DO SUL

Estado do Parana
Rua Expediciondrio Joo Maria, 1020 — Centro — Cx. Postal 121 - 85301-410
CNPJ; 76.205.970/0001-95 - Fone: (42) 3635-8100 - Fax: (42) 3635-8136
http:/www.ls.pr.gov.br

tal comprovagdo poderd ser feita através da cédpia da ata da

assembleia de sua investidura no cargo ou contrato social;

10.12. Licenca Ambiental de Operagdo em nome da proponente e/ou
em nome da empresa receptora que fard o tratamento e destinacdo
final de residuos sélidos expedido pelo Instituto Ambiental do
estado do Parand - IAP, ou pelo 6rgdo da sede da licitante, em

plena validade.

10.12.1. No caso de estar em nome da empresa receptora, devera
apresentar contrato de locagdo/aluguel devidamente
registrado no Cartério (se por prazo determinado, o mesmo
deverd abranger o periodo de execucdo dos servigos objeto

desta contratagédo);

10.13. Apresentar certificado de regularidade no cadastro técnico
federal de atividades potencialmente poluidoras, expedido pelo

IBAMA, em plena validade, em nome da licitante;

10.13.1. As atividades potencialmente poluidoras expressas nos

certificados devem ser pertinentes ao objeto deste certame;

10.14. Apresentar comprovagdo de que o ATERRO SANITARIO passou
por processo de licenciamento através de EIA - Estudo de
Impactos Ambientais e RIMA - Relatério de Impactos Ambientais,
de acordo com a Resolugdo CONAMA 01/1986 e Resolucdo CEMA
86/2013, Resolugdo CEMA 87/2013;

10.14.1. Conforme a Resolugdo CONAMA n° 404/2008, fica
dispensada a apresentagdo do EIA/RIMA, no caso de ATERRO
SANITARIO de pequeno porte.

10.14.1.1. S&o considerados ATERRO SANITARIO de pequeno
porte aqueles com disposicdo didria de até 20 (vinte)

toneladas de residuos sélidos urbanos, entretanto a
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proponente deverd firmar, através de seu representante
legal, declaracdo que se enguadra como ATERRO SANITARIO

de pequeno porte.

10.15. Comprovagdo de que a empresa proponente dispde dos
seguintes programas e apresentagdo de laudo técnico dos

mesmos:

10.15.1. Programa de Controle Médico de Salde Ocupacional -

PCMSO;

10.15.2. Programa de Prevengdo de Acidentes de Trabalho -
PPRA;

10.15.3. Laudo Técnico de Condig¢gdes Ambientais de Trabalho -

LTCAT;

10.16. Documentos para proponente que ndo possua ATERRO/AREA DE
TRANSBORDO no municipio de Laranjeiras do Sul/PR:

10.16.1. Declaragdo firmada pela proponente ird providenciar
uma AREA DE TRANSBORDO, em um raio de até 10 (dez
quilémetros de distdncia do perimetro urbano do municipio
de Laranjeiras do Sul em um prazo maximo de 90 (noventa)

dias.

10.16.1.1. O prazo para a implantagdo da ESTAGAO DE
TRANSBORDO serd de 90 (noventa) dias, a partir da data

da homologagdo do presente certame.

10.16.1.2. A ESTAGAO DE TRANSBORDO deverd atender a todas

as exigéncias da legislagdo ambiental.

10.17. Apdlice de Seguro para o transporte dos residuos contra

eventuais danos ambientais;
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18. Em até 10 (dez) dias apds a homologagdo da licitacdo a
proponente vencedora deverd assinar o contrato, devendo para

tanto apresentar;

19. Para as empresas sediadas em outro estado, e inscritos no
conselho de origem, deverdo apresentar visto junto ao conselho
do estado licitante. Encontra fundamento no Tribunal de Contas
da Unido, no sentido de que o visto sé poderd ser exigido

quando do inicio dos servigos:

“.. este Tribunal tem jurisprudéncia firme no sentido
de que a exigéncia de registro ou visto no CREA do
local de realizagdo da obra licitada somente dar-
se-d no momento da contratacdo. Nessa linha, cito
as Decisbes Plendrias 279/1998 e 348/1999, o Acdérddo
979/2005-Plendrio e o Acdérddo 992/2007-Primeira

Cémara.

20. No caso da proponente pretender executar o contrato
através de filial, deverdo ser apresentados todos os documentos
da filial, com excecgdo das certid®es que somente sio emitidas
para matriz, se houver. De igual maneira, os atestados de
capacidade técnica podem ser utilizados tanto pela matriz
quanto pela filial para a comprovacdo da experiéncia prévia na
prestacdo dos servigos. Encontra fundamento no disposto no
Manual de Licitagdes & Contratos: Orientagdes e

Jurisprudéncias do TCU, 42 Edigdo (p. 461):

Deve o ato convocatdrio disciplinar a forma de
apresentar a documentagdo. Exige-se usualmente
quanto aos documentos que: ¢ estejam em nome do
licitante, preferencialmente com o niumero do CNPJ

(MF) e enderego respectivos, observado o seguinte:
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¢+ se o licitante for a matriz, todos os documentos

devem estar em nome da matriz;

* se o licitante for filial, todos os documentos

devem estar em nome da filial;

¢ na hipétese de filial, podem ser apresentados
documentos que, pela prépria natureza,

comprovadamente sdo emitidos em nome da matriz;

. atestados de capacidade técnica ou de
responsabilidade técnica possam ser apresentados em
nome e com o numero do CNPJ (MF) da matriz ou da

filial da empresa licitante;

ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAGAO

11.1. A planilha de custos & instrumento essencial para

avaliagdo da aceitabilidade das propostas e até mesmo para
possibilitar a elaboragdo de propostas. Nesse sentido,
destaque-se que recentemente esta Corte de Contas respondeu
Consulta (673167/19) na gqual reafirmou este entendimento
especificamente para a contratagdo de servicos de coleta,
transporte e destinagdo final de residuos sélidos. Nos termos
do Acérddo n° 931/2020, do Tribunal Pleno, de relatoria do
Auditor Tiago Alvarez Pedroso, que possui forga normativa e &

de observéncia obrigatéria pela Administracédo:

Consulta [Agquisi¢do de servigos de coleta,
transporte e destinagdo final de residuos sélidos].
Conhecimento e resposta. I. Apenas em circunstdncias
especificas, de cardter técnico ou econdmico,
atinentes &s peculiaridades do licitante, é possivel
autorizar a aglutinagdo dos servigos a serem

licitados em lote tunico, desde que devida e
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expressamente motivado pelo gestor, nos termos do
art. 23, §1°, da Lei n° 8.666/93. II. E obrigatdria
a elaboragdo de planilha detalhada com a indicagdo
da composigdo dos custos unitdrios relacionados a
cada obra ou servigo licitado, por se tratar de
exigéncia expressa do art. 7°, §2°, II, da Lei n°
8.666/93, ndo sujeita a qualquer condicionante ou
relativizagdo, e cuja inobservdncia acarretard a
nulidade do procedimento licitatério, nos termos do

art. 7°, §6°, da Lei n°® 8.666/93.

11.2. Neste sentido, a planilha de custos foi elaborada com base

nos valores pesquisados, normativas do TCU e TCE/PR.

11.3. O valor méximo deste certame foi obtido pela média entre

os valores pesquisados no site do TCE/PR, planilha de

composigdo de custos apresentados pela empresa pesquisada e

pela planilha de custos elaborada pela equipe técnica do

certame.

11.4. VALOR TOTAL DA LICITAGAO: R$ 316,31 X 7.200 = RS

2.277.432,00 (dois milh8es, duzentos e setenta e sete mil

quatrocentos e trinta e dois reais), que de acordo com

pesquisas realizadas est4a dentro da realidade do mercado. O

valor maximo estimado por TONELADA é de R$ 316,31 (trezentos

e dezesseis reais e trinta e um centavos) para o processo

licitatério.

11.4.1.

Valor médio mensal da licitacdo: R$316,31 x 600 =

R$189.786,00 (cento e noventa e nove mil, duzentos e seis

reais).

DO CALCULO DO BDI:

Iltem

Descrigdo dos Servigos % %
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PV CcD

1 ADMINISTRAGAO CENTRAL 5,08

2 IMPOSTOS E TAXAS 14,25

21 1SS 5,00

2.2 PIS 1,65

2.3 Cofins 3,00

3 TAXA DE RISCO 1,33

3.1 SEGURO

3.2 RISCO

33 GARANTIA

4 DESPESAS FINANCEIRAS 3,50

5 LUCRO 7,00
BDI! - CALCULADO 31,00%
PSRV GHLy DI L)

BDI il feeee ] INT00

AC = é a taxa de rateio da administracdo central;
S = é uma taxa representativa de seguros;
R = corresponde aos riscos e imprevistos;

G = é a taxa que representa o 6nus das garantias exigidas em

edital;

DF = & a taxa representativa das despesas financeiras;

]

L corresponde a remuneragdo bruta do construtor;

I = é a taxa representativa dos tributos incidentes sobre o prego

de venda (PIS, COFINS, CPRB e ISS).

12.1. O célculo do BDI ¢é normalmente composto por despesas
financeiras, administragdo central, impostos, lucro, seguros,

garantias e riscos. Com relagdo aos tributos incidentes sobr
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o faturamento (receita bruta) de um servigo de destinagdo final
de residuos para fins de BDI, deve-se considerar COFINS, ISS
e o PIS ou Simples Nacional de acordo com o enquadramento da

empresa.

Como é sabido, o regime de tributagdo de PIS/COFINS depende de opgdo
pela empresa, seja ela pelo regime de incidéncia cumulativa (PIS
1,65% e COFINS 3%), ou pela incidéncia n#o cumulativa (PIS 1,65% e
COFINS 3,00%), sendo que a empresa deverd se adequar conforme seu

regime.

As empresas enquadradas no Simples Nacional, quando da elaboracéo
de suas propostas de pregos devem considerar, na composig&o do BDI

aliguotas compativeis com aquelas a que estd obrigada a recolher,
conforme percentuais estabelecidos no Anexo III da LC 123/2006. Deve
ainda observar a ndo inclus&o, nos Encargos Sociais, os gastos
relativos ao ressarcimento das contribuigdes a que estdo dispensadas
de faturamento ou receita bruta anual. Este percentual ¢é
diferenciado conforme o setor de atuacdo da pessoa juridica, ou
seja, se industria, comércio ou servigos. Para o caso de coleta de
residuos sélidos, as aliquotas estdo definidas no Anexo III da Lei

Complementar 123/2006.
Consideragdes sobre o preenchimento da planilha de custos:

12.2. 0O adicional de insalubridade deve ser pago no percentual
méximo de 40% a todas as categorias, considerando o
entendimento jurisprudencial dominante. Ainda, deverd ser pago

sobre o saldrio minimo nacional.

12.3. No preenchimento da planilha de custos e anexos, a
proponente poderd alterar as células que julgar necessario.
Caso a proponente tenha a necessidade de alterar algum custo,

poderéd fazé-lo desde que justifique adequadamente, o que seréa
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analisado quando da andlise de exequibilidade da proposta,

atentando-se sempre ao valor total global da licitagéo.

12.4. Eventuais erros no preenchimento da planilha de custo ndo
ensejam a desclassificagdo da licitante, sendo-lhe concedido

oportunidade para corregédo.
13. DESCRIGAO DA SOLUGAO COMO UM TODO

13.1. Solugdo com a presente contratagdo visa dar continuidade
a destinagdo final ambientalmente adequada de residuos urbano
sbélido orgdnico, n&o recicldvel e ndo tdxico do Municipio de

Laranjeiras do Sul que vem sendo desenvolvida.
14. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU DA NAO DA CONTRATACAO

14.1. A entrega serd parcelada, de acordo com a demanda da
administragdo. Justifica-se o parcelamento, tendo em vista o
objeto ser divisivel e ndo haver prejuizo para o conjunto a
ser licitado, nos termos do art. 47, inciso II, da Lei
14.133/2021.

15. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS

15.1. Pretende-se com a presente contratagdo dar continuidade
ao servigo que j& vem sendo prestado por terceiros de forma

ambientalmente correto, sem prejuizos ambientais ao municipio.

16. PROVIDENCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRACAO PREVIAMENTE A
CELEBRAGAO DO CONTRATO

16.1. E importante informar que, a presente contratagdo deverd
ser precedida de processo licitaté4rio, em observadncia a Lei n°

14.133/2021.

17. CONTRATAGOES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES
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17.1. Nao se faz necessdria a realizagdo de contratagdes
correlatas e/ou interdependentes para a viabilidade e

contratagdo desta demanda.

18. DA ANALISE DA CONTRATAGAO ANTERIOR

1.1. A contratacdo anterior se deu pelo Pregdo Presencial n°

032/2019. N&o consta qualquer registro de ocorréncias que ensejam

consideragbes para este certame.
19. DESCRIGAO DE POSSIVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS

19.1. A presente contratagdo ndo gera Impactos ambientais
diretos. A presente contratagdo visa gerar impactos ambientais
positivos, uma vez que haverd previs@o da responsabilidade
ambiental da futura contratada, gque todo o material e
equipamento a ser fornecido deverd considerar a composigdo,
caracteristicas ou componentes sustentdveis, atendendo, dessa
forma, o disposto nos arts. N° 5° e 11 da Lei 14.133/2021. A
Contratada deverd, ainda, respeitar as Normas Brasileiras

(NBR) publicadas pela ABNT sobre residuos sélidos.
20. DECLARAC&O DE VIABILIDADE

20.1. A viabilidade deste ETP verifica-se pela economia no valor
da contratagdo para a prestagdo de servigos em fungdo do ganho
de escala, na eficiéncia com a diminuigdo dos custos com
manutengdo e mdo de obra. Além disso, frisa-se que a presente
contratagdo atende adequadamente as demandas formuladas, os
beneficios a serem alcancados sdo adequados, os custos
previstos sdo compativeis e caracteriza uma economicidade, os
riscos envolvidos sdo administraveis. Considerando as
informagdes do presente ETP, entende-se que a presente

contratacdo se configura tecnicamente VIAVEL.
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Laranjeiras do Sul-PR, 12 de abril de 2024.
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TERMO DE REFERENCIA

1. 0 presente documento apresenta as especificagdes que servirdo de

referéncia para a contratacdo do objeto em questdo.
2. DO OBJETO

2.1. Contratagdo de empresa para execugdo dos servigos de
destinagdo final de “residuos urbano sélido orgénico, ndo
recicléavel e ndo tdxico” do Municipio de Laranjeiras do Sul/PR,
incluindo, equipamentos, materiais, mao de obra e
armazenamento ambientalmente adequado, pelo periodo de 12

(doze) meses.
3. DO VALOR E PLANILHA DE CUSTOS

3.1. O valor total méximo desta licitacdo & de R$ 2.277.432,00
(dois milhdes, duzentos e setenta e sete mil quatrocentos e
trinta e dois reais), incluindo todos os servigos objeto deste
certame. Nos valores acima indicados estdo incluidas todas as
despesas ordindrias diretas e indiretas decorrentes da
execugdo do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos
sociais, trabalhistas, previdencidrios, fiscais e comerciais
incidentes, taxa de administragdo, frete, seguro e outros

necessdrios ao cumprimento integral do objeto da contratagéo.

3.2. 0 valor méximo deste certame foi obtido pela média entre
os valores pesquisados no site do TCE/PR, planilha de
composigdo de custos apresentados pela empresa pesquisada e

pela planilha de custos elaborada pela equipe técnica do

4§ dp

certame.
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3.3. A planilha de custos ¢é instrumento essencial para

avaliacgdo da aceitabilidade das propostas e até mesmo para
possibilitar a elaboracdo de propostas. Nesse sentido,
destaque-se que recentemente esta Corte de Contas respondeu
Consulta (673167/19) na qual reafirmou este entendimento
especificamente para a contratagdo de servicos de coleta,
transporte e destinagdo final de residuos sélidos. Nos termos
do Acbérddo n° 931/2020, do Tribunal Pleno, de relatoria do
Auditor Tiago Alvarez Pedroso, que possui forga normativa e é

de observéancia obrigatéria pela Administragao:

Consulta [Aquisicgao de servicos de coleta,
transporte e destinagdo final de residuos sélidos].
Conhecimento e resposta. I. Apenas em circunstéancias
especificas, de cardter técnico ou econdmico,
atinentes as peculiaridades do licitante, é possivel
autorizar a aglutinagdo dos servigos a serem
licitados em lote Unico, desde que devida e
expressamente motivado pelo gestor, nos termos do
art. 23, §1°, da Lei n® 8.666/93. II. & obrigatéria
a elaboragdo de planilha detalhada com a indicagéo
da composigdo dos custos unitdrios relacionados a
cada obra ou servigo licitado, por se tratar de
exigéncia expressa do art. 7°, §2°, II, da Lei n°
8.666/93, ndo sujeita a qualquer condicionante ou
relativizagdo, e cuja inobservancia acarretara a

nulidade do procedimento licitatério, nos termos do

art. 7°, §6°, da Lei n° 8.666/93.
3.4. Neste sentido, a planilha de custos foi elaborada com base
nos valores pesquisados, normativas do TCU e TCE/PR.



[image: image26.jpg]MUNICIPIO DE LARANJEIRAS DO SUL

Estado do Parana

Rua Expediciondrio Jofio Maria, 1020 - Centro — Cx, Postal 121 - 85301-410
CNPJ: 76.205.970/0001-95 - Fone: (42) 3635-8100 - Fax: (42) 3635-8136

http://yww.s.pr.gov.br
3.5. Planilha de composicdo de custos em anexo, conforme

apresentado pela empresa a ser contratada.

3.6. VALOR TOTAL DA LICITAQAO: R$ 316,31 X 7.200 = RS
2.277.432,00 (dois milhdes, duzentos e setenta e sete mil
quatrocentos e trinta e dois reais), que de acordo com
pesquisas realizadas estd dentro da realidade do mercado. O
valor méximo estimado por TONELADA é de R$ 316,31 (trezentos
e dezessels reais e trinta e um centavos) para o processo

licitatério.

3.6.1. Valor médio mensal da licitagdo: R$316,31 x 600 =
R$189.786,00 (cento e noventa e nove mil, duzentos e seis

reais).

4. DO CALCULO DO BDI:

8. BDI Beneficios e Despesas Indiretas
I D i % %
tem escrigéio dos Servigos PV o)
8.1 ADMINISTRAGAO CENTRAL 5,08%
8.2 IMPOSTOS E TAXAS 14,25%)|
8.2.1 ISS 5,00%
8.2.2 PIS 1,65%
8.2.3 Cofins 3,00%
8.3 TAXA DE RISCO 1,33%)|
8.3.1 SEGURO
832 RISCO
8.3.3 GARANTIA

8.4 DESPESAS FINANCEIRAS 3,50%
8.5 LUCRO 7,00%
BDI - CALCULADO 31,00%)|
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AC = é a taxa de rateio da administragdo central;
S = é uma taxa representativa de sequros;

R

corresponde aos riscos e imprevistos;

G = é a taxa que representa o 6nus das garantias exigidas em

edital;

DF = é a taxa representativa das despesas financeiras;

=
il

corresponde a remuneragdo bruta do construtor;

I = é a taxa representativa dos tributos incidentes sobre o prego

de venda (PIS, COFINS, CPRB e ISS).

4.1. O céalculo do BDI é normalmente composto por despesas
financeiras, administragdo central, impostos, lucro, seguros,
garantias e riscos. Com relagdo aos tributos incidentes sobre
o faturamento (receita bruta) de um servigo de coleta de
residuos para fins de BDI, deve-se considerar COFINS, ISS e o
PIS ou Simples Nacional de acordo com o enquadramento da

empresa.
Consideragdes sobre o preenchimento da planilha de custos:

4.2. 0 adicional de insalubridade deve ser pago no percentual
médximo de 40% a todas as categorias, considerando o

entendimento jurisprudencial dominante. Ainda, deverd ser pago

A

sobre o saldrio minimo nacional.
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4.3. No preenchimento da planilha de custos e anexos, a

proponente poderd alterar as células que julgar necessario.
Caso a proponente tenha a necessidade de alterar algum custo,
poderd fazé-lo desde que justifique adequadamente, o que sera
analisado quando da andlise de exequibilidade da proposta,

atentando-se sempre ao valor total global da licitacio.

4.4, Eventuais erros no preenchimento da planilha de custo ndo
ensejam a desclassificagdo da licitante, sendo-lhe concedido

oportunidade para corregdo.
5. DA CLASSIFICAGAO DOS ITENS

5.1. O objeto tem caracteristicas de servigo comum (destinagdo
final de residuos urbano sélido orgdnico, ndo reciclavel e ndo
téxico), j& que os padrdes de desempenho e qualidade podem ser
objetivamente definidos, porém de dificil previs&o quanto a
época e a quantidade a ser demandada pelos érgdos da
municipalidade, ndo se enquadrando em bem de luxo nos termos

do Art. 11 do Decreto Municipal 048/2022.
6. JUSTIFICATIVA DA CONTRATACAO

6.1. Atualmente o Municipio de Laranjeiras do Sul ndo dispdes de
Aterro Sanitério préprio, portanto, a solugdo que melhor atende
4s necessidades da Administracdo é a contratagdo de empresa
especializada na prestagdo do servigo para destinacdo final
ambientalmente adequada de residuos urbano sélido organico,
ndo recicldvel e ndo téxico do Municipio de Laranjeiras do

Sul.

6.2. A solugdo encontrada para atender a demanda apresentada

consiste na contratagdo de empresa especializada nos servigos
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especializados de gerenciamento de residuos sélidos urbanos,

gerados no Municipio de Laranjeiras do Sul, abrangendo a etapa
destinagd&o ou disposigdo final ambientalmente adequada, e
deverdo observar as disposigdes contidas no Termo de
Referéncia, nos normativos federais e distritais que versem
sobre o presente objeto, bem como as normas expedidas sobre o
assunto pela ABNT (Assoclagdo Brasileira de Normas Técnicas

e ANVISA (Agéncia Nacional de Vigiléncia Sanitéria).

6.3. Considerando as necessidades da Administracdo, a solugdo
escolhida, é a ideal e o servigo objeto desta contratacdo é
caracterizados como comum, conforme prevé inciso XIII, do art.
6° da Lei 14.133, de 2021, pois, seus padrdes de desempenho e
qualidade foram objetivamente definidos neste instrumento, por

meio de especificagdes usuais de mercado.

7. DO TIPO DE LICITAGAO

7.1. A licitagdo serd realizada na modalidade Pregdo, na forma

eletrénica, com fundamento na Lei Federal 14.133/2021.

7.2, A licitacgdo serd realizada através do Sistema de Registro
de Pregos, fundamentando-se no Art. 82 da Lei Federal
14.133/2021 bem como no Decreto Federal 11.462 de 31 de margo
de 2023.

7.3. A aplicacdo do Sistema de Registro de Pregos possui uma
vasta gama de vantagens, sendo uma delas a faculdade de
aquisicdo dos objetos registrados, ante a imprevisibilidade de

sua necessidade.

7.4. Com o Sistema de Registro de Precos se evita a ocorréncia

de licitagbBes repetidas e fracionadas com a finalidade de
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aquisig¢do de um mesmo objeto, ganhando inclusive eficécia na

economia processual. Portanto a adogdo do SRP é economicamente
mais vidvel, visto que além do ganho em agilidade e segurancga,
permite maior transparéncia as aquisicgdes com pleno
atendimento aos principios de economicidade, eficiéncia e

publicidade.

7.5. DEFINIGOES

7.5.1. Para efeito deste Termo de Referéncia, tém-se as

seguintes definigdes:

7.5.2. (')rgﬁo Gerenciador: MUNICIPIO DE LARANJEIRAS DO SUL,
responsdvel pela condugdo do conjunto de procedimentos para
registro de pregos, incluindo a regulamentagdo e a execugdo
do pregdo eletrdénico, bem como pelo gerenciamento da(s)

ata(s) de registro de pregos dele decorrente(s).

7.5.3. Fornecedor: pessoa fisica ou juridica, de direito
publico ou privado, nacional ou estrangeira, que desenvolva
atividade de produgdo, montagem, criagdo, construcdo,
transformacdo, importacdo, exportagdo, distribuigdo ou
comercializagdo de produtos ou prestagdo de servigos e que
sejam beneficidrios de atas de registro de pregos ou
contratos Jjunto & Administracdo Publica, decorrentes do

certame objeto deste Termo de Referéncia.

7.5.4. Orgdo ou entidade participante: 6rgdo ou entidade da
Administragdo Publica que participa dos procedimentos
iniciais da contratacdo para registro de pregos e integra

a ata de registro de pregos;
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7.5.5. Orgdo Nio Participante: o6rgdo ou entidade da

Administragdo Publica que ndo participa dos procedimentos
iniciais da licitacgdo para registro de pregos e ndo integra

a ata de registro de pregos.

7.5.6. IRP - Intengdo de Registro de Pregos: A Intencgdo de

.6.

Registro de Pregos (IRP) é a ferramenta que permite que
Administracdo Publica compartilhe as suas intencées de
realizar 1licitag¢des para Registro de Preco - SRP,
possibilitando a participagdo de outros 6rgdos ou entidades
que tenham interesse em adquirir o mesmo objeto. Para fins
de registro de pregos, o 6rgdo ou a entidade gerenciadora
deverd, na fase preparatéria do processo licitatédrio ou da
contratagc@o direta, realizar procedimento pUblico de IRP
para possibilitar, pelo prazo minimo de oito dias uteis, a
participagdo de outros oérgdos ou outras entidades da
Administrag@o Publica na ata de registro de precos e

determinar a estimativa total de quantidades da contratagéo

DA UTILIZAGAO DA ATA DE REGISTRO DE PREGOS

7.6.1. Poder&do utilizar-se da Ata de Registro de Pregos os

6rgéos participantes ou os 6rgdos ndo-participantes (esses

Gltimos por meio de adesdo).

7.6.2. Os ¢érgédos e entidades que ndo participaram do

Registro de Pregos (6rgdos ndo participantes), quando
desejarem fazer uso da Ata de Registro de Pregos, deverado
manifestar seu interesse junto ao Municipio de Laranjeiras

do Sul, desde que devidamente comprovada a vantajosidade da
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adesdo, respeitado o limite contido no Art. 32 do Decreto

11.462, de 31 de margo de 2023.

7.6.3. Durante a vigéncia da ata, os 6rgdos e as entidades
da Administragdo Publica federal, estadual, distrital e
municipal gque ndo participaram do procedimento de IRP
poderdo aderir & ata de registro de pregos na condigdo de

ndo participantes, observados os seguintes requisitos:

7.6.4. apresentagdo de justificativa da vantagem da adesdo,
inclusive em situacdes de provavel desabastecimento ou de

descontinuidade de servigo publico;

7.6.5. consulta e aceitacgdo prévias do 6rgdo ou da entidade

gerenciadora e do fornecedor.

7.6.6. A autorizacdo do érgdo ou da entidade gerenciadora
apenas serd realizada apés a aceitacdo da adesdo pelo

fornecedor.

7.6.7. Apbs a autorizagdo do 6rgdo ou da entidade
gerenciadora, o oérgdo ou a entidade ndo participante
efetivard a aquisigdo ou a contratagdo solicitada em até

noventa dias, observado o prazo de vigéncia da ata.

7.6.8. O prazo previsto no item 7.6.7. poderd ser prorrogado
excepcionalmente, mediante solicitagdo do 6rgdo ou da
entidade ndo participante aceita pelo érgdo ou pela entidade
gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de

vigéncia da ata de registro de precgos.
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.9. A contratagdo com os fornecedores registrados na ata

serd formalizada pelo érgdo ou pela entidade interessada
por meio de instrumento contratual, emissdo de nota de
empenho de despesa, autorizacdo de compra ou outro
instrumento hédbil, conforme o disposto no art. 95 da Lei n°

14.133, de 2021.

.10. Os instrumentos de que trata o item 7.6. serdo

assinados no prazo de validade da ata de registro de pregos.

Justificativa da permissdo de adesdo a ata de registro de

prego:

7.7

.1, A adesdo a uma ata de registro de pregos “Carona” ¢é

um procedimento legal, por meio do qual um érgdo ou entidade
nao tendo participado da licitagdo que se deu origem a ata
de Registro de Pregos adere a ela, e vale-se da mesma como
se fosse sua, sendo-lhe facultado contratar por este
caminho. Sendo assim, é de total interesse desta Secretaria
a concretizagdo da presente adesédo, com posterior

celebracdo de contrato.

.2, A adogédo de Adesdo a Ata de Registro de Prego Pregdo

supracitado, justifica-se pela vantajosidade para a
Administragdo Publica tendo em vista que com mais Municipios
aderindo a Ata é possivel obter prego mais vantajosos pelos
fornecedores, considerando a quantidade maior de servigo
que serd prestado e a possibilidade de rateio de diversos

custos em planilha para os Municipios.
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7.7.3. Conforme j4 é de conhecimento amplo e geral, a adesdo

a ata de registro de precgos se dd com a possibilidade de um
érgdo ou entidade que n&o participou do procedimento
licitatério aderir a ata e adquirir os bens e servicos
licitados por érgdo diverso, tendo sua previsdo no Decreto
11.462 de 31 de marco de 2023. A sistemdtica da “carona”
trata-se de medida que valoriza a eficiéncia e a economia

processual.

7.7.4. Nesse sentido, o professor Jorge U. Jacoby Fernandesl
(2007) encontra aspectos positivos na adesdo & ata de

registro de precos, vejamos:

"0 carona no processo de licitag¢do é um Srgdo
que antes de proceder a contratag¢do direta
sem licitagdo ou a licitagdo verifica jd
possuir, em outro dSrgdo publico, da mesma
esfera ou de outra, o produto desejado em
condigbes de vantagem de oferta sobre o
mercado jd comprovadas. Permite-se ao carona
que diante da prévia licitagdo do objeto
semelhante por outros érgdos, com acatamento
das mesmas regras que aplicaria em seu
procedimento, reduzir os custos operacionais
de uma ag¢do seletiva. E precisamente nesse
ponto que sdo olvidados pressupostos
fundamentais da licitagdo enquanto processo:
a finalidade ndo é servir aos licitantes,
mas ao interesse publico; a observdncia da
isonomia ndo é para distribuir demandas

\»
uniformemente entre os fornecedores, mas §
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para ampliar a competigdo visando a busca de

proposta mais vantajosa.” (Grifo Nosso)

7.7.5. Fernandes (2007) diz ainda que a Constituigdo Federal
ndo vincula um contrato a uma tUnica licitagdo. Além disso,
“a prética do carona pressupde a realizacdo de uma licitacéao
onde foram observados os principios da publicidade,
isonomia e da selegdo da proposta mais vantajosa para a

administracgdo publica”.

7.7.6. Para Rafaela de Oliveira Carvalhaes2 , “O 'carona',
também denominado Orgdo N&o Participante, constitui
instrumento de gestdo administrativa que privilegia os

principios da celeridade, economicidade e eficiéncia.”

7.7.7. Estando este processo instruido conforme a Lei
Federal n.° 14.133/2021, Lei Federal 10.520/2012, que
regulamenta o Sistema de Registro de Pregos, foram cumpridas
todas as exigéncias legais conforme disposto em seu Art.

7°, do decreto municipal, vejamos:

Art. 7° o érgdo  participante serd
responsdvel pela manifestagdo de interesse
em participar do registro de pregos,
providenciando o encaminhamento ao Jrgdo
gerenciador de sua estimativa de consumo,
local de entrega e, quando couber,
cronograma de contratagdo e respectivas
especificagdes ou termo de referéncia ou

projeto bdsico, nos termos da Lei n 8.666,

de 21 de junho de 1993, e da Lei 10.520 de

1
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17 de julho de 2002, adequado ao registro de

pregos do qual pretende fazer parte, devendo

ainda:

I - Garantir que os atos relativos a sua
inclusdo no registro de pregos estejam
formalizados e aprovados pela autoridade

competente;

II - manifestar, junto ao 6érgdo gerenciador,
mediante a utilizagdo da Intengdo de
Registro de Pregos, sua concordancia com o
objeto a ser licitado, antes da realizacédo

do procedimento licitatédrio;

III - tomar conhecimento da ata de registro
de pregos, inclusive de eventuais
alteragdes, para o correto cumprimento de

suas disposigdes.

Pardgrafo unico. Cabe ao érgdo participante
aplicar, garantida a ampla defesa e o
contraditério, as penalidades decorrentes do
descumprimento do pactuado na ata de
registro de pregos ou do descumprimento das
obrigagdes contratuais, em relagdo as suas
préprias contratacodes, informando as

ocorréncias ao érgdo gerenciador.

7.7.8. O Poder Executivo Federal, por meio do Decreto n.

7892, de 21/01/2013, regulamentou o sistema de registro de
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pregos para a contratagdo de servigos e aquisigdes de bens

pela administragdo publica federal direta e indireta.
Ressalta-se que o ato normativo em comento positivou
diversos entendimentos prevalentes na jurisprudéncia das
cortes de contas, entre eles, o referente a possibilidade
de adesdo por oérgdos e entidades ndo participantes de ata
de registro de pregos vigente. Sobre o tem, o art. 22

dispde:

Art. 22. Desde que devidamente justificada
a vantagem, a ata de registro de pregos,
durante sua vigéncia, poderd ser utilizada
por qualquer drgéo ou entidade da
administragdo publica federal que ndo tenha
participado do certame licitatdrio, mediante

anuéncia do érgdo gerenciador. [...]

§ 3° As aquisigdes ou as contratacgdes
adicionais de que trata este artigo nao
poderdo exceder, por oérgédo ou entidade, a
cinguenta por cento dos quantitativos dos
itens do instrumento convocatério e
registros na ata de registro de pregos para
o ¢érg&o gerenciador e para os Oérgéos
participantes. (Redagdo dada pelo Decreto n®
9.488, de 2018) [...]

S 6° Apds a autorizacdo do  drgdo
gerenciador, o 6rgdo n&o participante deverd

efetivar a aquisigao ou contratacgéo
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solicitada em até noventa dias, observado o

prazo de vigéncia da ata.

7.7.9. Sendo acima o exposto, reiteramos a vantajosidade na

modalidade da contratagdo almejada via RP e com a

possibilidade de adesdo da ata por outros Municipios.

8. DO CRITERIO DE JULGAMENTO

8.

1. Por Item;

8.1.1. O objeto serd licitado por ITEM. A Lei 14.133/2021
estabelece que "as compras efetuadas pela Administracédo
serdo divididas em tantas parcelas quantas se comprovarem
técnica e economicamente vidveis, procedendo-se a licitacdo
com vistas ao melhor aproveitamento dos recursos
disponiveis no mercado e & ampliacdo da competitividade sem
perda da economia de escala.

8.1.2. Com base nos estudos preliminares realizados, a

licitagdo deve ocorrer por item com vistas a ampliar a
competitividade e possibilitar a economia de escala, com
melhor  aproveitamento  dos recursos disponiveis no
municipio.Para efeitos de compatibilidade com a Plataforma
de Pregdo Eletrénico, cada item constituird um lote/grupo

no sistema.

9. DO MODO DE DISPUTA

9.

1.

O modo de disputa serd “Aberto” nos termos do Art. 56, I

Lei Federal 14.133/2021 que diz: “hipdétese em que os

bk
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licitantes apresentardo suas propostas por meio de lances

publicos e sucessivos, crescentes ou decrescentes”.
10. FUNDAMENTAGAO

10.1. A proposta ora apresentada foi estruturada com base nos
dispositivos legais definidos pelo seguinte conjunto de

normas, agrupadas em niveis de gestdo/governo.

FEDERAL

. Lei Federal n°® 6.938/1981 - Politica Nacional de Meio Ambiente;
. Lei Federal n°® 9.605/1998 - Lei de Crimes Ambientais;

. Lei Federal n° 11.445/2007 - Politica Nacional de Saneamento;

. Lei Federal n® 12.187/2009 - Politica Nacional de Mudancas do

Clima;

° Lei Federal n® 12.305/2010 - Politica Nacional de Residuos

Sélidos;

ESTADUAL

e Lei n® 20.607 de 10 de julho de 2021 - Dispde sobre o Plano
Estadual de Residuos Soélidos do Estado do Parand e da outras

providéncias;
11. SUPORTE LEGAL

11.1. Foi realizado um estudo dos normativos abaixo, no que diz
respeito aos 1itens a serem contratados. Com base nesses
normativos, chegou-se a conclusdo de que a contratagdo é

viavel.
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11.1.1. Lei 14.133/2021: Lei de Licitagdes e Contratos

Administrativos.

11.1.2. Decreto Federal 11.462 de 31 de margo de 2023:
Regulamenta os art. 82 a art. 86 da Lei n® 14.133, de 1° de
abril de 2021, para dispor sobre o sistema de registro de
pregos para a contratacdo de bens e servigos, inclusive
obras e servigos de engenharia, no dmbito da Administracédo

Publica federal direta, autdrquica e fundacional.

°

11.1.3. Lei Municipal n 055/2015: Cria o Programa de
Modernizagdo da Administragdo Tributdria, institui o
tratamento diferenciado e favorecido a ser dispensado a
microempresa e a empresa de pequeno porte no &mbito do
Municipio, na conformidade das normas gerais previstas no
Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno
Porte instituido pela Lei Complementar (federal) n°® 123, de
14 de dezembro de 2006 e suas atualizagdes e introduz
alteragdo e acrescenta dispositivos & Lei Municipal n°

047/2001, que dispde sobre o Sistema Tributédrio Municipal.

11.1.4. Decreto Municipal n°® 026/2022: Regulamenta a criacéo
e implementagdo de politica publica inclusiva, denominada
de “Compra Laranjeiras”, que visa, entre outras acgdes
previstas neste decreto, realizar certames destinados
exclusivamente &s microempresas e empresas de pequeno
porte, sediadas na regido da cantuquiriguagu, com
prioridade em até 10% do melhor prego valido, para aquelas

sediadas no municipio de Laranjeiras do Sul.

11.1.5. LC 123/2006: Institui o Estatuto Nacional da

Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte; altera
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dispositivos das Leis no 8.212 e 8.213, ambas de 24 de julho
de 1991, da Consolidagdo das Leis do Trabalho - CLT,
aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de lo de maio de 1943,
da Lei no 10.189, de 14 de fevereiro de 2001, da Lei
Complementar no 63, de 11 de janeiro de 1990; e revoga as
Leis no 9.317, de 5 de dezembro de 1996, e 9.841, de 5 de
outubro de 1999.

11.1.6. LC 147/2014: Altera a Lei Complementar no 123, de 14

de dezembro de 2006, e as Leis nos 5.889, de 8 de junho de
1973, 11.101, de 9 de fevereiro de 2005, 9.099, de 26 de
setembro de 1995, 11.598, de 3 de dezembro de 2007, 8.934,
de 18 de novembro de 1994, 10.406, de 10 de janeiro de 2002,

e 14.133 de 2021; e d& outras providéncias.

DOS BENEFICIOS AS ME/EPP/MEI

DA EXCLUSIVIDADE DE PARTICIPAGAO PARA MICROEMPRESAS E

EMPRESAS DE PEQUENO PORTE OU AMPLA CONCORRENCIA

N&o se aplicam os beneficios do Art. 9 (exclusividade

regional) do Decreto Municipal n° 026/2022, tendo em vista ndo

vantajoso para a administracdo publica, podendo

representar prejuizo econdmico e a ao complexo a ser licitado.
DA QUANTIDADE DE RESIDUOS A SEREM COLETADOS

13.1. Estima-se uma quantidade anual de 7.200 (sete mil e
duzentas) toneladas de residuo urbano sdélido orgédnico, ndo
recicldvel e n&o téxicolixo reciclado a serem descartados,

cerca de 600 (seiscentas) toneladas/més.
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13.2.1Segundo o painel de informagdes do saneamento bésico do

Governo Federal, a média nacional de residuos coletados no
Brasil é de 0,96 kg/hab/dia e a média da regido Sul e do Parand
é& de 0,82 kg/hab/dia, conforme a Coordenadoria de Gestédo

Municipal (CGM) da Corte.

13.3. Calculo da estimativa: considerando a populagdo de
Laranjeiras do Sul, segundo o IBGE (2020) a estimativa de

habitantes é de 32.139

32.139 x 0,82 = 26.353,98

26.353,98 / 1.000 = 26,35398 toneladas/dia
26,35398 x 30 (dias) = 790,6194 toneladas/més
790,6194 x 12 (meses) = 9.487,4328 toneladas/ano

13.4. Conforme cdlculos acima, verificamos que a estimativa pela
demanda da nossa cidade estd dentro do pardmetro nacional e
estadual. A estimativa de 7.200 toneladas anual e 600
toneladas/més teve como fonte de célculo em média no contrato

em execugdo, ficando abaixo da previsdo nacional e estadual.

13.5. A equipe deverd ser treinada e atender todas as normas de

seguranga do trabalho.

14. DO HORARIO DE FUNIONAMENTO PARA RECEPGAO DO OBJETO

1 Acérddo 3899/2020 do Tribunal Pleno.
https://wwwl.tce.pr.gov.br/conteudo/acordac-3899-2020-do~tribunal-

pleno/333568/area/10
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14.1. A CONTRATADA deverd dispor uma pessoa responsavel pela

recepgdo dos caminhdes de coleta (BALANCEIRO) para pesagem de
segunda-feira aos sé&bados e feriados, das 13h00 as 16h30 e das

00h00 as 02h00.
15. DA ESTAGAO DE TRANSBORDO

15.1. O ORGAO GESTOR se responsabiliza em transportar os
residuos urbano sélido orgénico, n&do reciclével e ndo toéxico
até o Aterro Sanitdrio ou Estagdo de Transbordo, num raio de
até 10 km do perimetro urbano do municipio, sendo que o
transporte além dessa distdncia serd responsabilidade da

CONTRATADA.

15.1.1. O municipio ndo possui Estacgdo de Transbordo, caso a
CONTRATADA nio possua uma Estagdo de Transbordo num raio de
até 10km do perimetro urbano do municipio, a mesma deverd
providenciar no prazo de 90 (noventa) dias, a partir da

data de homologagdo do presente certame.

15.1.1.1. Esta Estagdo de Transbordo deverd atender a

todas as legislagdes ambientais.

15.1.2. Caso seja necessdrio o transporte do lixo para o
Aterro Sanitdrio em um raio acima de 10 km do perimetro
urbano do Municipio, a CONTRATADA arcard com todas as

despesas relativas ao transporte.

15.1.3. Caso a CONTRATADA ndo possua um Aterro Sanitdrio em
um raio de até 10 km do perimetro urbano do Municipio,
deverd recolher e transportar os residuos sélidos
domiciliares na 4rea da Estagdo de Transbordo, no minimo 02

34

(duas) vezes por semana.
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15.1.3.1. Caso seja constatado que a Estacdo de Transbordo

esteja lotada e seja necessario a CONTRATADA deverd
recolher e transportar os residuos sélidos domiciliares
na &rea da Estacdo de Transbordo quantas vezes forem

necessarias para que ndo fique lotada.

15.1.4. Para cumprir o contido no item anterior a CONTRATADA
deverd fornecer contéineres estacionédrios para o
armazenamento  tempordrio do  lixo, recolhidos pelos
caminh&es coletores que prestam servigo ao ORGAO GESTOR, os
quals posteriormente serdo transportados pela CONTRATADA
até a destinagdo final, com veiculo apropriados para o

transporte dos contéineres.

15.1.4.1. A CONTRATADA deverd realizar o transporte para
a destinacdo final dos mesmos, em um Aterro Sanitdrio
devidamente licenciado pelo IBAMA, Instituto Ambiental

e outros érgdos competentes.

15.2. A CONTRATADA ¢é a responsavel pela retirada dos residuos
sélidos da 4rea de transbordo para seus contéineres, sendo

responsédvel pelo carregamento.
16. DA PESAGEM E COMPROVAGAO (ROMANEIO)
16.1. A pesagem é de inteira responsabilidade da CONTRATADA;

16.2. A pesagem deverd ser registrada pela CONTRATADA no SIV -

Sistema Integrado de Viagdo, através do link www.smvls.com.br;

16.3. O romaneio deverd ser anexado pela CONTRATADA no SIV -
Sistema Integrado de Viagdo, digitalizado ou fotografado de

forma legivel;
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16.4. A CONTRATADA terd acesso ao SIV - Sistema Integrado de

Viagdo através de login e senha exclusivos.
16.5. No romaneio deveram conter:
e Nome do motorista
e Nome do servidor do ORGAO GESTOR que acompanhara
e Nome do balanceiro;
e Placa do veiculo;
e Peso de entrada, peso de saida e peso liquido;

e Data e horadrio da pesagem

16.6. Os romaneios deverdo ficar uma via com a CONTRATADA e uma

via deve ser entregue ao servidor do ORGAO GESTOR gque

acompanha;
17. REQUISIGAO DE COMPRAS E EMISSAO DE NOTA FISCAL

17.1. No 1° dia util de cada més serd gerado pelo ORGAO GESTOR,
Secretaria Municipal de Viagdo o fechamento das pesagens e
conferéncia das mesmas e encaminhadas para a Secretaria
Municipal de Financas/Departamento de Compras para emissdo da
Requisicg8o de Compras que emitira a referida requisicdo e serd

anexada através do SIV — Sistema Integrado de Viagdo;

17.1.1. Na existéncia de divergéncias entre as pesagens
apresentadas no SIV - Sistema Integrado de Viagdo com os
romaneios entregues ao servidor do ORGAO GESTOR responsavel

pelo acompanhamento das pesagens, os mesmos deverdo ser
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resolvidos antes do encaminhamento para emissdo de

requisigéo.

17.2. O 8IV - Sistema Integrado de Viagdo por sua vez, encaminha
automaticamente a requisigdo de compras a CONTRATADA através

do e-mail e WhatsApp cadastrados.

17.3. A CONTRATADA apds receber a requisigdo de compras emitird
a nota fiscal e anexard ao SIV - Sistema Integrado de Viagdo

para conferéncia e encaminhamento para pagamento.
18. ESTIMATIVAS DAS QUANTIDADE PARA A CONTRATACﬁO

18.1. Estima-se uma quantidade anual de 7.200 (sete mil e
duzentas) toneladas de residuos a serem entregues, em média

600 toneladas/més.

18.2. As informagdes contidas no item anterior foram obtidas com
base na média mensal dos tltimos 06 (seis) meses de pesagens,

acrescidos a estimativa de 20% para os préximos anos.
19. DA DOCUMENTAGAO A SER EXIGIDA DAS LICITANTES
19.1. HABILITACAO JURIDICA:

19.1.1. No caso de empresédrio individual: inscrigdo no
Reglstro Publico de Empresas Mercantis, a cargo da Junta

Comercial da respectiva sede.

19.1.2. Em se tratando de microempreendedor individual - MEI:
Certificado da Condigdo de Microempreendedor Individual -
CCMEI, cuja aceitagdo ficard condicionada a verificagdo da

autenticidade no sitio www.portaldoempreendedor.gov.br.
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19.1.3. No caso de sociedade empresaria ou empresa individual

de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo,
estatuto ou contrato social em vigor, devidamente

registrado na Junta Comercial da respectiva sede,

acompanhado de documento comprobatério de seus
administradores.
19.1.4. Inscricdo no Registro Publico de Empresas Mercantis

onde opera, com averbagdo no Registro onde tem sede a
matriz, no caso de ser a participante sucursal, filial ou

agéncia.

19.1.5. No caso de sociedade simples: inscrigcdo do ato
constitutivo no Registro Civil das Pessoas Juridicas do
local de sua sede, acompanhada de prova da indicacdo dos

seus administradores.

19.1.6. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no Pais: decreto de autorizagdo. Os
documentos acima deverdo estar acompanhados de todas as

alteracdes ou da consolidacgdo respectiva.
19.2. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA

19.2.1. Prova de inscrig¢do no Cadastro Nacional de Pessoa

Juridica - CNPJ/MF.

19.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda
Nacional, mediante apresentacdo de certiddo expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil
(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN),
referente a todos os créditos tributdrios federais e a

Divida Ativa da Uni&o (DAU) por elas administrados,
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inclusive aqueles relativos a Seguridade Social, nos termos

da Portaria Conjunta n® 1.751, de 02/10/2014, do Secretario
da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da

Fazenda Nacional.

19.2.3. Prova de inscrigdo no cadastro de contribuintes
estadual e/ou municipal, relativo ao domicilio ou sede do
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel

com o objeto contratual.

19.2.4. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do

domicilio ou sede do licitante.

19.2.5. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos
estaduails relacionados ao objeto licitatério, deverad
comprovar tal condigdo mediante declaragdo da Fazenda
Estadual do seu domicilio ou sede, ou outra equivalente, na

forma da lei.

19.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do

domicilio ou sede do licitante.

19.2.7. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo

de Servigo (FGTS).

19.2.8. Prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante
a justica do trabalho, mediante a apresentagdo de certiddo
negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do
Titulo VII-A da Consolidagdo das Leis do Trabalho, aprovada
pelo Decreto-Lei n® 5.452, de 1° de maio de 1943.

19.3. QUALIFICACAO ECONOMICO-FINANCEIRA Q’
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19.3.1. Certiddo Negativa de Faléncia, expedida pelo

distribuidor da sede da pessoa juridica.

19.3.2. No caso de certiddo positiva de recuperagdo judicial
ou extrajudicial, o licitante deverd apresentar a
comprovagdo de que o respectivo plano de recuperagdo foi
acolhido judicialmente, na forma do artigo 58 da Lei n.°
11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de
inabilitacdo, devendo, ainda, comprovar todos os demais

requisitos de habilitagéo.

4. Buscando resguardar os interesses do erario publico e,
considerando sobretudo a origem dos recursos e o vulto desta
obra para o Municipio de Laranjeiras do Sul, a analise da
qualificacdo econdmico-financeira visa garantir que a empresa
licitante possua suficiéncia e capacidade financeira para
execugdo e conclusdo da obra licitada e jamais restringir a

participagdo ou competitividade no certame.

5. Certiddo negativa de faléncia ou concordata expedida pelo
cartério distribuidor da sede da pessoa juridica. Documento
emitido em no maximo 60 (sessenta) dias anterior & data marcada

para a abertura dos envelopes de habilitagdo.

19.5.1. Visa garantir que a empresa a ser contratada néo
esteja passando por problemas falimentares, estando com a

satde financeira em ordem.

.6, Prova de capacidade financeira exigindo-se os seguintes

indices:

(LG)Valor minimo (LC)Valor minimo (8G)Valor minimo

.
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1,00 1,00 1,00

Sendo,

LG= (AC+RLP) / (PC+ELP

SG= AT / (PC+ELP)

LC= AC / PC

Onde: AC= Ativo Circulante
RLP= Realizavel a Longo Prazo
PC= Passivo Circulante

ELP= Exigivel a Longo Prazo
AT= Ativo Total

19.6.1. Considerando que a empresa considerada vencedora do
certame, terd que dispor de lastro para enfrentar custos e
despesas que somente serdo ressarcidos a posteriori,
somente apds a cada medicdo, em face da apresentagdo da
respectiva fatura. Por isso os indicadores econémico-
financeiros exigidos no edital prestam-se, precisamente, a
aferir a capacidade financeira da empresa que participa do
certame (artigo 31, e seus pardgrafos, da Lei Federal n°.
8.666/93). A exigéncia visa garantir que a empresa a ser
contratada ndo esteja passando por problemas falimentares,

estando com a satde financeira em ordem.

19.6.2. Os indices acima ndo ferem ao disposto no art. 69,

da Lei 14.133 e foram estabelecidos em valores extremamente
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razodveis para avaliar a qualificagdo econémico-financeira

dos licitantes.

19.6.3. O indice de Liquidez Corrente demonstra a capacidade
de pagamento a curto prazo, relacionando tudo que se
converterd em dinheiro no curto prazo com as dividas também
de curto prazo. Indice menor do que 1,00 demonstra que a
empresa ndo possul recursos financeiros para honrar suas
obrigagdes de curto prazo, o que pode inviabilizar a

continuidade das atividades da empresa.

19.6.4. 0 indice de Liquidez Geral demonstra a capacidade de
pagamento da empresa a longo prazo, relacionando tudo que
se converterd em dinheiro no curto e no longo prazo com as
dividas também de curto e de longo prazo. Indice menor do
que 1,00 demonstra que a empresa ndo possul recursos
financeiros suficientes para pagar as suas dividas a longo
prazo, o que pode comprometer a continuidade das atividades

da empresa.

19.6.5. O indice de Solvéncia Geral expressa o grau de
garantia que a empresa dispde em Ativos (totais), para
pagamento do total de suas dividas. Envolve além dos
recursos liquidos, também os permanentes. Para os trés
indices colacionados (ILG, ILC e ISG), o resultado “> 1" é
indispensédvel & comprovagdo da boa situagdo financeira,
sendo certo que, quanto maior o resultado (1,20; 1,30; 1,507

etc.), melhor serd a condigdo da empresa.

19.6.6. Ainda, o proéprio TCE/PR utiliza em seus editais de
contratacgdo os mesmos indices solicitados acima e nos mesmos

valores, conforme pode ser observado nos editais da
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Concorréncia 001/2020, Concorréncia 001/2019, Concorréncia

002/2019, para ndo citar outros.

19.7. Balanco patrimonial e demais demonstragdes contédbeis do
Gltimo exercicio social da empresa Licitante, ja exigiveis e
apresentados na forma da Lei, devidamente registrado na junta
comercial ou cartério (deverd conter carimbo ou etiqueta ou
chancela da junta comercial) fundamentado no art. 1.181 da Lei
10.406/02, § 2° do art. 1.184 da Lei 10.406/02, que comprovem
a boa situagdo financeira da empresa, vedada a sua substituicédo
por balancetes ou balangos provisérios, podendo ser
atualizados pelos indices oficiais guando encerrados a mais de

03 (trés) meses da data de apresentacdo da proposta;

19.8. Por “Balango Patrimonial apresentado na forma da Lei”,

considere-se o seguinte:

19.8.1. No caso das sociedades por agdes, deverd ser
apresentado o balango patrimonial publicado em o6rgédo de
imprensa oficial ou conforme dispuser a Leil Federal n°
6.404/76;

19.8.2. No caso das demais sociedades comerciais, deverd ser
apresentado o balango patrimonial transcrito no “Livro
Didrio” da empresa, devidamente assinado pelo contador
responsével e pelo representante legal, e acompanhado de
seus respectivos termos de abertura e encerramento
(igualmente assinados pelo contador e pelo representante
legal da empresa), sendo devidamente registrado na Junta

Comercial do Estado ou Cartério de Titulos e Documentos;
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8.3. No caso das empresas que utilizam a Escrituracgéo

Contdbil Digital (ECD), abrangidas pelo Sistema Pablico de
Escrituracdo Digital (SPED), deverdo apresentar o Balango
Patrimonial, do ultimo exercicio social exigivel,
acompanhado dos termos de abertura e encerramento,
relatério gerado pelo SPED com status “Autenticado”
acompanhado do termo de autenticacgdo da Junta Comercial, e

Recibo de entrega de livro digital junto & Receita Federal;

8.4. No caso das empresas recém-constituidas, que né&o
tenham encerrado o exercicio financeiro, cujo balango ainda
ndo seja exigivel, deverdo apresentar Balango de Abertura,
devidamente registrado ou autenticado, contendo assinatura

do representante legal da empresa e do contador.
QUALIFICAGAO TECNICA
9.1. Documentac¢do prevista na Lei Federal 14.133.

9.2. Alvard de Licenga Sanitdria expedida pelo Municipio
ou Estado da sede da empresa licitante, compativel com o

objeto licitado, em plena validade.

9.3. Atestado de visita técnica expedido pelo licitador,
possibilitando conhecimento das condi¢®es e peculiaridades
natureza dos servigos. Para visita aos locals de execugdo
dos servigos, a licitante deverd procurar a Secretaria
Municipal de Viagdo das 8:00 as 11:00h e das 13:00h as
17:00h, de 22 a 6* feira. A visita deverd ser agendada com
antecedéncia, pelo telefone 42 3635 5641. 0O referido
Departamento emitird o Atestado de Visita Técnica. £

recomendado a proponente que, quando da visita ao local dos
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servicos, obtenha, por sua exclusiva responsabilidade, toda
a informagdo necessdria para o preparo de sua proposta.
Todos os custos associados com a visita ao local serdo
arcados integralmente pela prépria proponente. O Atestado
de Visita poderd, a critério do licitante, ser substituido
por Declaragdo de RenUncia de Visita Técnica, conforme
modelo constante nos anexos desse edital. No caso da opgéo
de a visita técnica ser facultativa, fica desde 3j4&,
estabelecido ser da responsabilidade do contratado a
ocorréncia de eventuails prejuizos em virtude de sua omissé&o

na verificagdo dos locais de instalagdo e execugdo da obra.

9.4. Matricula atualizada da drea de destinacdo final dos
residuos, devendo estar em nome da empresa ou em nome de um
dos sbcios, ou ainda, contrato de locagdo/aluguel
devidamente registrado no Cartério (se por prazo
determinado, o mesmo deverd abranger o periodo de execugdo

dos servigos objeto desta contratagdo);

9.5. Prova de registro no Conselho Regional de Classe -
CREA, ou CRQ, ou CRBio ou no Conselho Regional de Classe
Competente da PESSOA JURIDICA (EMPRESA PROPONENTE) ;

9.6. Declaracdo de responsabilidade técnica indicando o
Responsédvel Técnico pela execugdo dos servigos. O mesmo ndo
podera ser substituido sem expressa autorizacdo do
contratante. & vedada, sob pena de inabilitag#o, a indicacgéo
de um mesmo profissional como responsavel técnico por mais

de uma proponente;
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19.9.7. Prova de registro no Conselho Regional de Classe -

CREA, ou CRQ, ou CRBio ou no Conselho Regional de Classe
Competente da PESSOA FISICA (RESPONSAVEL TECNICO);

19.9.8. No minimo um Atestado de Capacidade Técnica emitido
por pessoa (s) juridica (s) de direito publico ou privado
assinado pelo Representante legal, comprovando  ter
desempenhado de forma satisfatéria a prestacdo de servicos
pertinente ao objeto licitado de no minimo 600 (seiscentas)

toneladas/més por periodo ndo inferior a 06 (seis) meses;

19.9.9. Serd permitida a soma de atestados para atender ao
quantitativo de toneladas mensal, desde que executados

concomitantemente.

A propésito, destaque-se que o préprio Tribunal j& se

posicionou nessa direcdo:

E  indevida a proibicdoc de somatério de
atestados, para efeito de comprovagido de
qualificagcdo técnico-operacional, quando  a
aptiddo da licitante puder ser satisfatoriamente

demonstrada por mais de um atestado.

Auditoria realizada nas obras de construcdo do
sistema de esgotamento sanitério do municipio de
Parnamirim/RN, custeadas com recursos
repassados pelo Ministério das Cidades, apontou
indicios de irregularidades na Concorréncia n.
001/2008, que resultou na assinatura do Contrato
n. 85/2008-Semop/RN com a empresa declarada

vencedora do certame, no valor de RS

o]
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81.714.726,01. Entre os indicios de

irregularidades apontados, destaquem-se as
exigéncias contidas em edital que vedaram o
somatério de atestados para fins de habilitagdo
dos licitantes. Anotou a unidade técnica que o
edital de licitacdo estabeleceu, para efeito de
habilitacéo técnico-operacional, que a
capacidade para execugdo de cada item da obra
deveria ser demonstrada “em um Unico atestado,
referente a uma ou mais obras isoladamente, ndo
se aceitando valores resultantes de somatérios
e, ainda, que todas as onze exigéncias,
agrupadas nas letras a, b, ¢ e d do item 7.5.1.2,
fossem comprovadas em no méximo 03 (trés)
atestados”. Considerou insatisfatérias as
razdes de justificativos dos responsaveis, no
sentido de que tal medida visava simplificar o
cumprimento de exigéncias pelas licitantes e
aumentar a participagdo de empresas. Ressaltou,
a esse respeito, que “a possibilidade de
apresentar um maior nlmero de atestados
permitiria que mals empresas alcancassem Os
quantitativos exigidos”. Ademais, “a
jurisprudéncia deste Tribunal de Contas admite
a soma dos quantitativos constantes de mais de
um atestado”. O relator, por sua vez, anotou que
as deliberacdes do Tribunal tém sido no sentido
de que tal vedagdo é indevida, “nos casos, como
o que ora se analisa, em que a aptiddo técnica

da empresa licitante possa ser satisfatoriamente
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demonstrada por mais de um atestado”. O

Tribunal, entdo, quanto a esse aspecto, decidiu
determinar ao Municipio de Parnamirim/RN que, em
futuras licitagdes para contratagdo de obras e
servicos de engenharia, custeadas com recursos
federais, abstenha-se de: “(..) 9.2.2. estipular
a necessidade de que a prova da execugdo
anterior de determinados servigos se faga num
Unico atestado, o que potencializa a restricgéo
a competitividade, a ndo ser que a vedagdo ao
somatério esteja devida e amplamente
fundamentada nos autos do procedimento
licitatério, em consondncia com o disposto nos
Acérddos ns. 1636/2007, 2150/2008, 342/2012,
todos do Plenario, dentre outros julgados deste

Tribunal;”. Precedentes mencionados:

Acérddos n°s 1.678/2006, 1.636/2007, 597/2008
1.694/2007, 2.150/2008, 342/2012, todos do
Plendrio. Acérddo n.° 1865/2012-Plendrio, TC-
015.018/2010-5, rel. Min. Marcos Bemquerer
Costa, 18.7.2012.

19.9.10. Certificado de Acervo Técnico Profissional - CAT do
responsavel técnico indicado, emitido pelo conselho de
classe, de execugdo de, no minimo, um servigo compativel
com os servigos do edital, sem exigéncia de quantitativo

minimo.

19.9.11. De acordo com a Resolugdo 237 de 19 de dezembro de
1997 da CONAMA, define como licencga ambiental:
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[...] ato administrativo pelo qual o érgdo

ambiental competente, estabelece as condigodes,
restrigdes e medidas de controle ambiental que
deverdo ser obedecidas pelo empreendedor, pessoa
fisica ou juridica, para localizar, instalar,
ampliar e operar empreendimentos ou atividades
utilizadoras dos recursos ambientais
consideradas efetiva ou potencialmente
poluidoras ou aquelas que, sob qualquer forma,

possam causar degradagdo ambiental. Art. 1, II.

E ainda, define em seu § 1°- que estdo sujeitos ao licenciamento
ambiental os empreendimentos e as atividades relacionadas no Anexo
I, parte integrante desta Resolugdo, ali enquadrados o servigo de
transporte de residuos sélidos domiciliares. Sendo assim,
considerando que os servigos de “transporte e destinacdo final de
residuos sélidos domiciliares” exige a obtengdo de Licenga de
Operacdo (LO), conforme art. 2° e art. 8°, II, da Resolugdo CONAMA
n° 237/2007, que no Estado do Parand estdo sujeitas a prévia andlise
e licenciamento ambiental perante o Instituto Ambiental do Parand -
IAP, conforme art. 16 da Lei n°® 12.493/1999, entende-se igualmente
devida a exigéncia da apresentacdo das respectivas licencas
ambientais para operacdo pelos licitantes interessados. Sendo assim,

é exigido:

19.10. Comprovacdo do vinculo empregaticio entre o responsével
técnico elencado no subitem "19.9.6" e a proponente, mediante
registro em carteira de trabalho ou ficha de registro da
empresa, podendo também ser comprovado através de contrato de

prestagéo de servigos. Para dirigente ou sécio de empresa, tal

o
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comprovacdo poderd ser feita através da cépia da ata da

assembleia de sua investidura no cargo ou contrato social;

19.11. Licenca Ambiental de Operagdo em nome da proponente e/ou
em nome da empresa receptora que fard o tratamento e destinagdo
final de residuos sélidos expedido pelo Instituto Ambiental do
estado do Parand — IAP, ou pelo 6érgdo da sede da licitante, em

plena validade.

19.11.1. No caso de estar em nome da empresa receptora, devera
apresentar contrato de locagdo/aluguel devidamente
registrado no Cartério (se por prazo determinado, o mesmo
deverd abranger o periodo de execugdo dos servigos objeto

desta contratagéo);

19.12. Apresentar certificado de regularidade no cadastro técnico
federal de atividades potencialmente poluidoras, expedido pelo

IBAMA, em plena validade, em nome da licitante;

19.12.1. As atividades potencialmente poluidoras expressas nos

certificados devem ser pertinentes ao objeto deste certame;

19.13. Apresentar comprovagdo de que o ATERRO SANITARIO passou
por processo de licenciamento através de EIA - Estudo de
Impactos Ambientais e RIMA - Relatério de Impactos Ambientais,
de acordo com a Resolugdo CONAMA 01/1986 e Resolucdo CEMA
86/2013, Resolugdo CEMA 87/2013;

19.13.1. Conforme a Resolugdo CONAMA n° 404/2008, fica
dispensada a apresentagdo do EIA/RIMA, no caso de ATERRO
SANITARIO de pequeno porte.



[image: image60.jpg]MUNICIPIO DE LARANJEIRAS DO SUL

Estado do Parana

Rua Expediciondrio Jofio Maria, 1020 — Centro —~ Cx, Postal 121 - 85301-410
CNPJ: 76.205.970/0001-95 - Fone: (42) 3635-8100 - Fax: (42) 3635-8136

http:/Avwwls.pr.gov.br

19.13.1.1. Sdo considerados ATERRO SANITARIO de pequeno
porte aqueles com disposigdo diaria de até 20 (vinte)
toneladas de residuos sélidos urbanos, entretanto a
proponente devera firmar, através de seu representante
legal, declaragdo que se enquadra como ATERRO SANITARIO

de pequeno porte.

19.14. Comprovagdo de que a empresa proponente dispde dos

seguintes programas e apresentacdo de laudo técnico dos mesmos:

19.14.1. Programa de Controle Médico de Salde Ocupacional -

PCMSO;

19.14.2. Programa de Prevengdo de Acidentes de Trabalho -
PPRA;

19.14.3. Laudo Técnico de Condigdes Ambientais de Trabalho -
LTCAT;

19.15. Documentos para proponente que ndo possua ATERRO/AREA DE
TRANSBORDO no municipio de Laranjeiras do Sul/PR:

19.16. Declaragdo firmada pela proponente ird providenciar uma
AREA DE TRANSBORDO, em um raio de até 10 (dez) quilémetros de
distancia do perimetro urbano do municipio de Laranjeiras do

sul.

19.16.1.1. O prazo para a implantagdo da ESTACAO DE
TRANSBORDO serd de 90 (noventa) dias, a partir da data

da homologagdo do presente certame.

19.16.2. A ESTAGAO DE TRANSBORDO deverd atender a todas as

exigéncias da legislacdo ambiental.
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17. Apdélice de Seguro para o transporte dos residuos contra

eventuais danos ambientais;

18. Em até 10 (dez) dias apbés a homologacdo da licitacdo a
proponente vencedora deverd assinar o contrato, devendo para

tanto apresentar;

19. Para as empresas sediadas em outro estado, e inscritos no
conselho de origem, deverdo apresentar visto junto ao conselho
do estado licitante. Encontra fundamento no Tribunal de Contas
da Unido, no sentido de que o visto sé poderd ser exigido

quando do inicio dos servigos:

M. este Tribunal tem jurisprudéncia firme no sentido
de que a exigéncia de registro ou visto no CREA do
local de realizagdo da obra licitada somente dar-
se-4 no momento da contratagdo. Nessa linha, cito
as Decisdes Plendrias 279/1998 e 348/1999, o Acérdao
979/2005-Plendrio e o Acbdrddo 992/2007-Primeira

Cémara.

20. No caso da proponente pretender executar o contrato
através de filial, deverdo ser apresentados todos os documentos
da filial, com excegdo das certiddes que somente sdo emitidas
para matriz, se houver. De igual maneira, os atestados de
capacidade técnica podem ser utilizados tanto pela matriz
quanto pela filial para a comprovagdo da experiéncia prévia na
prestacdo dos servigos. Encontra fundamento no disposto no

Manual de Licitagdes & Contratos: Orientagdes e

g

Jurisprudéncias do TCU, 4* Edig&o (p. 461):
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Deve o ato convocatério disciplinar a forma de

apresentar a documentagdo. Exige-se usualmente
quanto aos documentos que: ¢ estejam em nome do
licitante, preferencialmente com o nimero do CNPJ

(MF) e endereco respectivos, observado o seguinte:

* se o licitante for a matriz, todos os documentos

devem estar em nome da matriz;

¢ se o licitante for filial, todos os documentos

devem estar em nome da filial;

* na hipétese de filial, podem ser apresentados
documentos que, pela prépria natureza,

comprovadamente sdo emitidos em nome da matriz;

. atestados de capacidade técnica ou de
responsabilidade técnica possam ser apresentados em
nome e com o numero do CNPJ (MF) da matriz ou da

filial da empresa licitante;
20. DO PRAZO DA LICITAGAO

20.1. O prazo de vigéncia da ata de registro de precos serd de
1 (um) ano e poderd ser prorrogado, por igual periodo, desde

que comprovado o prego vantajoso.

20.2. O contrato decorrente da Ata de Registro de Pregos terd
vigéncia de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado nos

termos do art. 105 da Lei Federal 14.133/2021, e art. 36 do

Decreto Federal 11.462 de 31 de marco de 2023. %
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20.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de

precos poderdo ser alterados, observado o disposto no art.

124 da Lei n° 14.133, de 2021.
21. DA ANALISE DA CONTRATAGAO ANTERIOR

21.1. A contratacdo anterior se deu pelo Pregdo Presencial n°
032/2019. Na&o consta qualquer registro de ocorréncias que

ensejam consideragdes para este certame.
22. DO PAGAMENTO DOS SERVIGOS:

22.1. Os servigos serdo pagos conforme os quilos de residuos
coletados e pesados em local que serd indicado pela empresa
vencedora, aprovado pela Secretaria de Viagdo e com os custos
por conta da empresa vencedora, e depois de atestada a fatura
pelo fiscal de contratos e pelo servidor designado por esta
secretaria, que poderd indicar retengdes de pagamentos quando
constatadas irregularidades que descumpram cldusulas
contratuais. A pesagem serd acompanhada da fiscalizacédo

municipal.
23. DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA

23.1. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigagdes constantes
no edital e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus
os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execugdo

do objeto;

23.2. Manter, durante toda a vigéncia do registro de pregos e
do contrato, todas as condigfes de habilitacdo e qualificagdo

exigidas na licitagdo;

v
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3. Apresentar cobpias autenticadas das alteracdes do ato

constitutivo, sempre que houver;

4, N&o terceirizar a execugdo do servigo sem a anuéncia

expressa do CONTRATANTE;

5. Executar fielmente o contrato, de acordo com as clausulas
avencadas e as normas legais aplicaveis, respondendo pelas

consequéncias de sua inexecugdo total ou parcial;

6. Arcar com todas as responsabilidades decorrentes da
execugdo do contrato, nos termos do cédigo civil e do cédigo

de defesa e protegdo do consumidor;

7. Responsabilizar-se pelo adimplemento em dia de todas as
despesas com saldrios, encargos socials, trabalhistas e
previdencidrios, impostos, indenizagbes e demais despesas com
pessoal decorrente da execugdo do contrato, isentando o

CONTRATANTE de gqualquer vinculo empregaticio;

8. Fornecer e obrigar que seus funciondrios utilizem
uniformes e todos os equipamentos de protecdo individual e

coletiva nos termos da legislacéo;

9. Observar e fazer cumprir todas as normas de seguranga,
higiene e medicina do trabalho, conforme a legislagdo vigente,
responsabilizando-se por todos os acidentes de trabalho e
doengas ocupacionais das pessoas empregadas direta ou

indiretamente para a execugdo do contrato;

10. Manter o ORGAO GESTOR integralmente indene de qualquer
responsabilidade, custo, despesa ou oénus, inclusive

procedimentos judicials, administrativos, notificac¢des e danos
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a4 imagem, decorrentes de qualquer violagdo ou infragdo a

quaisquer deveres que venha a ser alegada em fungéo da execugdo

deste contrato;

11. Cumprir a legislagdo trabalhista, respondendo  por

quaisquer violagdes aos dispositivos;

12. Apresentar, sempre que solicitado, durante a execugdo do
contrato, documentos que comprovem estar cumprindo a
legislacdo em vigor quanto as obrigagbdes assumidas, em
especial, encargos sociais, trabalhistas, previdenciarios,

tributdrios, fiscais e comerciais;

13. Arcar com a reparagdo dos danos causados ao ORGAO GESTOR
ou a terceiros, por culpa/dolo de seus funciondrios, na medida

de suas responsabilidades apuradas por procedimento préprio.

14. Arcar com os eventuais danos decorrentes de acidentes de

trabalho, inclusive extrapatrimonial.

15. Organizar-se técnica e administrativamente de modo a

cumprir com eficiéncia as obrigagdes assumidas.

16. A CONTRATADA serd responsavel pelos residuos entregues no
ATERRO SANITARIO ou na ESTACAO DE TRANSBORDO devidamente
licenciado, sendo responsével por todo énus que o mesmo gerar,
ficando o Municipio isento de quaisquer responsabilidades
provenientes de irregularidade perante os érgdos competentes,

bem como de danos causados & terceiros e ao meio ambiente.

17. Manter guadro de pessoal suficiente, para atendimento dos
servigos sem interrupg¢do, seja por qualquer motivo, sendo de

exclusiva responsabilidade da CONTRATADA, as despesas com
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todos os encargos e obrigacdes, sociais, trabalhistas e

fiscais;

18. Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados

pelo ORGAO GESTOR;

19. Substituir qualquer empregado, no prazo maximo de 24
horas, cuja atengdo, permanéncia e/ou comportamento sejam

julgados prejudiciais, inconvenientes e/ou insatisfatérios;

20. Responsabilizar-se pelos danos causados ao Patriménio
Publico, por dolo, negligéncia ou imprudéncia de seus

empregados;

21. Manter todos os funciondrios uniformizados, em

conformidade com as normas de seguranga;

22. Propiciar aos seus empregados vacinagdo em dia, como

tétano, hepatite B etc.

23. Responsabilizar-se pelo transporte, hospedagem,
alimentagdo, deslocamentos e demals despesas com seus

funciondrios e prepostos na consecucgdo e entrega do objeto;

24. Observar e fazer cumprir todas as normas de seguranca,
higiene e medicina do trabalho, conforme e legislagdo vigente,
responsabilizando-se por todos os acidentes de trabalho e
doengas ocupacionais das pessoas empregadas direta ou

indiretamente para a execugdo do contrato;

25. Apresentar, sempre que solicitado, durante a execugdo do
contrato, documentos que comprovem estar cumprindo @ a

legislagdo em vigor gquanto as obrigagdes assumidas, em
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especial, encargos sociails, trabalhistas, previdenciéarios,

tributarios, fiscais e comerciais;

23.26. Arcar com a reparacdo dos danos causados ao ORGAO GESTOR
ou & terceiros, por culpa/dolo de seus funciondrios, na medida

de suas responsabilidades apuradas por procedimento préprio.

23.27. Arcar com os eventuais danos decorrentes de acidentes de

trabalho, inclusive extrapatrimonial.

23.28. N&o serdo aceitos, em nenhuma hipétese, produto (s) que
ndo atenda (m) as especificagdes minimas contidas neste Termo

de Referéncia.

23.29. Organizar-se técnica e administrativamente de modo a

cumprir com eficiéncia as obrigagdes assumidas.

23.30. Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes do
objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Cédigo
de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990).

24. OBRIGAGOES DA ADMINISTRAGAO
24.1. Siao obrigacgBes do ORGAO GESTOR:

24.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigacbes assumidas

pela CONTRADADA, de acordo com o edital e proposta.

24.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a
conformidade do bem ou servigo recebido provisoriamente com
as especificagdes constantes do edital e da proposta, para

fins de aceitagdo e recebimento definitivo.
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24.1.3. Comunicar a CONTRADADA, por escrito, sobre

imperfeigdes, falhas ou irregularidades verificadas no
objeto fornecido, para que seja substituido, reparado ou

corrigido.

24.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigagdes

da CONTRADADA.

24.1.5. Efetuar o pagamento a  CONTRADADA do valor

correspondente a parcela dos produtos entregues.

24.1.6. Descontar do CONTRADADA de maneira proporcional
referente ao periodo que eventualmente ndo ocorrer a efetiva
prestagdo do servigo, especialmente no inicio ou término do
contrato, quando poderd n&o ser executado totalmente

naquele més.

24.1.7. O ORGAO GESTOR n&o responderd por quaisquer
compromissos assumidos pela CONTRADADA com terceiros, ainda
que vinculados a execugdo do objeto desta licitac&o, bem
como por qualquer dano causado a terceiros em decorréncia

de seus atos, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

24.1.8. Os servigos devem ser prestados nos prazos
estabelecidos, sob pena de notificagdo e declaragdo de

inidoneidade.
25. DO PAGAMENTO

25.1. O pagamento serd efetuado em até 30 (trinta) dias apds a
emissdo da nota fiscal, devidamente atestada pela unidade

competente. No caso de o término do pagamento ocorrer em dia
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sem expediente na Prefeitura Municipal de Laranjeiras do Sul,

o pagamento serd efetuado no primeiro dia Gtil subsequente.

25.1.1. 0 pagamento serd efetuado juntamente com a Nota
Fiscal, devidamente acompanhada da Certiddo Negativa do
INSS, do Certificado de Regularidade Fiscal do FGTS e da
CNDT .

25.1.2. Caso as certid®es estejam, com sua validade vencida,
o contrato poderd ser rescindido conforme Art. 137, da Lei
14.133/2021.

25.2. Havendo erro na apresentagdo da Nota Fiscal ou dos
documentos pertinentes & contratagdo, ou, ainda, circunsténcia
que impeca a liquidagdo da despesa, como, por exemplo,
obrigagio financeira pendente, decorrente de penalidade
imposta ou inadimpléncia, o pagamento ficard sobrestado até
que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta
hipétese, o prazo para pagamento iniciar-se-a apdés a
comprovagdo da regularizagdo da situacdo, ndo acarretando

qualquer 6nus para a CONTRATANTE.

25.3. ©No caso de atraso de pagamento, desde que a CONTRATADA nio
tenha concorrido de alguma forma para tanto, serdo devidos
pela CONTRATANTE encargos moratérios & taxa nominal de 6% a.a.
(seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime
de juros simples. O valor dos encargos serd calculado pela

férmula: EM = I x N x VP, onde:
EM = Encargos moratérios devidos;

N = Numeros de dias entre a data prevista para o pagamento e

a do efetivo pagamento; W
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VP = Valor da prestacgdo em atraso

I = Indice de compensacio financeira = 0,00016438, assim

apurado:

I=(TX) I= (6/100)/365

I= 0,00016438

TX= Percentual da taxa anual (6%).

4. Justifica-se o prazo para pagamento de 30 (trinta) dias
tendo em vista os procedimentos para a verificacéo,
fiscalizagdo e acompanhamento da entrega do objeto, conforme
as exigéncias constantes neste instrumento. Assim como é
necessario o atesto e a confirmagdo se as informacgdes
apresentadas na Nota Fiscal/Fatura correspondem aos bens que
foram comprados. Além dos trédmites de pagamento junto aos
setores responsdveis, atentando sempre para os principios de
eficiéncia e economicidade, ndo incorrendo em inadimplemento

para com a licitante adjudicatéria.
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26. DAS SANGOES ADMINISTRATIVAS

26.1. O licitante ou contratado seréd responsabilizado

administrativamente pelas seguintes infracgoes:
26.1.1. dar causa & inexecugdo parcial do objeto;

26.1.2. dar causa & inexecugdo parcial do objeto que cause
grave dano & Administracdo, ao funcionamento dos servigos

publicos ou ao interesse coletivo;

26.1.3. dar causa & inexecucgdo total do objeto;

26.1.4. deixar de entregar a documentagdo exigida para o
certame;

26.1.5. ndo manter a proposta, salvo em decorréncia de fato

superveniente devidamente justificado;

26.1.6. ndo celebrar o termo de concessdo ou ndo entregar a
documentagdo exigida para a contratagdo, quando convocado

dentro do prazo de validade de sua proposta;

26.1.7. ensejar o retardamento da execugdo ou da entrega do

objeto da licitagdo sem motivo justificado;

26.1.8. apresentar declaracgdo ou documentacdo falsa exigida
para o certame ou prestar declaragdo falsa durante a

licitagdo ou a execugdo do contrato;

26.1.9. fraudar a licitagdo ou praticar ato fraudulento na

execugdo do contrato;

26.1.10. comportar-se de modo inidéneo ou cometer fraude de

qualquer natureza;
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26.1.11. praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os
objetivos da licitagdo;

26.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n°

12.846, de 1° de agosto de 2013.

26.2. Serdo aplicadas ao responsavel pelas infracoes

administrativas previstas nesta Leil as seguintes sancdes:
26.2.1. adverténcia;

26.2.2. multa;

26.2.3. impedimento de licitar e contratar;

26.2.4. declarac¢do de inidoneidade para licitar ou contratar.

26.3. Na aplicacdo das sanc¢des serdo considerados:

26.3.1. a natureza e a gravidade da infragdo cometida;

26.3.2. as peculiaridades do caso concreto;

26.3.3. as circunsténcias agravantes ou atenuantes;

26.3.4. os danos que dela provierem para a Administracdo
Publica;

26.3.5. a implantacdo ou o aperfeigoamento de programa de

integridade, conforme normas e orientagdes dos o6rgdos de

controle.

26.4. A sangdo prevista no item 29.2.1. serd aplicada
exclusivamente pela infragdo administrativa prevista no item
29.1.1., gquando n&o se justificar a imposicédo de penalidade

mais grave.
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26.5. A sangdo prevista no item 29.2.2., calculada na forma do

edital ou do contrato, serd aplicada ao responsavel por
qualquer das infracdes administrativas previstas do item

29.1.1. ao 29.1.12, e serd aplicada nos seguintes valores:

26.5.1. 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado
sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 60

(sessenta) dias;

26.5.2. Multa compensatéria de 30% (trinta por cento) sobre
o valor total do contrato, no caso de inexecugdo total do

objeto;

26.5.3. Em caso de inexecu¢do parcial, a multa compensatéria,
no mesmo percentual do subitem acima, serd aplicada de forma

proporcional a obrigagdo inadimplida.

26.6. A sangdo prevista no item 29.2.3. serd aplicada ao
responsédvel pelas infragdes administrativas previstas nos
incisos 29.1.2. ao 29.1.7., quando ndo se Justificar a
imposicdo de penalidade mais grave, e impedird o responsével
de licitar ou contratar no dmbito do municipio de Laranjeiras

do Sul pelo prazo de 3 (trés) anos.

26.7. A sancdo prevista no inciso 29.2.4. serd aplicada ao
responsavel pelas infracdes administrativas previstas nos
incisos 29.1.8 ao 29.1.12., bem como pelas infragdes
administrativas previstas nos itens 29.1.2. ao 29.1.7. que
justifiquem a imposigdo de penalidade mais grave que a sangéo
referida no item 27.6., e impedird o responsdvel de licitar ou
contratar no dmbito da Administracdo Publica direta e indireta

de todos os entes federativos, pelo de 03 (trés) anos.
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26.8. Caso o valor da multa ndo seja suficiente para cobrir os

prejuizos causados pela conduta do licitante, a Uni&o ou
Entidade poderd cobrar o valor remanescente judicialmente,

conforme artigo 419 do Cdédigo Civil.

26.9. O processamento do processo administrativo n&o interfere
no seguimento reqgular dos processos administrativos
especificos para apuracgdo da ocorréncia de danos e prejuizos
a Administracdo Publica Municipal resultantes de ato lesivo
cometido por pessoa juridica, com ou sem a participacdo de

agente publico.
27. CONTROLE DA EXECUGAO

27.1. A fiscalizagdo serd exercida nos termos do Decreto
Municipal n° 038/2023, constituindo-se fiscais e gestor da

respectiva Ata de Registro de Precos:
27.2. GESTOR: Odilon Cunha - Conforme Decreto 038/2023.

27.3. FISCAL: Leandro Roth, Matricula 28703-1, nomeado (a) pela
portaria n® 180/2023.

27.4. FISCAL SUBSTITUTO: Jackson Franzoni, Matricula 22454-1,
nomeado (a) pela portaria n°® 180/2023.

28. DO REAJUSTE

28.1. Dentro do prazo de vigéncia do contrato e mediante
solicitacdo da contratada, os precos contratados poderédo
sofrer reajuste somente apds o interregno de um ano, aplicando-
se IPCA (fndice Nacional de Pregos ao Consumidor Amplo) ou

outro indice que venha substitui-lo, exclusivamente para as
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obrigagdes iniciadas e concluidas apdés a ocorréncia da

anualidade.
29. DA MANUTENGAO DO EQUILIBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO DO CONTRATO

29.1. Se houver desequilibrio da equagdo econdémico-financeira
inicial do contrato, os pregos poderdo ser revistos, a qualquer
tempo, desde que cumpridas as condiges estabelecidas neste

item;

29.1.1.1. A CONTRATADA estd ciente que no equilibrio
econémico-financeiro dos pregos, poderd ser para

aumentar ou para diminuir o valor.

29.1.1.2. A CONTRATADA  podera realizar equilibrio
econémico-financeiro dos precos afim de diminuir os

valores.

29.1.1.3. Comprovado o desequilibrio, a revis&o dos precos
poderd ser efetuada mediante solicitagdo da CONTRATADA,

desde que apresentadas as devidas justificativas.

29.2. A fundamentagdo da concessdo de reequilibrio em favor do

particular levard em conta:

29.3. Alteragdo de fato que torne mais onerosa a relagido
existente entre o conjunto dos encargos impostos ao particular

e a remuneragdo correspondente por ocasido do ajuste;

29.3.1. A superveniéncia de fatos imprevisiveis, ou
previsiveis, porém de consequéncias incalculéveis,
retardadores ou impeditivos da execugdo do ajustado, ou,
ainda, a ocorréncia de forca maior, caso fortuito ou fato

do principe;
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29.3.2. A configuragdo de &lea econdémica extraordindria e
extracontratual;
29.3.3. O cumprimento das exigéncias previstas no Edital da

licitacdo, Contrato ou Ata de Registro de Pregos.

29.4. Sem prejuizo de outras hipdteses fundamentadas, serad
indeferido o requerimento de reequilibrio econdémico-financeiro

quando a Administragdo constate:
29.4.1. Auséncia de elevagdo dos encargos do particular;

29.4.2. Ocorréncia do evento que se pretende fundamentar o

pedido antes do aceite da proposta;

29.4.3. Auséncia de vinculo de causalidade entre o evento

ocorrido e a majoragdo dos encargos do contratado;

29.4.4. Culpa da CONTRATADA pela majoragdo dos seus encargos
incluindo-se a desidia na previsdo da ocorréncia do evento

que se pretende fundamentar o pedido.

29.4.5. Em qualquer hipdétese os pregos decorrentes de revisdo
ndo ultrapassardo os praticados no mercado, mantendo-se a

relagdo entre o valor originalmente registrado.

29.5. Para se habilitar a revis&o dos pregos, o interessado
deverd formular pedido dirigido ao fiscal de contrato, mediante
requerimento protocolado, devidamente fundamentado, e

acompanhado dos seguintes documentos:

29.5.1. Planilha de composigdo do novo prego, com OS Mesmos
elementos formadores dos pregos originalmente registrados,

devidamente assinada sobre carimbo da empresa; l/
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29.5.2. Cépia da (s) Nota (s) Fiscal (is) dos elementos

formadores do novo prego;

29.5.3. Cépia da (s) Nota (s) Fiscal (is) dos elementos

formadores do prego emitida a partir da data da primeira
publicagdo do Edital até a data de realizagdo da sessédo de

abertura dos envelopes de Propostas de Precgos;

29.5.4. Outros documentos que comprovem o direito ao

29.6.

reequilibrio, como por exemplo: demonstrativo de que a
alteracdo dos custos foi superior aos indices oficiails de
inflagdo; histérico de pregos do mercado; histérico de
pregos de compras anteriores da prépria Administracéo
Publica; matérias de jornais que constatem tratar-se de
elevagdo extraordindria do preco, orgamento de fornecedores

juntado & proposta de pregos, etc.

Sendo procedente o reguerimento da CONTRATADA, o

equilibrio econdémico financeiro serd concedido a partir da

data do protocolo do pedido.

29.7.

A CONTRATADA ndo poderd interromper a prestacdo de

servicos durante o periodo de tramitacdo do processo de revisdo

de pregos.

29.8.

Quando o prego registrado se tornar superior ao prego

praticado no mercado por motivo superveniente, o municipio de

Laranjeiras do Sul convocard a CONTRATADA para negocilar a

redugdo dos pregos registrados aos valores praticados pelo

mercado.

29.9.

Da repactuagdo: Visando adequagdo aos novos pregos

praticados no mercado, desde que solicitado pela CONTRATADA
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observado interregno minimo de (um) ano contado na forma

apresentada no pardgrafo que se seguird, o valor consignado
neste Contrato serd repactuado, competindo a CONTRATADA
justificar e comprovar variacdo dos custos, apresentando
meméria de célculo e planilhas apropriadas para andlise e

posterior aprovagdo do CONTRATANTE.

29.10. O interregno minimo de (um) ano para primeira repactuacdo
serd contado para os custos relativos mdo de obra, vinculados
a data-base da categoria profissional a partir dos efeitos
financeiros do acordo, dissidio ou convengdo coletiva de
trabalho, vigente a época da apresentagdo da proposta, relativo

cada categoria profissional abrangida pelo contrato.

29.11. Nas repactuagdes subsequentes a primeira, o interregno de
um ano serd computado da Ultima repactuacdo correspondente a
mesma parcela objeto de nova solicitagédo. Entende-se como
Ultima repactuagdo, data em que iniciados seus efeitos
financeiros, independentemente daquela em que celebrada ou

apostilada.

29.12. O prazo para CONTRATADA solicitar repactuagdo encerra-se
na data da prorrogagdo contratual subsequente ao novo acordo,
dissidio ou convencgdo coletiva que fixar os novos custos de
mdo de obra da categoria profissional abrangida pelo contrato,
ou na data do encerramento da vigéncia do contrato, caso ndo

haja prorrogagdo.
30. CRITERIO DE ATUALIZAGAO NO CASO DE ATRASO NO PAGAMENTO

30.1. No caso de atraso de pagamento, desde que a CONTRATADA né&o

tenha concorrido de alguma forma para tanto, serdo devidos
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pela CONTRATANTE encargos moratérios & taxa nominal de 6% a.a.
(seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime

de juros simples.

2. 0 valor dos encargos serd calculado pela férmula: EM = I
x N x VP, onde: EM = Encargos moratérios devidos; N = Nimeros
de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo
pagamento; I = Indice de compensagdo financeira = 0,00016438;

e VP = Valor da prestagdo em atraso.

31. DA SUBCONTRATAGAO

31.

1. N&o serd admitida a subcontratacgdo do objeto licitatério.

32. DA ALTERAGAO SUBJETIVA

32.

1. & admissivel a fusdo, cisdo ou incorporacido da contratada
com/em outra pessoa juridica, desde que sejam observados pela
nova pessoa Jjuridica todos os requisitos de habilitagédo
exigidos na licitagdo original; sejam mantidas as demais
cléusulas e condigbes do contrato; ndo haja prejuizo & execucdo
do objeto pactuado e haja a anuéncia expressa da Administracdo

a continuidade do contrato.

33. DOS QUANTITATIVOS

33.

1. As especificagdes e quantitativos j& foram estudadas em

tépico especifico do Estudo Técnico Preliminar.
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34. RESPONSAVEL PELA ELABORAGAO DO TERMO DE REFERENCIA E DEMAIS

ESPECIFICAGOES

34.1. O responsavel pela elaboracdo do termo de referéncia e
pelo descrito do produto/servigo é Odilon Cunha, Leandro Roth

e Jackson Franzoni.
35. GARANTIA DE EXECUGAO CONTRATUAL

35.1. Serdo exigidas todas as garantias elencadas no item 24

deste termo de referéncia

Laranjeiras do Sul-PR, 12 de abril de 2024.

ODILON CUNHA
Secretario Municipal de
Viagédo

JACK! ZONT
servi iblico
MatridqulaNd2454-1
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TABELA COMPARATIVA DE PRECOS DOS SERVICOS

Utilizou-se como pardmetro de prego o valor obtido pela
planilha de custo que acreditamos que reflita com maior

fidedignidade os valores praticados no mercado, estando abaixo da

média dos valores orcados.

EMPRESAS
PESQUISA PESQUISA
TCE/PR TCE/PR
TEM PRODUTO/SERVICO PLANILHA DE MUNICIPIO DE | PEMA LIMPEZA | MENOR PREGO
COMPOSIGAO DE gﬁg:j;ﬂgﬁ ROSARIO DO E
CUSTOS VAl CONSERVAGRO
Ne Licitagio | Ne Licitagdo
41/2023 31/2023

CONTRATAGAO DE EMPRESA PARA EXECUGAD
DOS SERVIGOS DE DESTINAGAO FINAL DE

“"RESIDUOS URBANO SOLIDO ORGANICO, NAO .
1 RECICLAVEL £ NAO TOXICO" DO MUNICIPIO DE RS 332,01 RS 315,00 RS 283,00 R$ 335,21 RS 316,31
LARANJEIRAS DO SUL/PR, PELO PERIODO DE 12
{DOZE) MESES. VALOR DA TONELADA.

Laranjeiras do Sul-PR, 12 de abril de 2024.

ODILON CUNHA
Secretdrio Municipal de Viac&o
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SERVICO A SER FORNECIDO

ITEM PRODUTO/SERVICO QTDADE UNIDADE :;EE:% TOTAL MAXIMO

CONTRATAGAO DE EMPRESA PARA EXECUGAO DOS SERVICOS DE DESTINAGAO

FINAL DE “RESIDUOS URBANO SOLIDO ORGANICO, NAO RECICLAVEL E NAO "
| T6KICO” DO MUNICIPIO DE LARANJEIRAS DO SUL/PR, PELO PERIODO DE 12 7200 | TONELADAS | R$31631 RS 227743200
(DOZE) MESES, VALOR DA TONELADA.

VALOR MAXIMO R$ 2.277.432,00

Laranjeiras do Sul-PR, 12 de abril de 2024.

Matridula 22454-1
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[CERREIE

PLANILHA DE COMPOSICAO DE CUSTOS
Destinagdo Final - Aterro Sanitario

ORIENTAGOES PARA PREENCHIMENTO:

1 - Esta planilha é somente um modelo-base, devendo ser adaptada para cada caso concreto.

2 - Qualquer custo previsto no edital e n&o contemplado nesta planilha devera ser devidamente inclufdo.

3 - Esta planilha foi elaborada com base na estrutura existente até a data de 18/03/2024 no aterro sanitario
da empresa detentoda do Contrato n® 033/2019, Preg&o Presencial 032/2019

Sintese dos custos

Item Custo (R$/més) %
. M&o-de-obra R$ 27.690,29 18,21%
2. Uniformes e Equipamentos de Protegéo Individual R$2.819,20 1,85%|
3. Velculos e Equipamentos R$ 34.478,97 22,67%)
4. Aterro Sanitario R$ 76.643,36 50,40%
5. Ferramentas e Materiais de Consumo R$ 147,50 0,10%)
6. Outras despesas R$ 10.283,33 8,76%
CUSTO TOTAL MENSAL DESPESAS OPERACIONAIS DESTINAGAO FINAL R$ 152.062,65 100,00%|
Sintese de qguantitativos
Méo-de-obra Quantidade
1.1. Motoristas Truck 2
1.2. Motorista Toco 0
1.3. Balanceiro - Administrador 1
1.4. Responsével Técnico 1
1.5. Operador de Mé&quinas 2
1.6 Servigos Gerais 3
1.7 Guarda/Vigia 1
EFETIVO MAO DE OBRA DIRETA 10
Veiculos, Equipamentos e Aterro. Quantidade
3.1. VEICULO CAGAMBA BASCULANTE 1
3.2, ESCAVADEIRA HIDRAULICA 1
3.3. PA CARREGADEIRA 1
34. VEICULO DE APOIO OPERACIONAL 1
35. ESTEIRA TRANSPORTADORA 1
3.8. CONTAINERS 0
3.7. CAMINHAO ROL ON/OFF 0
4. Aterro Sanitario 1

1de1
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1. Médo-de-obra
1.1. Motoristas Truck
Discriminagéo Unidade Quantidade Prego unitario Subtotal Total (R$)
Salério Normal més 05 R$  2.306,00 | R$ 1.163,00
Adicional de Insalubridade % 20% R$  1.153,00 | R$ 230,60
[Soma R$ 1.383,60
Encargos Sociais % 70,60% R$ 1.383,60 | R$ 976,77
T otal por funcionério R$ 2.360,37
T otal do Efetivo 2 R$ 2.360,37 | R$ 4.720,73
R$ 4.720,73
1.2. Motorista Toco
Discriminagéo Unidade Quantidade Prago unitério Subtotal Total (R$)
Salério Normal més 05 R$ 214800 | R$ 1.074,00
[Adicional de Insalubridade % 20% R$ 1.074,00 | R$ 214,80
Soma R$ 1.288,80
Encargos Sociais % 70,60% R$ 1.288,80 | R$ 909,84
T otal por funciondrio R$ 2.198,64
T otal do Efetivo 0 R$ 2.198,64 | R$ -
RS ¥
1.3. Balanceiro - Administrador
Discriminacéo Unidade Quantidade Prego unitério Subtotal Total (R$)
Salario Normal més 05 R$ 1.926,00 | R$ 963,00
Adicional de Insalubridade % 20% R$ 963,00 | R$ 192,80
Soma R$ 1.155,60
E ncargos Sociais % 70,60% R$ 1.155,60 | R$ 815,81
T otal por funcionario R$ 1.971,41
T otal do Efetivo 1 R$ 1.971,41 | R$ 1.971,41
RS 1:.97141 ]
1.4. Responsével Téchico
, Discriminagéo. Unidade Quantidade Prego unitatio Subtotal Total (R$)
Salério Normal més 05 R$ 8.000,00 | R$ 4.000,00
Adicional de Insalubridade % 0% R$ 4.000,00 | R$ -
S oma R$ 4.000,00
Encargos Sociais % [ 7060% | R$ _ 8.000,00 | R$ 5.647,68
T otal por funcionério R$ 9.647,68
Total do Efetivo I 1 [R$ 964768 | RS _9.647,68
RS 9.647,68
1.5, Operador de Maquinas
Discriminagéo Unidade Quantidade Preco unitario. Subtotal Total (R$)
Salério Normal més 05 R$ 212600 | R$ 1.083,00
Adicional de Insalubridade %, 20% R$ 1.063,00 | R$ 212,60
S oma R$ 1.275,60
E ncargos Sociais % [ 7080% [R$ 1.275,60 | R$ 900,52
Total por funciondrio R$ 2.176,12
{Total do Efetivo I 2 [R$ 217612 [R$  4.362,24
RS 4.352,24
1.6 Servicos Gerais
Discriminagéio Unidade Quantidade Preco unitario Subtotal Total (R$)
Salério Normal més 0,5 R$ 1.641,00 | R$ 820,50
Adicional de Insalubridade % 20% R$ 820,50 | R$ 164,10
Soma R$ 984,60
Encargos Sociais % [ 7060% [ R$ 984,60 | R$ 695,09
T otal por funciondrio R$ 1.679,69
Total do Efetivo [ 3 [RS 167969 [R$  5.039,06
R$ 5.039,06

1de2
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1.7 Guarda/Vigia
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Discriminacéo Unidade Quantidade Preco unitario Subtotal Total (R$)
Salario Normal més 0,5 R$ 1.914,00 | R$ 957,00
Adicional de Insalubridade % 20% R$ 957,00 | R$ 191,40
Soma RS 1.148,40
Encargos Sociais % [ 7060% [ R$ 1.148,40 | R$ 810,77
| Total por funcionério R$ 1.959,17
Total do Efetivo I 1 [R$ 195917 [R§ _ 1.959,17
R$ 1.959,17
Custo Mensal com Méo-cde-obra (R$/més) R$ 27:690,29

2de2
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2. Uniformes e Equipamentos de Protegéo Individual
2.1. Uniformes e EPI's
Discriminagdo | unidace | R b0 untario Subtotal Total (RS)
Calca unidade 1 R 69,60 | R$ 69,60
Camiseta Refletiva unidade 1 R 51,90 | R$ 51,90
Botina par 1 R$ 65,00 | R$ 65,00
Capa de chuva amarela com reflexivo unidade 1 R$ 54,90 | R$ 54,90
Luva de protegéo par 1 R$ 8,12 | R$ 8,12
Mascara de Protec&o unidade 1 R$ 2,50 | R$ 2,50
Protetor solar FPS 30 frasco 120g 1 R$ 29,90 | R$ 29,90
T otal do Efetivo homem 10 R$ 281,92 | R$ 2.819,20
R$ _2.819,20
Custo Mensal com Uniformes e EPI's (R$/més) R$ 2.819,20

1de1
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3. Veiculos e Equipamentos
3.1. VEICULO CAGAMBA BASCULANTE
3.1.1. Depreciagéo
e Discriminagéo ._Unidade _Quantidade. Preco unitario Subtotal Total (RS).
[Custo de aquisicdo dos chassis unidade 0,5 R$ 450.000,00 | R$ 225.000,00
Depreciacéo dos chassis (5 anos) % 55,68 R$ 450.000,00 | R$ _250.560,00
[Depreciagéo mensal mes 60 R$ 250.560,00 | R$ 4.176,00
R$ 4.176,00
3.1.2. Impostos e Seguros
Iscriminacao Unidade Quaritidade Prego Unitario Subtotal Total (RS)
IPVA unidade 0,5 R$ __4.500,00 | R$ 2.250,00
Seguro obrigatorio unidade 05 R$ 90,94 | R$ 45,47
Seguro contra terceiros unidade 05 R$ _ 4.500,00 | R§  2.250,00
Impostos e seguros mensais meés 12 R$ _9.09094 [ R$ 757,58
RS 757,68
3.1.3. Consumos
Discriminagéo Unidade Quantidade Prego unitario Subtotal Total (R$)
Custo de 6leo diesel / km rodado km/I 2 R$ 5,69
Custo mensal com ¢leo diesel km 500 R$ 2,85 | R$ 1.425,00
C. de 6leo do motor /1.000 km rodados 1/1.000 km 2 R$ 35,00
[Custo mensal com dleo do motor km 500 R$ 17,60 | R§ 8,75
C. de 6leo da transmiss&o /1.000 km 1/1.000 km 2 R$ 55,00
Custo mensal com dleo da transmissdo km 500 R 27,50 | R$ 13,75
C. de dleo hidraulico / 1.000 km meés 1 R 25,00
[Custo mensal com dleo hidraulico més 1 R 25,00 | R 25,00
[Custo mensal com graxa mé: 3 R 45,00 | R 13500
R$ 1.607,50
3.1.4. Man, 80
criminagao Unidade Quantidade Prégo unitario Subtotal _Total (R$)
[Custo de aguisi¢éo dos chassis unidade 0,5 R$ 450.000,00 | R$ _ 225.000,00
Custo estim. ¢/manutenc8o (60 meses) % 20 R$ 225.000,00 [ R 45.000,00
Custo mensal com manuteng&o més 80 R$__45.000,00 | R$ 750,00
R$ 750,00
3.1.5. Pneus
Discriminagdo Unidade Quantidade Prego unitario Subtotal Total (RS)
Custo do jogo de pneus 295/1000 unidade 10 R 3.000,00 | R$  30.000,00
Custo de recapagem unidade 20 R 800,00 [ R$___16.000,00
Custo jg. compl. + recap. / km rodado km/jogo 30.000 R$  46.000,00 | R$ 1,58
Custo mensal com pneus km 500 R$ 153 | R§ 765,00
R$ 765,00
[Total do item 3.1 8,056,08 |
3.2, ESCAVADEIRA HIDRAULICA
3.2.1. Depreciagéo
Discriminagéo Unidade Quantidade Preco unitario Subtotal Total (R$)
Custo de aquisicao escavadsira unidade 0,5 R$ _400.000,00 | R$ 200.000,00
[Depreciag8o escavadeira (120 meses) % 65% R$ 200.000,00 [ R$ 130.360,00
Depreciacéo mensal escavadeira méses 120 R$ 130.360,00 | R$ 1.086,33
R§ 1.086,33
3.2.2. Impostos e Seguros
iscriminacéo Unidade Quantidade Preco unitario Subtotal Total (RS)
IPVA unidade 0 R - | R§ -
S eguro obrigatdrio unidade 0 R - R$ -
Seguro Total anual 0 R! - R$ -
Impostos e seguros mensais més 0 R$ - R$ -
RS -

&
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:3.2.3, Consumos
Discriminagéo Unidade Quantidade Preco unitério Subtotal Total (R$)
Custo de oleo diesel / horas hil 8.7 R 5,69
Custo.mensal com dleo diesel hora 144 49,50 | R§ 7.128,00
[C. de dleo do motor /1.000 horas 171.000 h 40 R 35,00
[Custo mensal com 6leo do motor horas 144 R$ _ 1.400,00 | R$ 201,60
C. de 6leo da transmissdo /1.000 hora 1/1.000 h 60 R 40,00
Custo mensal com 6leo da transmiss&o horas 144 R 2.400,00 | R$ 345,60
C. de Sleo hidraulico / 1.000 hora 1/1.000 h 120 R$ 35,00
Custo mensal com 6leo hidraulico horas 144 R$ 420000 | R$ 604,80
Custo mensal com graxa més 3 RS 45,00 | R$ 135,00
RS TA15,00
3.2.4. Manutengéo
Disctiminacéio “Unidade Quantidade | _Prego unitério Subtotal Total (RS)
[Custo de aquisicdo dos chassis unidade 0,5 R$ 400.000,00 | R$ 200.000,00
Custo estim.c/manutengéo (120 meses) % 20% R$_200,000,00 | RS 40.000,00
Custo mensal com manutengéo més 120 R$ _40.000,00 | R$ 333,33
R$ 333,33
[Total do Item 3.2 9.834,67 |
3.3. PA CARREGADEIRA
3.3.1. Depreciagéo
Discrininagéo Unidade Quantidade Prego unitario Subtotal Total (RS)
[Custo de aquisigéo carregadeira unidade 0,5 R$ 250.000,00 [ R$ 125.000,00
Depr. Carregadeira (120 meses) % 65,18% R$ 125.000,00 | R$  81.475,00
Depreciagédo mensal carregadeira més 120 R$ 8147500 | R§ 678,96
R$ 678,96
3.3.2. Impostos e Seguros
mo Unidade_]_Quantidade | _Preco Unitarc Subtotal Total (Re]
IPVA unidade 0 R$ - | R§ -
Seguro obrigatorio unidade [1] R$ - | R -
Seguro Total carregadeira anual [ R$ - R -
Impostos e seguros mensais més 0 R$ - R$ -
R$ -
3.3.3. Consumos
Discriminacéio Unidade Quantidade Prego unitério Subtotal Total (R$)
Custo de dleo diesel / hora hil 9 R$ 5,69
Custo mensal com dleo diesel hora 144 R$ 5121 [ R$ _ 7.374,24
C. de leo do motor /1,000 hora 1/11.000 h 40 R$ 35,00
Custo mensal com dleo do motor hora 144 R$ _ 1.400,00 | R$ 201,60
C. de dleo da transmisséo /1.000 hora 1/1.000 h 60 R$ 40,00
[Custo mensal com ¢leo da transmiss&o hora 144 R 2.400,00 | R 345,60
C. de 6leo hidraulico /1.000 hora 111.000 h 120 R 35,00
Custo mensal com 6leo hidraulico hora 144 R$ _ 4.200,00 | R$ 604,80
[Custo mensal com graxa més 3 R$. 45,00 | R$ 135,00
1G53 566720
3.3.4. Manutengéo
Discriminagéo Unidade | Quantidade _Prego unitério Subtotal _Total (R$)
Custo de aquisigéo da carregadeira unidade 0,5 R$__250.000,00 | R$ _125.000,00
Custo estim. c/manutencéo (120 meses) % 20% R$ 125.000,00 | R$ __ 26.000,00
Custo mensal com manutengéo més 120 R$ _25.000,00 | R$ 208,33
R$ 208,33

el
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3.3.5. Pneus
Discriminagéo Unidade Quantidade Prego unitario Subtotal Total (R$)
Custo do jogo de pneus 15/20/30 unidade 4 R$  6.000,00 | R 24.000,00
Custo de recapagem unidade 8 R$ _ 2.900,00 | R§  23.200,00
Custo jg. compl. + recap. / km rodado h/jogo 2.000 R$ 47.200,00 | R$ 23,60
Custo mensal com pneus himés 144 R$ 2360 | R$ 3.398.40
R§ 3.398,40
|Total do Item 3.3 12.946,93 |
3.4, VEICULO DE APOIO OPERACIONAL
3.4.1. Depreciacéo
. Discriminagéo Unidade Quantidade Prego unitério Subtotal . Total (R§)
Velculo Utilitério unidade 05 RS 80.000,00 | R$ _ 80.000,00
Depreciagéo velculos (60 meses 5 anos) %, 65,68 R$ 80.000,00 | R$  64.000,00
Depreciagédo mensal veiculos més 80 R$ _64.000,00 | R 1.066,67
R$ 1.066,67
3.4.2. Impostos e Seguros
Discriminagéo Unidade Quantidade | Preco unitério Subtotal Total (RS)
IPVA unidade 05 R 800,00 | R$ 400,00
Seguro obrigatorio unidade 05 RS 90,94 | R 4547
Seguro contra terceiros unidade 0,5 R$ 850,00 | R 425,00
Impostos e seguros mensais més 12 R$ 87047 | R$ 72,54
R$ 72,54
3.4.3. Consumos
Discriminacéo Unidade Quantidade Prego unifario Subfotal otal (RS)
Custo de gasolina / km rodado km/l 10 R$ 5,95
Custo mensal com gasolina km 1.000 R$ 0,60 | R$ 595,00
C. de ¢leo de motor /1,000 km 1/1.000 km 1,00 R$ 30,00
Custo mensal com 6leo da transmisso km_ 1.000 R$ 30,00 | R$ 30,00
RS 625,00
:4.4. Manutencéio
Discriminagéo Unidade Quantidade Prego unitério Subtotal Total (R§)
Custo de aquisigéo utilitério unidade 0,5 R$__80.000,00 | R$ _ 40.000,00
[Custo estim. c/manutencéo (60 meses) % 20% R$ 40.000,00 | R$ 80,00
|Custo mensal com manuteng&o més 80 R$ 80,00 | R$ 1,33
R$ 1,33
[Tofaldo Trom 3.4 178554
3.5. ESTEIRA TRANSPORTADORA
3.5.1, Depreciagéo
Discriminagéio Unldade Quantidade Preco unitario Subtotal Total (R$)
Custo de aquisicio da Estelra unidade 05 R$__75.000,00 | R$  37.500,00
Custo de aquisicao prensa 01 Unidade 0,5 R$  65.000,00 | R 32.500,00
C usto de aquisic&o balanga rodov. + Software| Unidade 0,5 R$ _85.000,00 [ R 42.500,00
Depreciacéo (120 meses) % 65,18% R$_225.000,00 | R$ 1.466,55
Depreciacéo esteira e equipamentos. més 120 R$ 225.000,00 | R§$ 1.875,00
RS 1.875,00
3.5.2. Manutencéo
Discrimlnagtio Unidade Quantidade Prego unitario Subtotal Total (RS)
Custo de aquisicao da esteira/equipamentos | unidade 05 R$_225.000,00 | R$ _112.500,00
C usto est. manut./reposicéo (300 meses) % 20% R$ 112.500,00 | R$ 225,00
C usto mensal com manut./reposic&o més 300 R§ 225,00 | R$ 0,75
R§ 0,75
[Fotal do item 3.5 1.875,75 |
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3.6. CONTAINERS
3.2.1. Depreciagéo
Discriminagéio Unidade Quantidade Progo unitario Subtotal Total (R$)
Custo de aquisicéo container unidade 0 R$ - R$. -
Depreciagéo (72 meses) % 80% R$ - R$ -
Depreciagio mensal container més 72 R$ -_IR$ -
RS F
3.2.2. Manutengéo
e Discriminagéo Unidade Quantidade Prego unitério Subtotal Total (RS)
[Custo de Manutencéo - Soldas, Consertos unidade [ R$ - R$ -
Custo estim. c/manutengéio (72 meses) % 20% R$ - RS -
|Custo mensal com manutengéo més 72 R$ - R$ -
R$ -
[T otal do item 3.6 -
3.7. CAMINHAO ROL ON/OFF
3.7.1. Depreciagéio
Disgriminagéo Unidade Quantidade Prego unitério Subtotal Total (R§)
Custo de aquisicéo dos chassis unidade R -
Custo de aguisicéo dos Rol ON/OFF unidade R$ -
[Depreciagéo dos chassis (60 meses) % R$ -
Depr. compactadores disp. (60 meses) % R§ -
Depreciagéo mensal velculos coletores mes R$ -
R$ -
3.7.2. Impostos e Seguros
i Discriminacdo Unidade Quantidade Prego unitério Subtotal Total (R$)
IPVA unidade RS -
|Seguro obrigatério unidade R$ -
Seguro contra terceiros unidade R -
Impostos e seguros mensais meés R B
RS G
3.7.3. Consumos
Discriminacéo Unidade Quantidade Prego unitario Subtotal Total (R$)
C usto de bleo diesel / km rodado km/l
C usto mensal com 6leo diesel km R$ -
C. de 6leo do motor /1.000 km rodados 1/1.000 km
Custo mensal com dleo do motor km R§ -
C . de 6leo datransmisséo /1.000 km 1/1.000 km
C usto mensal com 6leo da transmiss&o km R$ -
C. de dleo hidréulico / 1.000 km més
C usto mensal com oleo hidraulico més R$ -
C usto mensal com graxa més R -
|Quantidade de caminhdes Unidade R -
RS A
3.7.4. Manutengéo
Discriminacéo Unidade Quantidade Preco unitario Subtotal Total (R$)
C usto de aquisicBo dos chassis unidade R$ -
C usto de aquisicio dos emplementos unidade R$ -
C usto estim. c/manutenco (60 meses) % R$ -
|C usto mensal com manutengéo més R$ - =

o
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PRECL R,

3.7.5. Pneus
Discriminag#o Unidade Quantidade Prego unitario Subtotal Total (R$)

| Custo do Jogo de-pneus 275/80 R 22,6 unidede R$ -

Custo de recapagem unidade R

Custo jg. compl. + recap. / km rodado km/iogo. R

Custo mensal com pneus km R$

R§ x

[Total do Item 3.7
|Custo Mensal com Veiculos e Equipamentos (R$/més) I R$ 34.413,97-'

5deb



[image: image92.jpg]Estado do Parana

MUNICIPIO DE LARANJEIRAS DO SUL

Laranjeiras

Secretaria Municipal de Viagdo do Sul
[EERERI IR
PLANILHA DE COMPOSICAO DE CUSTOS
Destinagdo Final - Aterro Sanitario
4. Aterro Sanitario
4.1.1. Custos iniciais para o aterro
Discriminagéo Unidade Quantidade Preco unitario Subtotal Total (R$)
Custo de aquisicéo do terreno m2 344,850 R$ 7,02 | R$ 2.420.847,00
Custo do EIA RIMA + Analise EIA Unidade 0,50 R$  400.000,00 | R$  200.000,00
Custo do Licenciamento Ambiental Inicial Unidade 0,50 R$ 60.000,00 | R$ 30.000,00
Custo dos isolamentos e acesso ml 1.792 RS 50,00 | R$ 89.600,00
Custo das unidades construidas m2 678,96 R$ 1.000,00 | R$  678.960,00
(Custo da maquina de presangem & Unidade 050 | R$ 600.00000|R$  300.000,00
e nfardadora
Custo das lagoas e equipamentos m2 1.048,72. R$ 200,00 | R$ _ 209.744,00
Custo da Implantagéo da ETE m2 113 R$ 9.000,00 | R$ _1.012.500,00
Custo de pogo tubular profundo Unidade 0,50 R$ 50.000,00 | R$ 25.000,00
Custo do pogo de monitoramento Unidade 45 R$ 5.000,00 | R$ 22.500,00
Custo de Bombas e Quadro Elétrico més 2,00 R$ 20.000,00 | R$ 40.000,00
Tempo de vida util (15 anos) més 240,00 R$ 5.020.151,00 | R$ 20.954,80
R$ 20.954,80
4.1.2, Custo das valas e aterranento residuos
Discriminacéo Unidade Quantidade Prego unitério Subtotal Total (R$)
CEPS - ESCAVACRO EPREPARACAO DO |5~ | 417.205.27 | s 800| RS  937.642,16
[CMP - CUSTO DA MANTA PEAD m2 70.148,10 | R$ 2550 | R$ 1.788.776,55
(CDRS - CUSTO DE DRENAGENS
|SECUDARIAS - PEDRA RACHAO m3 1.719,00 | R$ 25,00 | R$ 42.975,00
(CDRP - CUSTO DE DRENAGENS
PRINCIPAIS - PEDRA RACHAO m3 4.419,30 | R$ 25,00 | R$ 110.482,50
CDRK - CUSTO DE DRENAGENS - TUBO
TIPO KANANET m 2.865,00 | R$ 10,00 | R$ 28.650,00
(CDRPEAD - CUSTO DE DRENAGENS -
TUBO TIPO PEAD 60mm m 400,50 | R$ 75,00 | R$ 30.037,50
[CDRM - CUSTO DE MANTA BEDIN m2 20.461,00 | R$ 850 [ R$  173.918,50
CDRG - CUSTO DE DRENOS DE GAS m 772,50 | R$ 95,00 | R$ 73.387,50
CDRG - CUSTO DE DRENOS DE GAS m 45,50 | R$ 75,00 | R$ 3.412,50
ICDRPL - CUSTO DE DRENAGENS PLUVIAL m 1.841,00 | R$ 125,00 | R$ 230.125,00
CTE - CUSTO TRATAMENTO DE
£ FLUENTES LIQUIDOS m3 175.000,00 | R$ 35,00 | R$ 6.125.000,00
[Tempo de vida 0l (15 anos) mé: 24000 | RS 054440721 | R$ 30.768.36
R$ 39.768,36
4.2.2. Remuneragéo do Capital Investido
Discriminagao Unidade | Quantidade Preco unitario Subtotal Total (RS)
C usto de aquisicéo do terreno unidade 0,5 R$ 4.841.694,00 | R$ 2.420.847,00
Remuneracéo mensal de capital més 240,00 R$ 2.420.847,00 | R$ 10.086,86
R$ 10.086,86
4.3.3. Manutencéo permanente aterro
Discriminagtio Unidade | Quantidade Prego unitarlo Subtotal ] Total (R$)
Custo monitoramento Ambiental (vida Util) unidade 120 R$ 8.000,00 | R 960.000,00
C usto monitoramento Ambiental (pds vida Gtil) | unidade 60 R$ 1.500,00 | R 90.000,00
C usto de Licenciamento Unidade 180 R$ 200,00 | R$ 36.000,00
C usto mensal com manut. Permanente Unidade 180 R$_1.050.000.00 | R$ 5.833.33
R$ 5.833,33
[Total do Item 4 76.643,36 |
Custo Mensal Aterro Sanitario (R$/més) ... IRs 76:643,36 ]

&
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5. Ferramentas e Materiais de Consumo

Luruh’éiras
d

ul

Discriminagéo Unidade | Quent9ede | progy uniario Subtotal Total (RS)
Recipiente térmico para &gua (5L) unidade 0,5 40,00 20,00
P4 de Concha unidade 05 25,00 12,60
\Vassoura unidade 0,5 10,00 5,00
Jardinagem e Rocada més 0,5 170,00 85,00
Placas de Identificagéo e Isolamentos més 0,5 50,00 25,00
147,50
[Custo Mensal com Ferramentas e Materiais de CONSUMO (R$/MES) .....ooorocrorceeerreceeccoencsisss e 147,50 |
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6. Outras despesas
6. Outras Despesas
Disgriminagdo Unidade Quantidade | _Preco unitarlo Subtotal Total (RS)
Material de Escritorio més 0,5 600,00 300,00
Servicos de Terceirizados més 05 7.000,00 3.500,00
Capacitagéo de pessoal (treinamento) més 05 250,00 126,00
Monitoramento més 05 950,00 475,00
Energia Elétrica més 05 1.500,00 750,00
T elefone més 0,5 600,00 300,00
Agua més 05 300,00 150,00
Engenheiro de Seguranca do Trabalho posto 0,5 700,00 350,00
Meédico do Trabalho posto 05 1.000,00 500,00
Taxa Trimestral IBAMA trimestre 20 1.000,00 333,33
Engenheiro Ambiental posto 05 7.000,00 3.500,00
Transporte Resfdios acima de 10/km km rodado 00 - B
10.283,33
[Custo Mensal com Outras Despesas (R$/més) RS 10.283,33 |
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Codigo Descrico Valor
A1 INSS 20,00%
A2 SESI 1,50%)
A3 SENAI 1,00%|
A4 INCRA 0,20%
A5 SEBRAE 0,60%
A6 Salério educacéo 2,50%
A7 Seguro contra acidentes de trabalho 3,00%
A8 FGTS 8,00%
A SOMA GRUPO A 36,80%!
B1 Férias gozadas 6,19%!
B2 13° saldrio 8,33%)
B3 Licenga Paternidade 0,06%!
B4 Faltas justificadas 0,82%
B5 Auxilio acidente de trabalho 0,31%
B6 Auxilio doenca 1,66%
B SOMA GRUPO B 17,37%
C1 Aviso prévio indenizado 2,56%
C2 Férias indenizadas 4,92%
C3 Férias indenizadas s/ aviso previo inden. 0,13%
C4 Depésito resciséo sem justa causa 2,05%!
C5 Indenizagdo adicional 0,18%
C SOMA GRUPO C 9,84%
D1 Reincidéncia de Grupo A sobre Grupo B 6,39%!
Reincidéncia de FGTS sobre aviso prévio
p2 indenizado 0,20%
D SOMA GRUPO D 6,59%
|SOMA (A+B+C+D) 70,60%|
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%

%

Item Descrigéo dos Servigos PV oD

8.1 ADMINISTRAGAO CENTRAL 5,08%

8.2 IMPOSTOS E TAXAS 14,25%

8.2.1 188 5,00%

8.2.2 PIS 1,65%

8.2.3 Cofins 3,00%

8.3 TAXA DE RISCO 1,33%

8.3.1 SEGURO

8.3.2 RISCO

8.3.3 GARANTIA

8.4 DESPESAS FINANCEIRAS 3,50%
185 ILUCRO 7,00%)|

BDI - CALCULADO 31,00%,
BDI (CALCULADO): 31,00%
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RATEIO DOS CUSTOS MENSAIS
[CUSTO TOTAL MENSAL COM DESPESAS OPERACIONAIS (RSIMES) 1vovrerverscrsssrsenenspcses e | 152,062,668 |
[(A) Total de custos mensais: R$ 152.062,65 |
|(B) Quantidade média de residuos recebidos por més: 600 toneladas |
[CUSTO POR TONELADA : [A/B] R$/tonelada | 263,44 |
7. BDI - Beneficios e Despesas Indiretas.
L Discriminagdo Unidade | Quantidade Subtotal
Beneficios e despesas indiretas % 31,00% 78,57
CUSTO MENSAL COM BDI (R$/més) 31,00% 78,57 78,68
(A) Prego por Tonelada mensais (Custo por Tonelada + BDI): R$/tonelada 332,01
(B) Quantidade média de residuos coletados por Ano: Toneladas 7.200
PRECO TOTAL LOTE 01 - Item 01: [A*B] ) 2.390.491,74

*Y




ANEXO III

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

A licitante deverá enviar sua proposta de preços, juntamente com o instrumento de outorga de poderes do representante legal da empresa que assinará o contrato, conforme modelo abaixo: 
	PREGÃO ELETRÔNICO Nº
/

	Data de abertura:

	Nome da empresa:

	CNPJ:

	Endereço:

	CEP:

	Telefone: (DDD)

	E-mail:

	Dados Bancários:

	Nome do Representante legal da empresa: (que irá assinar o contrato)

	CPF: (do representante legal da empresa que irá assinar o contrato)

	RG/órgão emissor: (do representante legal da empresa que irá assinar o contrato)

	Instrumento de outorga de poderes: (encaminhar cópia do instrumento de outorga de poderes)

	Certificação digital: O representante legal da empresa que assinará o contrato possui certificação digital ICP Brasil?  (  )Sim
( ) Não


	Lote: XX

	Item
	Código do produto/serviço
	Nome do produto/serviço
	Quantidade
	Unidade
	Preço Unitário
	Marca
	Modelo
	Preço total

	X
	XXX
	XXXX   
	XXX
	XXX
	XXX
	XXX
	XXX
	XXX

	TOTAL
	
	
	XXX


Valor total: xxxx (por extenso). 

Nos preços ofertados já estão inclusos os tributos, fretes, taxas, seguros, encargos sociais, trabalhistas e todas as demais despesas necessárias à execução do objeto; 

Prazo de validade de: xx (mínimo 90) dias, contados da data de abertura da licitação.
Local, XX de XX de 202X.
Representante Legal

ANEXO IV
DECLARAÇÃO UNIFICADA

Prefeitura Municipal de Laranjeiras do Sul - PMLS

Pregão Eletrônico nº xxx/2024.

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE DESTINAÇÃO FINAL DE “RESÍDUOS URBANO SÓLIDO ORGÂNICO, NÃO RECICLÁVEL E NÃO TÓXICO” DO MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL/PR, INCLUINDO, EQUIPAMENTOS, MATERIAIS, MÃO DE OBRA E ARMAZENAMENTO AMBIENTALMENTE ADEQUADO, PELO PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES.
A empresa abaixo assinada declara, sob as penas da lei, que:

· Manifesto ciência em relação ao inteiro teor do ato convocatório e dos seus anexos, concordo com suas condições, respondendo pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei.

· Declaro que minha proposta econômica compreenderá a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal de 1988, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data da sua entrega em definitivo.

· Atendo aos requisitos de habilitação previstos em lei e no instrumento convocatório;

· Inexiste impedimento à minha habilitação e comunicarei a superveniência de ocorrência impeditiva ao órgão ou entidade contratante.

· Cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

· Manifesto ciência em relação a todas as informações e condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.
· Cumpro o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal de 1988, que proíbe o trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos.

· Observo os incisos III e IV do art. 1º e cumpro o disposto no inciso III do art. 5º, todos da Constituição Federal de 1988, que veda o tratamento desumano ou degradante.

· Cumpro a reserva de cargos prevista em lei para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas específicas, quando cabíveis.

· Os sócios da empresa não são pessoas ligadas a integrantes do poder Municipal (Prefeito, Vice-Prefeito, Vereadores) bem como as pessoas ligadas a qualquer deles por matrimônio ou parentesco afim ou consangüíneo, até o terceiro grau ou por adoção, conforme disposto no art. 90º. da Lei Orgânica do Lei Orgânica do Município de Laranjeiras do Sul, bem como o Art. 14º da lei Federal 14.133/2021, e Súmula vinculante nº. 13 STF.

· Os sócios da empresa não são servidores efetivos, temporários ou comissionados do município de Laranjeiras do Sul.
· Que as propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 
· Participo da licitação sob a forma de cooperativa, que atende ao disposto no art. 16 da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021 <quando for o caso>.
· Está de acordo com a Lei 12.305/2010, Lei 6.638/1981, com as exigências legais e normas pertinentes dos órgãos IBAMA – Ministério do Meio  Ambiente.
_____________________, _______ de _______________ de 2024.

Assinatura do representante legal da empresa

Carimbo do CNPJ

ANEXO V

Município de Laranjeiras do Sul – Paraná

Licitação Modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXX/2024-PMLS
Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE DESTINAÇÃO FINAL DE “RESÍDUOS URBANO SÓLIDO ORGÂNICO, NÃO RECICLÁVEL E NÃO TÓXICO” DO MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL/PR, INCLUINDO, EQUIPAMENTOS, MATERIAIS, MÃO DE OBRA E ARMAZENAMENTO AMBIENTALMENTE ADEQUADO, PELO PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES.

DECLARAÇÃO DE RENÚNCIA DE VISITA TÉCNICA

Razão Social da empresa:

CNPJ nº:

Endereço:

Fone:

E-mail


Declaro que optamos pela não realização da visita técnica assumindo inteiramente a responsabilidade ou consequências por essa omissão, mantendo as garantias que vincularem nossa proposta ao presente processo licitatório da Licitação Pregão Eletrônico nº XXX/2024 em nome da empresa que represento.


Declaro ainda que neste caso da opção de a visita técnica ser facultativa, fica desde já, estabelecido ser da responsabilidade de nossa empresa a ocorrência de eventuais prejuízos em virtude de sua omissão na verificação dos locais de serviços.

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

_____________________, _______ de _______________ de 2024.

Assinatura do representante legal da empresa

Carimbo do CNPJ
ANEXO VI
Município de Laranjeiras do Sul – Paraná

Licitação Modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXX/2024-PMLS
Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE DESTINAÇÃO FINAL DE “RESÍDUOS URBANO SÓLIDO ORGÂNICO, NÃO RECICLÁVEL E NÃO TÓXICO” DO MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL/PR, INCLUINDO, EQUIPAMENTOS, MATERIAIS, MÃO DE OBRA E ARMAZENAMENTO AMBIENTALMENTE ADEQUADO, PELO PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES.

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INDICAÇÃO DO PROFISSIONAL RESPONSÁVEL TÉCNICO
Declaramos para os fins de direito na qualidade de proponente do procedimento licitatório, sob a modalidade Pregão Eletrônico n. XXX/2024-PMLS, instaurado por este Município, que o responsável técnico pelos serviços é:

	NOME
	CONSELHO REGIONAL DE CLASSE COMPETENTE

	
	


Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

_____________________, _______ de _______________ de 2024.

Assinatura do representante legal da empresa

Carimbo do CNPJ
ANEXO VII
PREGÃO ELETRÔNICO  Nº XXX/2024
ATA  DE REGISTRO DE PREÇOS Nº XXX/2024
Aos XX , o Município de Laranjeiras do Sul, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, inscrito no CNPJ sob o nº 76.205.970/0001-95, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021 e suas alterações e legislações correlatas, em face da classificação das propostas apresentadas no Pregão Eletrônico nº XXX/2024, por deliberação da autoridade competente, devidamente homologada e publicada no Diário Oficial do Município de Laranjeiras do Sul, resolve REGISTRAR OS PREÇOS da empresa classificada em primeiro lugar, observadas as condições do Edital que rege o Pregão e aquelas enunciadas nas cláusulas que se seguem.

ÓRGÃO GERENCIADOR: O MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL, inscrito no CNPJ nº 76.205.970/0001-95, com endereço à Rua Expedicionário João Maria, n.º 1020, Centro, Laranjeiras do Sul, Paraná, CEP. 85.301-410, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. JONATAS FELISBERTO DA SILVA, portador da Cédula de Identidade nº 3.993.368-3-SSP/PR e inscrito no CPF/MF sob o nº 588.875.719-53, doravante denominado CONTRATANTE.

FORNECEDOR/DENTETORA DA ATA: XXX, inscrita no CNPJ sob o n° XX.XXX.XXX/XXX-XX, com endereço na Rua XX, n° XX, XX, XX-XX, CEP XXX, neste ato representado pelo Sr. XXX, XX, XX, portador da Cédula de Identidade n° XX-SSP/XX e inscrito no CPF/MF sob o n° XX, residente e domiciliado em XX-XX.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE DESTINAÇÃO FINAL DE “RESÍDUOS URBANO SÓLIDO ORGÂNICO, NÃO RECICLÁVEL E NÃO TÓXICO” DO MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL/PR, INCLUINDO, EQUIPAMENTOS, MATERIAIS, MÃO DE OBRA E ARMAZENAMENTO AMBIENTALMENTE ADEQUADO, PELO PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES conforme edital e proposta que ficam fazendo parte integrante deste instrumento.
1.2. Descrição:


	
Lote nº
	Descrição do Item
	Unid 
	Quant
	MARCA
	Valor Unitário R$
	Valor Total R$

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	


VALOR TOTAL DA ATA = R$ ----- (----------).

1.2.  Este instrumento de registro de preços não obriga a Administração a firmar as contratações com a Detentora da Ata, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, assegurados, nesta hipótese, a preferência do beneficiário do registro em igualdade de condições, nos termos, da Lei Federal nº 14.133/2021 e suas alterações.

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência;

1.3.2. O Edital da Licitação;

1.3.3. A Proposta do contratado;

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

2.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO FORNECIMENTO 

3.1. O fornecimento dos produtos/serviços obedecerá à conveniência e as necessidades da Prefeitura Municipal de Laranjeiras do Sul.

3.2. A Secretaria Municipal de Administração e/ou do Setor de Compras, efetuará seus pedidos a Detentora da Ata através de contrato ou da entrega de uma via da nota de empenho por onde correrá a despesa, mediante comprovante de recebimento por qualquer meio, inclusive fac-simile, o qual deverá conter no mínimo:

3.2.1. Número da Ata;

3.2.2. Objeto do Contrato;

3.2.3. Número do item conforme Ata;

3.2.4. Dotação orçamentária onerada;

3.2.5. Valor do contrato.

3.3. Os produtos deverão atender rigorosamente as especificações exigidas pela Prefeitura.

CLÁUSULA QUARTA – DO PRAZO E LOCAL DE ENTREGA 

4.1. Os produtos, objeto desta licitação, deverão ser entregues (sem ônus), parceladamente, de acordo com as solicitações, pelo período da vigência, a partir da data de assinatura da Ata de Registro de Preços.

4.2. A empresa deverá entregar os produtos no local e o prazo será indicado na Ordem de Compras do Departamento de Compras, conforme Anexo II, Termo de Referência.

4.3. Os produtos devem ser entregues nos prazos estabelecidos, sob pena de notificação e declaração de inidoneidade.

4.3.1. O local estabelecido para entrega poderá ser alterado, a critério da Administração. Se houver alteração do local será comunicado com antecedência para a empresa, abrangendo tanto perímetro urbano quanto rural.

4.5. A empresa vencedora ficará obrigada a trocar a suas expensas, produto (s) que vier a ser recusado, sendo que o ato do recebimento não importará na aceitação.

4.6. Independentemente da aceitação o adjudicatório garantirá a qualidade de cada item, obrigando-se a repor aquele que apresentar defeito. Por divergências não adequadas serão aplicadas as sanções previstas no edital e legislação vigente.

4.7. Fornecer todos os dados necessários à fiscalização e controle do cumprimento do objeto contratado, sempre que solicitado pela Prefeitura de Laranjeiras do Sul.

4.8. Entregar os produtos somente depois de autorizados pelo Departamento de Compras.
4.9. O Município de Laranjeiras do Sul reserva-se no direito de rejeitar qualquer produto que não atenda as exigências, cabendo à empresa a reposição, sendo que a rejeição não poderá ser alegada como justificativa para atraso, e também isenta a Prefeitura de Laranjeiras do Sul de responsabilidade quanto ao cumprimento dos termos de garantia de serviços.

4.10.1. Os produtos serão recebidos provisoriamente no prazo de 02 (dois) dias úteis, pelo responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.

4.10.2. Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 2 (dois) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

4.10.2.1. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

4.11. Demais exigências contidas no Anexo I - produtos a serem fornecidos e Anexo II – Termo de Referência do Edital de Licitação.

CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO 

5.1. Os pagamentos serão efetuados em até 30 dias, contados a partir da entrega do bem objeto do fornecimento, desde que o mesmo esteja de acordo com o solicitado pela Administração, e acompanhado da respectiva Nota Fiscal e CND’s, FGTS e INSS. Caso a empresa não esteja com a regularidade fiscal em dia, a Ata poderá cancelada, sem prejuízo do recebimento dos valores pelos produtos efetivamente entregues e aceitos.

5.1.1. O respectivo pagamento somente será efetuado após efetivo cumprimento das obrigações assumidas decorrentes da contratação.

5.1.2. No caso de atraso de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para tanto, serão devidos pela CONTRATANTE encargos moratórios à taxa nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de juros simples. O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = I x N x VP, onde: 

EM = Encargos moratórios devidos; N = Números de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; I = Índice de compensação financeira = 0,00016438; e VP = Valor da prestação em atraso.

5.1.3. Da dotação orçamentária:

	Rubrica
	10
	002
	15.452.0600.2198
	33.90.39.00.00
	000

	Descrição
	Secretaria de Obras e Urbanismo
	Departamento de Obras e Urbanismo
	Serviço de Coleta de Lixo
	Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica
	Recursos Ordinários Livres

	Rubrica
	10
	002
	15.452.0600.2198
	33.90.39.00.00
	504

	Descrição
	Secretaria de Obras e Urbanismo
	Departamento de Obras e Urbanismo
	Serviço de Coleta de Lixo
	Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica
	Outros Royalties e Compensações Financeiras e Patrimoniais não Previdenciárias

	Rubrica
	10
	002
	15.452.0600.2198
	33.90.39.00.00
	510

	Descrição
	Secretaria de Obras e Urbanismo
	Departamento de Obras e Urbanismo
	Serviço de Coleta de Lixo
	Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica
	Taxas – Exercício Poder de Polícia

	Rubrica
	10
	002
	15.452.0600.2198
	33.90.39.00.00
	511

	Descrição
	Secretaria de Obras e Urbanismo
	Departamento de Obras e Urbanismo
	Serviço de Coleta de Lixo
	Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica
	Taxas – Prestação de Serviços

	Rubrica
	10
	002
	15.452.0600.2198
	33.90.39.00.00
	1048

	Descrição
	Secretaria de Obras e Urbanismo
	Departamento de Obras e Urbanismo
	Serviço de Coleta de Lixo
	Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica
	Outros Recursos não vinculados


5.2. As notas fiscais deverão ser entregues na Prefeitura Municipal de Laranjeiras de Sul, Paraná.

5.3. CRITÉRIOS PARA EMISSÃO DA NOTA FISCAL:

5.3.1. Deverá ser emitida entre os dias 01 a 25 de cada mês;

5.3.2. O faturamento deverá ser feito através de nota fiscal eletrônica da empresa que participou da licitação
5.3.4. No corpo da Nota Fiscal deverá conter:

5.3.4.1. A modalidade e o número da Licitação;

5.3.4.2. O número da Ata, número do Pedido de Fornecimento (ou ofício) e número do empenho;

5.3.4.3. Número do item e descrição do produto:

A descrição do produto  na Nota Fiscal, deverá, obrigatoriamente, ser precedida da descrição constante da Ata de Registro de Preços;

5.3.4.4. Valor unitário (conforme a Ata de Registro de Preços), forma de apresentação e valor total;

5.3.4.5. O Banco, número da agência e da conta corrente da CONTRATADA;

5.3.5. As notas fiscais, após aceitas e atestadas pela Secretaria requisitante, serão encaminhadas ao Setor empenho para providências quanto ao pagamento, que se dará através de depósito por transferência eletrônica bancária.

5.4. As notas fiscais que apresentarem incorreções serão devolvidas e seu vencimento ocorrerá 15 (quinze) dias após a data da sua reapresentação.

5.5. Poderá a Prefeitura sustar o pagamento de qualquer fatura no caso de inadimplemento da CONTRATADA relativamente a execução do contrato, recaindo sobre a mesma as penalidades previstas na Lei Federal nº 14.133/2021

CLÁUSULA SEXTA – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO

6.1. Nos termos do Decreto Municipal n° 038/2023, constituem fiscais e gestor da respectiva Ata de Registro de Preços:

6.1.1. GESTOR: XXX, Matrícula XXX, nomeado (a) pela portaria n° XX/201X, de XX/XX/201X.

6.1.2. FISCAL: XXX, Matrícula XXX, nomeado (a) pela portaria n° XX/201X, de XX/XX/201X.

6.1.3. FISCAL SUBSTITUTO: XXX, Matrícula XXX, nomeado (a) pela portaria n° XX/201X, de XX/XX/201X.

6.2. A fiscalização para cumprimento da presente Ata, por parte da Prefeitura, poderá ser alterada, a qualquer tempo, mediante autorização da Prefeitura e posterior comunicação à CONTRATADA.

CLÁUSULA SÉTIMA – DO ACOMPANHAMENTO, ATUALIZAÇÃO E REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
7.1. O Órgão Gerenciador realizará publicação trimestral dos preços registrados no Diário Oficial do Município.

7.2. Os preços registrados serão confrontados periodicamente, verificando a compatibilidade com os praticados no mercado e assim controlados pela Administração.

7.2.1.  O Órgão Gerenciador, no caso de comprovação dos preços registrados serem maiores que os vigentes no mercado, convocará o(s) signatário(s) da Ata de Registro de Preços para promover a renegociação dos preços de forma a torná-los compatíveis com os de mercado.

7.2.2. Em caso de recusa do(s) signatário(s) da Ata em aceitar a renegociação, o Município procederá a aquisição do(s) item(ns) por outros meios, respeitando o disposto na legislação.
7.3. O preço registrado poderá ser atualizado, a pedido do FORNECEDOR, a cada 12 (doze) meses, contados da data do orçamento estimado da licitação, adotando-se, para tanto, o Índice Nacional de Preços ao Consumidor (IPCA) como índice de reajustamento de preço.

7.4. O preço registrado poderá ser revisto, a pedido do FORNECEDOR ou por iniciativa do Município de Laranjeiras do Sul, em decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, ou de fato superveniente que eleve os preços, desde que observadas as disposições contidas no art. 124 da Lei Federal n.º 14.133/21.
CLÁUSULA OITAVA – DO CANCELAMENTO DA ATA

8.1. O registro do preço do FORNECEDOR será cancelado pelo Município de Laranjeiras do Sul quando o FORNECEDOR:
8.1.1. For liberado; 

8.1.2. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem justificativa aceitável; 

8.1.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; 

8.1.4. Sofrer sanção em que seja declarada sua inidoneidade; e 

8.1.5. Demonstrar fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata.

8.2. A ata de registro de preços será cancelada, total ou parcialmente, pelo Município de Laranjeiras do Sul:

8.2.1. Pelo decurso do seu prazo de vigência; 

8.2.2. Se não restarem fornecedores registrados; 

8.2.3. Por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento das obrigações previstas na ata, devidamente demonstrado;

8.2.4. Por razões de interesse público, devidamente justificadas.

8.3. No cancelamento da ata ou do registro do preço do FORNECEDOR, por iniciativa do Município de Laranjeiras do Sul, será assegurado o contraditório e a ampla defesa, com prazo de cinco dias úteis para apresentação de defesa, contados da notificação.
CLÁUSULA NONA – DAS PENALIDADES

9.1. As sanções administrativas constam no item 18. do pregão eletrônico xxx/2024.

CLÁUSULA DÉCIMA– DA GARANTIA

10.1. Garantia de que caso os produtos/serviços não sejam conforme o termo de referência os mesmos serão substituídos.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃOS OU ENTIDADES NÃO PARTICIPANTES
11.1. É vedada a utilização desta ata por órgãos ou entidades não participantes.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - ANTIFRAUDE E ANTICORRUPÇÃO

(Lei Federal n. 12.846/13)

12.1.  Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

12.2. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;

b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato;

c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos;

d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou 
sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato.

e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista deste Edital; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção.

12.3. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo.

12.4. Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO

13.1. Para as questões decorrentes da execução deste instrumento que não possam ser dirimidas administrativamente, fica eleito o foro da Comarca de Laranjeiras do Sul, com renúncia expressa a qualquer outro por mais privilegiado que seja.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

14.1. A execução do contrato, bem como os casos nele omissos, regular-se-ão pelas cláusulas contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os princípios de teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, na forma da Lei nº 14.133/2021

14.2. Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando-se-lhe todos os seus dispositivos, o edital do Pregão Eletrônico nº xxx/2024 e a proposta da detentora da Ata conforme estabelece a Lei Federal nº 14.133/2021e suas alterações, naquilo que não contrariar as presentes disposições.

14.3. A Detentora da Ata deverá manter, enquanto vigorar o registro de preços e em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Pregão Eletrônico nº xxx/2024.

14.4. Para constar que foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços, que vai assinada pelos seus representantes legais, em 02 (duas) vias de igual teor e forma e rubricadas para todos os fins de direito, na presença das testemunhas abaixo.

Laranjeiras do Sul, XX de XX de 2024.

	MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL

JONATAS FELISBERTO DA SILVA

 Prefeito Municipal
	XEMPRESAX

Detentora da Ata

XREPRESENTANTEX

Representante Legal


TESTEMUNHAS:

Gilson Ferreira Cella

DEOCLÉCIO DE NEZ

CPF: 581.368.519-72




CPF: 502.534.179-53
ANEXO VII
MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº. xxx/2024
Contrato de fornecimento, entre o MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL e o proponente: xxxxx, Pregão Eletrônico nº. XXX/2024.

Por este instrumento administrativo de que entre si celebram, de um lado o MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL, inscrito no CNPJ nº 76.205.970/0001-95, com endereço à Rua Expedicionário João Maria, 1020 – Centro – 85.301-410, Laranjeiras do Sul, Paraná, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. JONATAS FELISBERTO DA SILVA, portador da Cédula de Identidade nº 3.993.368-3-SSP/PR e inscrito no CPF/MF sob o nº 588.875.719-53, doravante denominado CONTRATANTE; e de outro lado a empresa: xxxxxxxxxxx, inscrita no CNPJ sob o n° XXX, situada na xxxx, nº xxx, xxxx, xxx, xxx, CEP xxxx, representado pelo Sr. xxxxx, inscrito no CPF/MF sob o nº xxxxxe portador da cédula de identidade o nº xxxx, doravante neste contrato denominado simplesmente de CONTRATADO, acordam e ajustam firmar o presente contrato, nos termos da Lei nº. 14.133/2021, suas alterações e legislações pertinentes, assim como pelas condições constantes no Pregão Eletrônico nº. xxx/2024, pelos termos da proposta da contratada e pelas cláusulas a seguir expressas, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades das partes.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE DESTINAÇÃO FINAL DE “RESÍDUOS URBANO SÓLIDO ORGÂNICO, NÃO RECICLÁVEL E NÃO TÓXICO” DO MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL/PR, INCLUINDO, EQUIPAMENTOS, MATERIAIS, MÃO DE OBRA E ARMAZENAMENTO AMBIENTALMENTE ADEQUADO, PELO PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES ficando este contrato vinculado ao Termo de Referência da contratação bem como à Proposta Comercial da Contratada.

Parágrafo Único: Dos serviços a serem executados:

	Lote: 1 - Lote 001

	Item
	Código do produto/serviço
	Nome do produto/serviço
	Quantidade
	Unidade
	Preço máximo
	Preço máximo total

	1
	XXXX
	XXXXXXX
	XXXX
	UN
	XXXXX
	XXXX

	TOTAL
	XXXXX


CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR

Parágrafo Único: O valor total do presente contrato é de R$ XXXXX, sendo R$ XXX (xxx) por tonelada, referente aos serviços supramencionados na cláusula primeira.

CLÁUSULA TERCEIRA – PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO

Parágrafo Único: O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura. Se houver interesse entre as partes, poderá ser prorrogado dentro dos limites legais.
CLÁUSULA QUARTA – CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

Parágrafo Primeiro: O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após execução dos serviços, mediante emissão de Nota Fiscal de prestação dos serviços.  No caso de atraso de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para tanto, serão devidos pela CONTRATANTE encargos moratórios à taxa nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de juros simples. O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = I x N x VP, onde: 

EM = Encargos moratórios devidos; N = Números de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; I = Índice de compensação financeira = 0,00016438; e VP = Valor da prestação em atraso.

Parágrafo Segundo: O pagamento poderá ser sustado, no todo ou em parte, nos casos de:

I. Se os serviços sejam executados de forma irregular com o disposto neste contrato;

II. Deixar de cumprir com as obrigações ao objeto acima;

III. Se por qualquer motivo por parte do contratado, deixar de atender às necessidades da contratação.
Parágrafo Terceiro: O pagamento será efetuado conforme consta no Anexo II (Termo de Referência) do edital do Pregão Eletrônico XXX/2024.

Parágrafo Quarto: O CONTRATO será passível de reajuste, pelo índice INPC após o período de 12 (doze) meses.

Parágrafo Quinto: Se houver desequilíbrio da equação econômico-financeira inicial do contrato, os preços poderão ser revistos, a qualquer tempo, desde que cumpridas às condições estabelecidas.

Parágrafo Sexto: Comprovado o desequilíbrio, a revisão dos preços poderá ser efetuada mediante solicitação da CONTRATADA, desde que apresentadas as devidas justificativas, documentos, notas fiscais e planilhas de custos que embasem o novo valor.

Parágrafo Sétimo: A fundamentação da concessão de reequilíbrio em favor do particular levará em conta: 

I - Alteração de fato que torne mais onerosa a relação existente entre o conjunto dos encargos impostos ao particular e a remuneração correspondente por ocasião do ajuste; 

II - A superveniência de fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, a ocorrência de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe; 

III - A configuração de álea econômica extraordinária e extracontratual.

Parágrafo Oitavo: Da repactuação: Visando adequação aos novos preços praticados no mercado, desde que solicitado pela CONTRATADA observado interregno mínimo de (um) ano contado na forma apresentada no parágrafo que se seguirá, o valor consignado neste Contrato será repactuado, competindo a CONTRATADA justificar e comprovar variação dos custos, apresentando memória de cálculo e planilhas apropriadas para análise e posterior aprovação do CONTRATANTE.

Parágrafo Nono: O interregno mínimo de (um) ano para primeira repactuação será contado para os custos relativos mão de obra, vinculados a data-base da categoria profissional a partir dos efeitos financeiros do acordo, dissídio ou convenção coletiva de trabalho, vigente a época da apresentação da proposta, relativo cada categoria profissional abrangida pelo contrato.

Parágrafo Décimo: Nas repactuações subsequentes a primeira, o interregno de um ano será computado da última repactuação correspondente à mesma parcela objeto de nova solicitação. Entende-se como última repactuação, data em que iniciados seus efeitos financeiros, independentemente daquela em que celebrada ou apostilada.

Parágrafo Décimo Primeiro: O prazo para CONTRATADA solicitar repactuação encerra-se na data da prorrogação contratual subsequente ao novo acordo, dissídio ou convenção coletiva que fixar os novos custos de mão de obra da categoria profissional abrangida pelo contrato, ou na data do encerramento da vigência do contrato, caso não haja prorrogação.

CLÁUSULA QUINTA – DA INDICAÇÃO DOS RECURSOS FINANCEIROS E ORÇAMENTÁRIOS

Parágrafo Único: Os recursos financeiros para o cumprimento do presente contrato ficarão por conta da seguinte dotação orçamentária:

	Rubrica
	10
	002
	15.452.0600.2198
	33.90.39.00.00
	000

	Descrição
	Secretaria de Obras e Urbanismo
	Departamento de Obras e Urbanismo
	Serviço de Coleta de Lixo
	Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica
	Recursos Ordinários Livres

	Rubrica
	10
	002
	15.452.0600.2198
	33.90.39.00.00
	504

	Descrição
	Secretaria de Obras e Urbanismo
	Departamento de Obras e Urbanismo
	Serviço de Coleta de Lixo
	Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica
	Outros Royalties e Compensações Financeiras e Patrimoniais não Previdenciárias

	Rubrica
	10
	002
	15.452.0600.2198
	33.90.39.00.00
	510

	Descrição
	Secretaria de Obras e Urbanismo
	Departamento de Obras e Urbanismo
	Serviço de Coleta de Lixo
	Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica
	Taxas – Exercício Poder de Polícia

	Rubrica
	10
	002
	15.452.0600.2198
	33.90.39.00.00
	511

	Descrição
	Secretaria de Obras e Urbanismo
	Departamento de Obras e Urbanismo
	Serviço de Coleta de Lixo
	Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica
	Taxas – Prestação de Serviços

	Rubrica
	10
	002
	15.452.0600.2198
	33.90.39.00.00
	1048

	Descrição
	Secretaria de Obras e Urbanismo
	Departamento de Obras e Urbanismo
	Serviço de Coleta de Lixo
	Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica
	Outros Recursos não vinculados


CLÁUSULA SEXTA - DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA

Parágrafo Único: Constituem obrigações da contratada:

I. O entrega/execução esta dispostos no Anexo II, Termo de Referência. 

II. A contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no edital e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto;

III. Manter, durante toda a vigência do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

IV. Apresentar cópias autenticadas das alterações do ato constitutivo, sempre que houver;

V. Não terceirizar a execução do serviço sem a anuência expressa do CONTRATANTE;

VI. Executar fielmente o contrato, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas legais aplicáveis, respondendo pelas consequências de sua inexecução total ou parcial;

VII. Arcar com todas as responsabilidades decorrentes da execução do contrato, nos termos do código civil e do código de defesa e proteção do consumidor;

VIII. Responsabilizar-se pelo adimplemento em dia de todas as despesas com salários, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários, impostos, indenizações e demais despesas com pessoal decorrente da execução do contrato, isentando o CONTRATANTE de qualquer vínculo empregatício;

IX. Responsabilizar-se pelo transporte, hospedagem, alimentação, deslocamentos e demais despesas com seus funcionários e prepostos na consecução e entrega do objeto;

X. Fornecer e obrigar que seus funcionários utilizem uniformes e todos os equipamentos de proteção individual e coletiva nos termos da legislação;

XI. Observar e fazer cumprir todas as normas de segurança, higiene e medicina do trabalho, conforme e legislação vigente, responsabilizando-se por todos os acidentes de trabalho e doenças ocupacionais das pessoas empregadas direta ou indiretamente para a execução do contrato;

XII. Manter o CONTRATANTE integralmente indene de qualquer responsabilidade, custo, despesa ou ônus, inclusive procedimentos judiciais, administrativos, notificações e danos à imagem, decorrentes de qualquer violação ou infração a quaisquer deveres que venha a ser alegada em função da execução deste contrato; 

XIII. Cumprir a legislação trabalhista, respondendo por quaisquer violações aos dispositivos;

XIV. Apresentar, sempre que solicitado, durante a execução do contrato, documentos que comprovem estar cumprindo a legislação em vigor quanto às obrigações assumidas, em especial, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e comerciais;

XV. Arcar com a reparação dos danos causados ao CONTRATANTE ou à terceiros, por culpa/dolo de seus funcionários, na medida de suas responsabilidades apuradas por procedimento próprio. 

XVI. Arcar com os eventuais danos decorrentes de acidentes de trabalho, inclusive extrapatrimonial. 

XVII. Não serão aceitos, em nenhuma hipótese, serviços(s) que não atenda(m) as especificações mínimas contidas neste Termo de Referência.

XVIII. Demais exigências constam no Anexo II, Termo de Referência.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATANTE

Parágrafo Único: Constituem obrigações da contratante:

I. São obrigações do CONTRATANTE:

II. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo com o edital e proposta.

III. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do bem ou serviço recebido provisoriamente com as especificações constantes do edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo 

IV. Comunicar o CONTRATADO, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido.

V. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações do CONTRATADO.

VI. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente a parcela do serviço executado.

VII. Descontar do CONTRATADO de maneira proporcional referente ao período que eventualmente não ocorrer a efetiva prestação do serviço, especialmente no início ou término do contrato, quando poderá não ser executado totalmente naquele mês.

VIII. O CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo CONTRATADO com terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto desta licitação, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de seus atos, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA OITAVA - DAS RESPONSABILIDADES E PENALIDADES:

Parágrafo Primeiro: O licitante ou contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações:
I. dar causa à inexecução parcial do objeto;

II. dar causa à inexecução parcial do objeto que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

III. dar causa à inexecução total do objeto;

IV. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

V. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

VI. não celebrar o termo de concessão ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

VII. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

VIII. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

IX. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

X. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

XI. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

XII. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
Parágrafo Segundo: Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as seguintes sanções:

I. advertência;

II. multa;

III. impedimento de licitar e contratar;

IV. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

Parágrafo Terceiro: Na aplicação das sanções serão considerados:

I. a natureza e a gravidade da infração cometida;

II. as peculiaridades do caso concreto;

III. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

IV. os danos que dela provierem para a Administração Pública;

V. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

Parágrafo Quarto: A sanção prevista no Parágrafo Segundo, I, será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no Parágrafo Primeiro desta Cláusula, I, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.

Parágrafo Quinto: A sanção prevista Parágrafo Segundo desta Cláusula, II, calculada na forma do edital ou do contrato, será de 10% (dez por cento) do valor contratado e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas do item Parágrafo Primeiro desta Cláusula, I ao XII.

Parágrafo Sexto: A sanção prevista no Parágrafo Segundo desta Cláusula, III, será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas no Parágrafo Primeiro desta Cláusula, II, III, IV, V, VI e VII, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito do município de Laranjeiras do Sul pelo prazo de 3 (três) anos.

Parágrafo Sétimo: A sanção prevista no Parágrafo Segundo desta Cláusula, III, será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas no Parágrafo Primeiro desta Cláusula, VIII, IX, X, XI e XII, bem como pelas infrações administrativas previstas no Parágrafo Primeiro desta Cláusula, I ao XII que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida Parágrafo Sexto desta Cláusula, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo de 03 (três) anos.

CLÁUSULA NONA – DOS CASOS DE EXTINÇÃO DO CONTRATO

Parágrafo Primeiro: Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações:

I. não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos;

II. desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior;

III. alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua capacidade de concluir o contrato;

IV. decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do contratado;

V. caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato;

VI. atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração substancial do anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto;

VII. atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão administrativa, ou impossibilidade de liberação dessas áreas;

VIII. razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade contratante;

IX. não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz.

Parágrafo Segundo: A extinção do CONTRATO poderá ser:

I. determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente de sua própria conduta;

II. consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração;

III. determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou por decisão judicial.

CLÁUSULA DÉCIMA – CASOS OMISSOS

Parágrafo Único: Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei nº. 14.133/2021 e alterações posteriores.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA FISCALIZAÇÃO 

Parágrafo Único: Nos termos do Decreto Municipal n° 038/2023, constituem fiscais e gestor do respectivo Contrato:

I. GESTOR: xxxxxxxxx.

II. FISCAL: xxxxxxxxx.

III. FISCAL SUBSTITUTO: xxxxxxxxx.
Da Cláusula Antifraude e Anticorrupção

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: Os licitantes e o contratado devem observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.

a) define, para os propósitos desta cláusula, os termos estabelecidos abaixo:

(I) "prática corrupta" significa oferecer, dar, receber, ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer coisa de valor com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;

(II) "prática fraudulenta" significa a falsificação ou omissão dos fatos a fim de influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato;

(III) "prática colusiva" significa esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais Concorrentes, com ou sem o conhecimento do Mutuário ou de seus Prepostos, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não competitivos;

(IV) "prática coercitiva" significa causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato;

(V) "prática obstrutiva" significa:

(aa) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas a investigadores, com o objetivo de impedir materialmente uma inspeção do Banco de alegações de prática corrupta, fraudulenta, coercitiva ou colusiva e/ou ameaçar, perseguir ou intimidar qualquer parte interessada, para impedi-la de mostrar seu conhecimento sobre assuntos relevantes à investigação ou ao seu prosseguimento, ou (bb) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício dos direitos do Banco de promover inspeção ou auditoria.

(b) rejeitará proposta de adjudicação se concluir que o Concorrente indicado para adjudicação ou seus agentes, ou seus subconsultores, subcontratados, prestadores de serviços, fornecedores e/ou seus empregados, tenham, direta ou indiretamente, se envolvidos em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas ou coercitivas ao competir pelo contrato em questão;

(c) declarará misprocurement (processo de aquisição viciado) e cancelará a parcela do empréstimo relativa ao contrato se, a qualquer momento, comprovar a prática corrupta, fraudulenta, colusiva ou coercitiva por parte dos representantes do Mutuário ou dos recebedores dos recursos do empréstimo no decorrer da licitação ou da execução do contrato, sem que o Mutuário tenha tomado as medidas necessárias, apropriadas e satisfatórias ao Banco, para remediar a situação, inclusive se falhar em informar tempestivamente ao Banco no momento que tenha tomado conhecimento de tais práticas; 

(d) aplicará sanção sobre uma empresa ou pessoa física, a qualquer tempo, de acordo com os procedimentos aplicáveis de sanções do Banco6, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado: (I) para a outorga de contratos financiados pelo Banco; e (II) para ser um subempreiteiro, consultor, fabricante ou fornecedor ou prestador de serviço nomeado7 de uma empresa elegível que esteja recebendo a outorga de um contrato financiado pelo Banco;

(e) Exigirá a inclusão, em editais e contratos financiados por um Empréstimo do Banco, de cláusula no sentido de que os Concorrentes, Fornecedores, Empreiteiros e seus subcontratados, agentes, pessoal, consultores e prestadores de serviços permitam ao Banco inspecionar todas as contas, registros e outros documentos referentes à licitação e à execução do contrato, bem como serem tais documentos objeto de auditoria designada pelo Banco.

(f) o Contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes e previstas na legislação brasileira, se comprovar o envolvimento de representante da empresa ou da pessoa física contratada em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na execução do contrato financiado pelo Banco, sem prejuízo das demais medidas administrativas, criminais e cíveis.

(g) Considerando os propósitos das cláusulas e sub-clásulas acima, a CONTRATADA concorda e autoriza que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do contrato.

(h) Além disso, os Concorrentes deverão estar cientes das condições estabelecidas nas Condições Gerais do Contrato (CGC).

(i) Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO

Parágrafo Único: Fica eleito o foro da Comarca da Cidade de Laranjeiras do Sul- PR, para dirimir dúvidas e os casos omissos, que porventura surgirem.

E por estarem as partes de acordo, assinam o presente contrato em duas vias de igual teor e forma, juntamente com duas testemunhas, se obrigando ao cumprimento de todas as CLÁUSULAS inseridas neste instrumento contratual, ressalvados os interesses do contratante Município de Laranjeiras do Sul- Paraná.

Laranjeiras do Sul-PR, xxx de xxx de 2024.

JONATAS FELISBERTO DA SILVA

MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL
Contratante

xxxxxxxxxxxxxxxxxx
Contratada
TESTEMUNHAS:


GILSON FERREIRA CELLA
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